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Ata da 33ª- Sessão Não Deliberativa 
em 1º de abril de 1996 

2ª Sessão Legislativa Ordinária, da SOª Legislatura 
Presidência dos Srs. Ramez Tebet, Vilson Kleinübing e José Bianco 

(Inicia-se a sessão às 14h30min) 

o SR. PRESIDENTE (Ramez Tebet) - Declaro 
aberta a sessão. 

Sob a proteção de Deus, iniciamos nossos tra­
balhos. 

O Sr. 1 R Secretário em exercício, Senador Vil­
son Kleinübing, procederá,à leitura do Expediente. 

É lido o seguinte: 

EXPEDIENTE 

AVISO 

DE MINISTRO DE ESTADO 

NR 217, de 26 de março de 1996, do Ministro 
da Fazenda, referente ao Requerimento nR 32, de 
1996, de informações, do Senador Ademir Andrade. 

As informações foram encaminhadas, 
em cópia, ao requerente. 

O requerimento vai ao Arquivo. 

AVISO 

DO PRESIDENTE DO TRIBUNAL DE 
CONTAS DA UNIÃO 

N2 96/96, do Presidente do Tribunal de Contas 
da União, referente ab Requerimento' nR 110, de 
1996, do Senador Pedro Simon, determinando a 
realização da auditoria solicitada. 

Foi encaminhada ao requerente cópia 
da Decisão proferida pelo Tribunal de Con-
tas da União. ' 

O requerimento ficará na Secretaria­
Gerál da Mesa: aguardando o reSultado da 
Auditoria 

OFfclO 

DO SR. 12 SECRETARIO OA , 
CÂMARA DOS DEPUTADOS . ' 

Encaminhando à revisl10 do Senado autógrafo 
do seguinte projeto: 

PROJETO DE LEI DA CÂMARA N2 18, DE 1996 
(N!l.692/95, na Casa de Origem) 

De iniciativa do Presidente da República 

Acrescenla parágrafo único ao art. 
282 do Código de Processo Civil. 

O Congresso Nacional decreta: 
Ar!. 12 O art. 282 da Lei n2 5.869, de 11 de ja­

neiro de 1973 - Código de Processo Civil, passa a 
vigorar acrescido do seguinte parágrato único: 

"Art. 282 ............................................. .. 

Parágrafo único. Nas ações movidas 
contra a Fazenda Pública, o autor indicará, 
na petição inicial, além dos dados referidos 
no inciso li, o número do Cadastro de Pes­
soas Físicas - CPF, e o número do docu­
mento de identidade e o órgão expedidor." 

Ar!. 22 Esta lei entrará em vigor na data de sua 
publicação. 

MENSAGEM NO 664 

Senhores Membros do Congresso Nacional, 
Nos termos do art. 61 da Constituição Feder. 

submeto à elevada deliberação de Vossas Excelên~~i 
cias, acompanhado de Exposição de Motivos do Se-' 
nhor Advogado-Geral da União, o texto do projeto de 
lei que Acresce parágrafo único ao ar!. 282 do Códi­
go de Processo Civil. 
, Brasília, 21 de junho de 1995. - Fernando 
Henrique cardoso. 

EXPOSiÇÃO DE MOTIVOS N2 3, DE 20 DE JUNHO 
DE 1995, DO SENHOR ADVOGADo-GERAL 
DA UNIÃO: 

Excelentíssimo Senhor Presidente da RepLbIica, 
A Constituição Federal faculta ao cidadão acio-

nar judicialmente a Fazenda Pública em diferentes 
localidades, o que toma indispensável a plena identi­
ficaçãO do aUtor para o eficaz controle da litispen­
dência e da cOisa julgadá 

Um autor. promovendo ações com a mesma 
causa de pedir em diferentes Estados da Federação, 
produz irreparáveis prejuízos aos cofres públiCOS 
quando não suficientemente identificável. 

A proposta de projeto de lei ora submetida à 
elevada consideração de Vossa Excelência objetiva 
acrescentar parágrafo único ao art. 282 do Código 
de Processo Civil. exigindo que da petição inicial. 
nas ações movidas contra a Fazenda Pública, sejam 
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indicados, além dos dados referidos em seu inciso 11, a 11 - os nomes, prenomes, estado civil, profis-
filiação do aulor, seu número no Cadastro de Pessoas são, domicílio e residência do autor e do réu; 
Físicas - CPF, do Ministério da Fazenda, e seu núme- 111- o fato e os fundamentos jurídicos do pedido; 
ro do documento de identidade e o órgão expedidor. IV - o pedido, com as suas especificações; 

Tal medida possibilitará a plena identificação 'v - o valor da causa; 
da parte promovente, eliminando o problema de ho- VI - as prov3S com que o autor pretende de-
mõnimos, o que tem dificultado sobremaneira a veri- monstrar a verdade dos fatos alegados; 
ficação dos pressupostos proc'assuais Objetivos da VII- o mquerimento para a citação do réu. 
litispendência e da coisa julgada ....•.......................•...•.•................................................. 

Destarte, o acolhimento delssa proposta legisla- .................................................................................. .. 
tiva pmstigla a defesa judicial do patrimônio público, 
além de facilitar o funcionamenb) da máquina judicial, 
ao minimizar a quantidade de aQéSes em duplicidade. 

Essas, Excelentfssimo S,anhor Presidente da 
República, as razões que me levam a apresentar a 
presente proposta de projeto de, lei. 

Respeitosamente. - Geraldo Quintao, Advo­
gado-Geral da União. 

PROJETO ORIGINAL 

. O Congmsso Nacional de~reta: 
Art. 12 O art. 282 da Lei I~ 5.869, de 11 de ja­

neiro de 1973 (Código de Processo Civil), passa a 
vigorar acrescido do seguinte parágrafo: 

Parágrafo único. Nas aQéSes movidas contra a 
Fazenda Pública, o autor indicará na petição inicial, 
além dos dados referidos no i",~iso 11, a filiação, o nfi. . 
mero do Cadastro de Pessoas Fisicas - CPFIMF e o nfi. 

, mero do documento ele identidade e o órgão expedidor. 
, Art. 22 Esta Lei entra erro vigor na data de sua 

publicação. 
Brasilia, 

LEGISLAÇÃO CITADA'~' 

LEI N2 5.869, DE 11 DE JANEIRO DE 1973 

Institui o Código de Processo Civil 

O Presidente'da Repúbli,~, 
Faço saber que o ConglBSSO Nacional decreta 

e eu sanciono a seguinte Lei: 

LIVRO I 
Do processo de cc,nheclmento 

TITULO 11111 
Do procedimentl) ordinário 

CAPITULO I 
Da petiçao iinicial . 

SEÇÃO I ' 
Dos requisitos da l>atiçao iniciai 

Art. 282. A petição inicial indicará: 
1- o juiz ou tribunal, a que é dirigida; 

rA Comisslio de Constituiçlio, Justiça 
e Cidadania.) 

PARECERES 

PARECER W 156, DE 1996 

Da Comissao de Constituiçao, Justi­
ça e Cidadania, sobre o Projeto de Lei do 
Senado n~ 105, de 1995, de autoria do Se­
nador Odacir Soares, que autoriza o exa­
me do movimento das contas bancárias 
de servidores públicos e pessoas que con­
tratarem com a Administraçllo Pública. 

Relator: Senador Josaphat Marinho 
1 - O projeto em exame, de auloria do Sena­

dor Odacir Soares, autoriza o exame do movimento 
das contas bancárias de servidores públicos e pes­
soas que contratarem com a Administração Pública. 

2 - Observa que as hipóteses de quebra do si­
gilo bancário estão previstas no art. 38 da Lei nº 
4.595, de 31 de dezembro de 1964, que possibilita o 
acesso às informações bancárias: 

a) ao Poder Judiciário, para esclarecer aspecto 
relevante inerente à causa; 

b) ao Poder Legislativo, em caso de relevante 
motivo; , . 

c) aos agentes fiscais tributários do Ministério 
da Fazenda e dos Estados, quando houver processo 
instaurado. 

3 - Acentua serem tais hipóteses bem específi­
cas e que dificilmente contribuem para a preserva­
ção da moralidade que a gestão dos negócios públicos 
exige, segundo o disposto no art. 37 da lei Magna. 

4 - Assinala que o alcance das proposições 
objeto de análise se retem, em especial, aos que 
participarem do processo de ordenação de despesa 
ou contratarem com a Administração Pública. 

5 - Salienta que o projeto não inova em maté­
ria de restrição da aplicabilidade de norma de alcan­
ce geral relativa aos funcionários públicos, visto que 
a lei nº 8.112, de 11-12-90 (Regime Jurídico Único), 
estabelece, no art. 117, inc. X, a vedação ao servi­
dor de ·participar de gerência ou administração de 
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empresa privada, de sociedade civil, ou exercer o 
comércio, exceto na qualidade de acionista, cotista, 
ou comanditário". 

6 - Dessa forma, segundo o autor, deve o ser­
vidor público abdicar, em nome da moralidade da 
Administração, desse direito inerente a qualquer 
pessoa, ou seja, o de praticar mercancia. 

7 - Dispõe o projeto: 

Ar!. 12 O Ministro da Justiça, o Procu­
rador Geral da República e o Tribunal de 
Contas da União poderão, com o objetivo 
específico de apurar o cometimento de atos 
de improbidade administrativa, solicitar infor­
mações sobre o movimento das contas ban­
cáriasde: 

I - servidores públicos que oficiarem 
em processo de ordenação de despesa pú­
blica, em qualquer fase; 

11 - pessoa física ou jurídica que, como 
contratante ou por qualquer outro meio. haja 
concorrido para a prática do ato sob investi­
gação. 

ParágrafO único. A solicitação de infor­
mações de que trata este artigo não consti­
tui violação do segredo profissional, confor­
me o estabelecido no ar!. 154 do Decreto­
Lei nQ 2.848, de 7 de dezembro de 1940, ou 
quebra de sigilo bancário, de acordo com o 
que dispõe o ar!. 38 da Lei nQ 4,595, de 31 
de dezembro de 1964. 

Ar!. 22 Constitui crime: 
I - sonegar ou alterar, ainda que par­

cialmente, a Informação solicitada, nos ter­
mos do artigo anterior. 

Pena A do ar!. 342 do Decrefo'.Lel ~ 
2.848, de 7 de dezembro de 1940, aliêrado 
pela Lei nQ 7.209, de 11 'de julho de 1984. 

Ar!. 3Q Esta Lei entra em vigor na data 
de sua publicação. 

Ar!. 4Q Revogam-se as disposições em 
contrário. 

8 - Durante o prazo regimental foi apresentada 
a Emenda nQ 1, de autoria do Senador Gerson Ca­
mata, sugerindo que ao inciso I do art. 12 do projeto 
sedê a seguinte redação: 

"Art. 12 ................................................ .. 

I. Servidores públicos e detentores de 
mandato eletivo que oficiarem em processo 
de ordenação de despesa pública, em qual­
querfase;" 

É o relatório. 

Discussão 

9 - O sigilo bancário, na definição do.utrinária, 
é a obrigação imposta aos bancos e a seus funcio­
nários de não revelarem a terceiros, sem causa justi­
ficada, os dados pertinentes aos clientes, que conhe­
çam como conseqüência. das relações juridicas que os 
vinculam (cf. Juan Carios Malagarriga, EI Secreto Ban­
cário, Buenos Aires: Abledo-Perrot 1970, p. 15). 

10 - No aspecto constitucional, o ponto nevrál­
gico da proposta em análise consiste no equillbrio 
entre o valor constitucional da proteção da privacida­
de e a restrição necessária dela, considerando a 
moralidade da Administração Pública 

Quanto aos limites do direitos fundamentais em 
conflito com outros direitos e valores, ensina José 
Carlos Vieira de Andrade (in Os direitos fundamen­
tais na Constituição Portuguesa de 1976, Coimbra: 
LivrariaAlmedian, 1987, p. 232): 

"A (relativa) falta de preceitos constitu­
cionais que autorizem a restrição pela lei 
pode, contudo, ser colmatada pelo recurso à 
Declaração Universal dos Direitos do ,Ho­
mem, nos termos do nQ 2 do art. 16. A De­
claração, no seu art. 29, permite que o legis­
lador estabeleça limites aos direitos fun~ 
mentais para assegurar o reconhecimen1l, 
ou o respeito dos valores aí enunciados: ~~"" 
reitos e liberdades de outrem, justas exigên 
cias da moral, da ordem pública e do bem­
estar geral numa sociedade democrática." 

11 - Observa também Sérgio Carlos Covello, 
em artigo intitulado O sigilo bancário como proteção 
à intimidade (Revista dos Tribunais. vai. 648, 
ouV89, p. 29): 

"Certo que o sigilo bancário não é ab­
soluto. Ele possui limites legais e naturais 
que lhe estabelecem contornos. Em nosso 
ordenamento, o sigilo cede ante o Poder Ju­
diciário, ante o Fisco e ante as comissões 
parlamentares de inquérito. Trata-se de der­
rogações expressas do sigilo com escopo 
na ordem pública (ar!. 38, §§ 12 a 3Q da Lei 
nQ 4.595/64). Paralelamente, existem abran­
damentos da obrigação fundadós na vonta­
de do titular do sigilo e na própria natureza 
da atividade bancária." 

12 - Considere-se, ainda, que o sigilo bancário 
tem por finalidade a proteção contra a divulgação ao 
público dos negócios das instituições financeiras e 
de seus clien;t~. Assim a partir da prestação, por 
parte das instjt.uições financeiras, das informações e 
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documentos solicitados pela autoridade competente, ou pessoas de todas as atividades e profis-
como autorizam os §§ 5º- e 52 de, art. 38 da lei fiº- sões, a que se refere o inciso VII deste mes-
4.595/64 e o ar!. 197, 11, da lei n" 5.172/66, o sigilo mo dispositivo. Não se conceberia que o ad-
bancário não é quebrado. mas apenas, se transfere vogado e o padre, por exemplo, fossem 
à responsabilidade da autoridade administrativa soli- compelidos a devassar confidências recebi-
citante e dos agentes fiscais que tenham acesso às das em função de sua atividade, quando ou-
informações, no restrito exercício de suas funções. tras leis os garantem contra delações a que 
Essas autoridades não o poderã,) violar-, salvo as se obrigarem, e até os punem se as fizerem 
ressalvas do parágrafo único do art. 198 e do ar!. (Código Penal, art. 154). 
199 do Código Tributário Naciona' -, sob pena de in- Não é, porém, o caso dos banqueiros, 
correrem em infração administrat~(a e em crime (§ 7º- por exemplo, que não estão adstritos às 
do art. 38 da lei fiº- 4.595/64; art. 198 do CTN; mesmas regras éticas e jurídicas de sigilo. 
art.325 do CP) Em princípio só devem aceitar e ser procu-

13 - logo, o que se pode e1xigir da autoridade rados para negócios lícitos e confessáveis. 
administrativa é que impeça a divulgação para o pú- Diversa é a situação do advogado, do médi-
blico de dados e fatos sigilosos que lhe foram trans- co e do padre, cujo dever profissional não 
feridos. A faculdade de manter sigilo não está só a tranca os ouvidos a todos os desvios de pro-
serviço da liberdade individual, mas serve, também, cedimento ético ou jurídico, às vezes conhe-
à sociedade e ao Estado -, COITII> aliàs prevê o inci- cidos somente da consciência dos confiden-
so XXXIII do art. 5º- da Constituição Federal -, que tes." (In Direito Brasileiro, 1 ~ ed., Rio de Ja-
ressalva o direito que todos têm a receber informa- neiro: Forense, 1985, p. 619/620). 
ções dos órgãOS públicos, aqueJa3 cujo sigilo seja im- 15 _ Assim, cOm ressalva dos referentes à inti-
prescindivel à segurança da sociedade e do Estado. midade dos sujeitos, os dados da vida privada são 

Respalda tal entendimento a decisão unânime acessíveis às autoridades administrativas e fiscais 
da Terceira Turma do Supremo Tribunal Federal no nas condições e com as cautelas estabelecidas pela 
RMS fiº- 15.925-GB, Relator Ministro Gonçalves de lei. Havendo processo administrativo instaurado e 
Oliveira(RT J 37/373): sob o sigilo a que o próprio Fisco está obrigado, de-

"O sigilo bancário só tem sentido en- vem ser reveladas pela instituição financeira intima-
quanto protege o contribuinte contra o peri- da as informações consideradas indispensáveis, 
go da divulgação ao pÚJlico, nunca quando pela autoridade fiscalizadora, ao exercício de sua 
a divulgação é para o 1iscal do imposto de "função, dentro dos limites necessários. 
renda que, sob pena ele responsabilidade, 16 - Em parecer a consulta formulada pelo 
jamais poderá transmitir o que lhe foi dado a Presidente do Senado Federal a propósito da viabili-
conhecer." dade de remessa por uma a outra Comissão de d0-

14 - No tocante, pois, àl; informações sobre 
terceiros, exigíveis de instituiçô'3$ financeiras, quan­
do protegidas pela inviolabilidacle de sigilo de dados 
(Sigilo bancário), a elas podem ter acesso. observa-, 
das as cautelas e formalidades prescritas pela lei, as 
autoridades e agentes fiscais. () art. 38. § 59-, da lei 
fiº- 4.595/46 exige, para isso, processo instaurado 
(art. 196 do CTN) e que os dados requisitados sejam 
considerados indispensáveis pela autoridade com­
petente. Não se trata de sigilo profissional (art. 52. 
XIV da CF) que. na palavra autorizada de Aliomar 
Baleeiro. não alcança a profissão de banqueiro. Diz 
o ensinamento do ilustre tributa rista: 

"11 - Preservação do Sigilo Profissional: 
O parágrafo único do art. 197 naturalmente 
está endereçado à pro'ceção do segredo pro­
fissional em relação f L quaisquer entidades 

cumentos sigilosos, já tivemos oportunidade de exa­
minar o problema áqÍJi tratado. Salientamos então: 

"Alem disso, volte-se a acentuar a na­
tureza do "sigilo bancário, que assenta, se­
gundo os estudiosos da matéria, em irrecu­
sável interesse do Estado na proteção da 
ecotlomia nacional, a que estão intimamente 
vinculados os negócios bancários afins, e 
que nãO é estabelecido para ocultar fatos, 
mas para revestir a revelação deles de cará­
ter de excepcionalidade (Álvaro Mello Filho 
Dimensões Jurídicas do Sigilo Bancário, In 
Rev. Forense, vaI. 287, pp. 466-477, cit., 
p.469). Vale dizer, a inviolabilidade do se­
gredo, mesmo confiada aos chamados con­
fidentes necessários, é de ordem pública, 
eminentemente relativa, como assinalou. o 
Ministro e penalista Nelson Hungria, em voto 



Abril de 1996 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Terça·feira 2 05629 

relembrado em estudo sobre O sigilo das 4 simplifica o entendimenlo da comissão penal, que 
Instituições Financeiras e o Fisco (Floriano está enunciada de modo indireto, nos termos do art. 
Miller Nelo, in Rev. da Proc. Geral do Esta· 342 do Decreto-lei rJ!! 2.848/40 (Código Penal), aJ-
do do Rio Grande do Sul, P. Alegre. Vol. 16, terado pela lei rJ!! 7.209, de 11 de junho de 1984, 
rJ!! 44, 1986, pp. 24-29, cil p.25). Ou ainda: impondo maior clareza e objetividade ao expressá-Ia 
apesar de objetivar a proteção de interesses quantitativamente. 
privados, o interesse social é a base do se­
gredo profissionaL. Assim pode-se dizer 
que a proteção legal do segredo bancário, 
mais que a uma finalidadtl de ordem priva­
da, atende a uma finalidade de ordem públi­
ca, qual seja a proteção de crédito. (Carlos 
Alberto Hagstrom, O Sigilo Bancário e o Po­
der, in Rev. de Direilo Mercantil, rJ!! 79. 
1990, pp. 35-61, cil p. 37). 

E oportuno salientar, por fim, que 
Hec10r Jorge Escola, mesmo não admnindo 
superioridade do interesse público sobre o 
interesse privado, reconhece aquele que 
tem prioridade com relação a este, por ser 
um interesse majoritário, que se confunde e 
se assemelha com o querer valorativo atri­
buído à comunidade" (EI Interés Público, 
Depalma: B. Aires, 1989, p. 243). 

17 - Em decisão bem recente, o Supremo Tri­
bunal Federal entendeu que não existe prerrogativa 
de sigilo bancário para as operações concernentes a 
recursos públicos. Essa interpretação foi dada a jul­
gar mandado de segurança (MS 21.729-4-DF) impe­
trado pelo Banco do Brasil contra a Procuradoria 
Geral da República que pediu, sem ordem judicial, 
informações relativas a operações financeiras feitas 
por usineiros. 

18 - Apreciando a Emenda rJ!! 1, de auloria do 
Senador Gerson Camata, que inclui entre os sujeilos 
à incidência da lei também os detenlores de manda­
to eletivo que oficiarem em processo de ordenação 
de despesa pública, consideramos adequada a in­
clusão, que atende aos princípios conslnucionais de 
moralidade, impessoalidade, transparência e igual­
dade. 

19 - Para maior clareza, e atendendo aos 
mandamentos de boa técnica legislativa, sugerimos 
que se acrescentem ao projelo de emendas de rJ!!s 
2,3 e. 4. A de rJ!!2 especifica, no arl12 entre as au­
toridades competentes para solicitar informações so­
bre movimentos das contas bancárias expressamen­
te, o Presidente do· Tribunal de Contas da União. A 
de rJ!! 3 acrescenta o § 2Q ao art. 1 Q estabelecendo 
limites quanto à destinação das informações obtidas, 
que só poderão ser utilizadas em função dos pro-' 
cessos que determinaram a obtenção delas. A de rJ!! 

Voto 

20 - Pelo exposlo, tendo em vista a relativida­
de do sigilo bancário e a relevância do princípio da 
moralidade administrativa, somos pela constituciona­
rrdade e juridicldade do projeto em exame, concluin­
do por sua aprovação, com a emenda rJ!! 1 da CCJ, 
de auloria do Senador Gerson Camata, e das emen­
das rJ!!s 2, 3 e 4 do Relator. 

EMENDAS NQ 1, DA CCJ 

Dê-se ao inciso I do art 1 Q, do Projeto de lei 
do Senado rJ!! 105, de 1995, a seguinte redação; 

"Art. l Q 
................................................. . 

I - Servidores públicos e detenlores de 
mandalo eletivo que oficiarem em processo 
de ordenação de despesa pública, em qual­
quertase;" 

EMENDA NQ 2, CCJ 

Dê-se a segui nte redação ao caput do art. li! 
do PlS rJ!! 105/95, com o intuilo de esclarecer ~:"" 
auloridades competentes para sOlicitar informaçõ 
sobre movimento das contas bancárias: 

"Art. l Q O Ministro da Justiça, o Pro­
curador-Geral da República e o Tribunal 
de Contas da União, por intermédio de seu 
Presidente, poderão, com o objetivo espe­
cífico de apurar o cometimento de aios de 
improbidade administrativa, solicitar informa­
ções sobre o movimenlo das contas bancá­
rias de: 

1- ...................................................... h" 

EMENDA NQ 3-CCJ 

Acresça-se ao art. 12 do PlS rJ!! 1 05/95 um pa­
rágrafo, passando o parágrafo único a § 12, e o § ~ 
com a seguinte redação: 

"Art. l Q 
................................................ .. 

1- ....................................................... .. 
11- ...................................................... .. 
§ l Q 

..................................................... .. 

§ ~ As informações obtidas nos ter­
mos desta lei só poderão ser utilizadas em 
função dos processos que determinarem a 
obtenção delas." 
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EMENDA N2 4-CGJ 

Dê-se a seguinte redação ao art 22, inciso I, do 
PLS n2 105/95, no que se refere à pena cominada, 
simplificando a sua redação e tornando-a mais clara: 

"Art. 22 ................................................ .. 

1- ........................................................ . 
Pena - reclusão, de um a três anos, e 

multa 
§ 12 Se o crime é cometido com o fim 

de obter prova destinada a produzir efeito 
em processo penal: 

Pena - reclusão, de dois a seis anos, e 
multa. 

§ 2º- As penas aumElntam-se de um ter­
ço, se o crime é praticado mediante subomo. 

§ 3" O fato deixa de, ser punível se, an­
tes da sentença, o agente se retrata ou de­
claraa verdade." 

Sala das Comissões, 27 do março de 1996. -
Iris Rezende, Presidente - Josnphat Marinho, Re­
lator - Guilherme Palmeira - Roberto Freire -
José Bianco - José IgnaciO Ferreira - Bernardo 
cabral - Jefferson Peres - JC!>é Eduardo Dutra -
Romeu Tuma - Lúcio Alcantara - Arlindo Porto. 

TEXTO FINAL APROVADO PELA 
COMISSÃO DE CONSTITUiÇÃO, JUSTiÇA 
E CIDADANIA, AO PROJETO DE LEI DO 

SENADO Nº- lOS, DE 1995 

Autoriza o exame do movimento das 
contas bancárias de ~i8rvidores públiCOS 
e pessoas que contratarem com a Adml­
nistraçao Pública. 

(Senador Odacir :Soares) 

O Congresso Nacional de<:reta: 
Art 12. O Ministro da Justiça, o Procurador­

Geral da República e o Tribunal de Contas da União, 
por intermédio de seu PresidElnte, poderão com o 
objetivo específico de apurar o cometimento de atos 
de improbidade, administrativa. solicitar informações 
sobre o movimento das contas bancárias de: 

I - servidores públicos e detentores de manda­
to eletivo que oficiarem em p~Jcesso de ordenação 
de despesa pública, em qualquer fase; 

" - pessoa física ou jurídica que, 'como contra­
tante ou por qualquer outro meio, haja concorrido 
para a prática do ato sob investigação. 

§ 12 A solicitação de infeormações de que trata 
este artigo não constitui violação do sêgredo profis­
sional, conforme o estabelecido no arl 154 do De­
creto-Lei n2 2.848, de 7 de dezembro de 1940, ou 

quebra de sigilo bancário, de acordo com o que dis­
põe o art 38 da Lei n2 4.595, de 31 de dezembro de 
1964. 

§ 2~ As informações obtidas nos termos desta 
lei só poderão ser utilizadas em função dos proces­
sos que determinaram a obtenção delas. 

Art 2º- Constitui crime: 
I - sonegar ou alterar, ainda que pa~jafmente, a 

informação solicitada, nos termos do artigo anterior. 
Pena - reclusão, de um a três anos, e multa. 
§ 1 ~ Se o crime é cometido com o fim de obter 

prova destinada a produzir efeito em processo penal. 
Pena - reclusão, de dois a seis anos, e multa. 
§ 2º- As penas aumentam-se de um terço, se o 

crime é praticado mediante subomo. 
§ 3" O fato deixa de ser punfvel se, antes da 

sentença, o agente se retrata ou declara a verdade. 
Art 3" Esta lei entra em vigor na data de sua 

publicação. 
Arl 42 Revogam-se as disposições em contráriO. 
Sala da Comissão, 27 de março de 1996. - Se­

nador fris Rezende, Presidente da Comissão de 
Constituição, Justiça e Cidadania. 

PARECER N> 157, DE 1996 

Da Comissllo de Constituição, Justi­
ça e Cidadania (decisao terminativa), so­
bre o Projeto de Lei do Senado n2 176, de 
1995, de autoria do Senador Frei1as Neto, 
que altera a redaçllo do inciso XV do art. 
24 da Lei n2 8.666, de 21 de Junho de 
1993. 

Relator: Senador Lúcio Alcântara 

I - Relatório 

Com fundamento no poder de iniciativa concor­
rente de Que trata o art. 61 da Constituição Federal, 
o Senador Freitas Neto submete à deliberação de,sta 
Casa o anexo Projeto de lei do Senado ~ 176, de 
1995, que altera a redação do inciso XV do art 24 
da Lei n2 8.666, de 21 de junho de 1993. 

A lei em referência, que se pretende alterar, ê 
a que institui normas para licitações e contratos da 
Administração Pública, cujo dispositivo, acima men­
cipnado, tem a seguinte redação: 

"Art. 24. É dispensável a licitação: 

XV - para a aquisição ou restauração 
de obras de arte e objetos históricos, de au­
tenticidade certificada, desde que compatí­
veis ou inerentes às finalidades do órgão ou 
entidade;" 
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A redação proposta pelo nobre autor é Conquanto obras de arte e objetos históricos, 
a que adiante se lê: por um lado, e mapas e publicações, de outro, se 

"Art. 24. ................................................. qualifiquem como valores culturais, é recomendável 
................... ...... ...... ............ ................... restringir cada qual a sua especialidade. Daí a razão 
XV - para aquisição ou restauração de de se os agruparem em incisos diferentes. 

obras técnicas, livros especializados. obras de E. finalmente. como se trata de decisão termi-
arte e Objetos históricos. desde que colfllStí- nativa. cabe ainda considerar que estão sendo ob-
veis ou inerentes às finalidooes do órgão ou eo- servados os parâmetros constitucionais de compe-
tidade. atestOOa sua autenticidade por Comis- tência e de iniciativa legislativa, assim como os cã-
são Especial constituída. com n(mero Impar de nones regimentais pertinentes. 
merrbros e composta majoritariamente por ser- O voto é. pois, pela aprovação do Projeto de 
vidores do resPectivo órgão ou entidade." Lei do Senado nº- 176. de 1995. com as seguintes 

Ao justificar a proposição, Sua Excelência pon­
dera: 

"Ao estabelecer, no inciso XV do seu 
ar!. 24, a exigência do Certificado de Auten­
ticidade para a dispensa de licitação nas 
aquisições de obras de arte e objetivos his­
tóricos. a norma legal impede, no mais das 
vezes, a concretização da transação. De di­
fícil obtenção, principalmente no que concer­
ne a livros técnicos ou raros. a exigência 
acaba por inviabilizar aquisições valiosas 
para acervos públicos." 

li-Voto 

A iniciativa tem a legItima preocupação de con­
tribuir para o aperfeiçoamento pennanente dos insti­
tutos jurídicos. tanto mais quando se trata de norma 
que disciplina a aquisição de bens destinados ao en­
riquecimento do patrimônio cultural público. 

Tendo em conta. porém. que o inciso se refere 
a bens de natureza singular, quer parecer que a ter­
minologia utilizada refoge a esse conceito de espe­
cial. raro. extraordinãrio. o que pode. em certa medi­
da. ensejar reparo do ponto de vista da técnica legis­
lativa. Além disso. por tratar-se de materiais c0-
muns, que nas mais das vezes são encontrados em 
mais de um fomecedor. sua aquisição jã se acha 
normatizada no contexto do Estatuto das Licitações. 
tanto no rol das compras em geral. quanto no caso 
de fornecedor ou produtor exclusivo. Dai propor-se. 
como mais adequado, a substituição de tais expres­
sões - obras técnicas e livros especializados - por 
publicações raras, resguardando-se. porém, aquelas 
que, embora não raras, caracterizam-se por sua 
comprovada especialização. 

Por outro lado, é de se ressaltar que a compo­
sição das comissões permanentes e especiais já 
estã disciplinada pelo art. 51 da referida Lei nº-
8.666/93, sendo, assim. despiciendo reiterar tal dis­
posição. 

emendas: 

EMENDA Nº- 1-CCJ 

Dê-se ao art. 1" a redação adiante indicada: 
Ar!. 12 O inciso XV do ar!. 24 da Lei nº- 8.666, 

de 21 de junho de 1993, passa a vigorar com a se­
guinte redação: 

"Art. 24 ............................................... .. 

XV - para aquisição ou restauração de 
obras de arte e objetos históricos. desde 
que compatíveis ou inerentes às finalidades 
do órgão ou entidade. atestada sua autenti­
cidade em parecer de Comissão Técnica es­
pecialmente composta para o atendimento ~ 
essa finalidade." 'i 

EMENDA Nº 2-CCJ 

Inclua-se o seguinte inciso XVI no art. 24 da 
Lei nº- 8.666, de 21 de junho de 1993: 

"Ar!. 24 ................................................ . 

XVI - para aquisição ou restauração 
de mapas e publicações raras ou de reco­
nhecida especialização, registradas em 

. qualquer suporte trsico. desde que compati­
veis ou inerentes às finalidades do órgão ou 
entidade. atestada sua autenticidade em pa­
recer de Comissão Técnica especialmente 
composta para o atendimento a essa finali­
dade." 

Sala da Comissão. 27 de março de 1996. -Iris 
Rezende, Presidente - Lúcio Alcântara, Relator -
José Eduardo Dutra - Jefferson Peres - José Ig­
nácio - José Bianco - Ronaldo Cunha Lima -
Guilherme Palmeira - Josaphat Marinho - Rober­
to Freire - Bernardo Cabral - Ramez Tebet - Ro­
meu Tuma - Arlindo Porto. 



05632 Terça-feira 2 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Abril del996 

TEXTO FINAL APROVADO PELA dade a ser aplicada em caso de greve declarada 
COMISSÃO DE CONSTITUiÇÃO, JUSTiÇA abusiva pela Justiça do Trabalho. 

E CIDADANIA, AO PROJETO DE LEI Em sua justificação, o autor afirma: 
DO SENADO Nº-176, DE 1995 

Altera a redação dei inciso XV do art. 
24 da Lei n" 8.666, de 21 de Junho de 1993-

O Congresso Nacional decreta: 
Arl 1Q O inciso XV do arl ;~4 da Lei ~ 8.666, 

de 21 de junho de 1993, passa a vigorar com a se­
guinte redação: 

"Art. 24 ................................................. . 

XV - para aquisiçã') ou restauração de 
obras de arte e objeto s históricos, desde 
que compatíveis ou inerentes às finalidades 
do órgão ou entidade, atestada sua autenti­
cidade em parecer de Comissão Técnica es­
pecialmente composta ç ara o atendimento a 
essa finalidade. 

XVI - para aquiSição ou restauração 
de mapas e publicaçôe,s raras ou de reco­
nhecida especialização, registradas em 
qualquer suporte físico, desde que compatí­
veis ou inerentes às finalidades do órgão ou 
entidade, atestada sua ~,utenticidade em pare­
cer de Comissão Técnica especialmente com­
posta para o atendimento a essa finalidade." 

Arl ~ Esta lei entra em vigor na data de sua 
publicação. 

Art. ~ Revogam-se as disposições em contrário. 
Sala da Comissão, 27 de março de 1996. - Se­

nador íris Rezende, Presidente da Comissão de 
Constituição, Justiça e Cidadania. 

PARECER ~ 151:" DE 1996 

Da Comissão d'3 Constituição, Justi­
ça e Cidadania, soble o Projeto de Lei do 
Senado n~ 182, de 11195, de autoria do Se­
nador Odacir Soare!~, que Altera o art. 14 
da Lei n~ 7.783, de 28 de junho de 1989, 
que dispõe sobre CI exercício do direito 
de greve, define as :3tividades essenciais, 
regula o atendimento das necessidades 
inadiáveis da comlJnidade, e dá outras 
providências, para criar penalidade a ser 
aplicada em caso de greve declarada 
abusiva pela Justiça do Trablllho. 

Relator: Senador Espt3ridião Amin 
De autoria do ilustre SHnador Odacir Soares, o 

projeto em tela visa, ao dar nova redação ao art. 14 
da lei nQ 7.783. de 28 de junho de 1989, criar penali-

"A Justiça do Trabalho, no exercício do 
seu poder normativo, tem Julgado abusivas 
diversas greves e determinado o retomo dos 
empregados grevistas ao serviço. 

No entanto, descumprindo decisão ju­
dicial, os empregados continuam a greve, in­
diferentes à determinação judicial, o que des­
moraliza o Poder Judiciário, representando 
grave precedente e ameaça ao Estado de 
Direito. 

Em face desta situação, sem prejudicar 
o legítimo direito de greve dos trabalhado­
res, é preciso coibir os abusos, regulamen­
tando a aplicação e a cobrança de multas, 
pela Justiça do Trabalho, em virtude do des­
cumprimento de suas decisões." 

Cumpre-nos, na oportunidade, examinar pri­
meiramente a presente proposta segundo os crité­
rios da constitucionalidade, juridicidade e técnica le­
gislativa. 

O projeto atende aos requisitos de constitucio­
nalidade e juridicidade no que diz respeito'à legitimi­
dade de iniciativa (arl 61, caput) e à competência 
legislativa da União (art. 22, inciso I). 

Quanto ao mérito, em que pese às razões adu­
zidas pelo autor em sua justificação, temos algumas 
restrições quanto ao conteúdo da proposição. 

Em verdade, o princípio inscrito no arl 14 da 
lei denuncia que podem ser várias as hipóteses do 
abuso de direito de greve: a não obseryância dos di­
versos dispositivos da lei será tida como abuso do 
direito de greve. Por outro lado, quem persistir na 
greve depois de proferida a decisão pela Justiça do 
Trabalho ou depois de elaborada a convenção cole­
tiva ou, ainda, depoiS de celebrada a conciliação en­
tre as partes fará com que tal greve seja julgada 
abusiva 

A legitimidade da greve implica,o cumprimento 
de um ritual, previsto em lei, que vai desde a convo­
cação da assembléia geral que irá defintr as reivindi­
cações da categoria até a deflagração da greve e o 
retorno da categoria ao trabalho. Se quaisquer das 
condições exigidas em lei não forem cumpridas, fica­
rá configurada o abuso do direito de greve e, conse­
qüentemente, a responsabilidade pelos atos pratica­
dos, ilícitos ou crimes cometidos, no curso da greve, 
será apurada, conforme o caso, segundo a legiSla­
ção trabalhista, civil ou penal (art. 15). Como se vê, 
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O movimento paredista está sujeito às penas das lei que apreciar. É assim discutível o acerto de 
sempre que não se constituir ato legítimo. uma legislação que venha a incursionar nes-

O projeto em apreço, preocupado com a multi- sa área da pretensa indicação completa dos 
plicação de greves e paralisações em serviços e ali- abusos que podem ser cometidos através 
vidades essenciais que, muitas vezes, ultrapassam de utilização do direito de greve. Desse 
os limites de tolerância admitidos em uma sociedade modo, o conceito de abuso de direito pode 
democrática, pretende estabelecer, na lei, um tipo ser apenas exemplificado, mas não comple-
específico de penalidade (multa) nos casos em que tado" (in "Direito do Trabalho na Constitui-
não haja o retorno imediato dos grevistas ao traba- ção de 1988", 1989, pág 293). 
lho após a publicação da decisão da justiça. Mais adiante, adverte ainda: 

Efetivamente, muitos têm ressentido a falta de 
sanções na lei para determinados abusos do direito 
de greve e consideram muito vago seu arl 15. 

Nesse sentido, afirma Marcelo Pimentel: 

"Penso que a sanção dos abusos do 
direito de greve deve ser cuidadosamente 
estabelecido em lei. com o mesmo zelo com 
que a sociedade se defendeu de outros abu­
sos contra a liberdade humana: é preciso 
desmistificar a greve, pois ela é abstenção 
coletiva do trabalho e ó que passa disto, ou 
seu uso prolongado, pode afetar interesses 
maiores da sociedade livre da qual o grupo 
é uma mera fração" (in Abuso do direito de 
greve, in L TR. julho. 1990, pãg. 1443). 

Porém. o próprio Marcelo Pimentel admite: 

"Não pretendo discutir se o abuso é ou 
não a única limitação possível ao direito de 
greve. Prefiro dizer-lhes que, de qualquer 
modo. o direito de greve, como todos os de­
mais direitos constitucionais. está sujeito a 
muitas limitações. Qualquer excesso. em re­
lação a esses limites constitucionais. será 
um mau uso do direito. um abuso portanto. 
Não creio. sequer, que o legislador possa 
descrever toda a sorte de abuso poSSíVel: 
descrever abuso, ou descrever a fraude, 
nem mesmo os especialistas, que sabem. 
por dever de ofício, que a fraude e o abuso 
espreitam sempre as normas jurídicas em 
busca das brechas por onde possam exerci­
tar-se impunemente. Definir o abuso ou a 
fraude é definir o impossível: a astúcia hu­
mana, quando aplicada contra o direito ou à 
volta dele não tem limites" (id pp. 1441-2). 

Sobre esse aspecto, manifesta-se igualmente o 
mestre Amauri Mascaro: 

"Uma lei não poderá enumerar, taxati­
vamente, todas as figuras típicas de abuso 
de direito. Sempre haverá hipóteses não 
previstas e que o Judiciário certamente terá 

"Há atos de não-colaboração ou de 
obstinação que também podem enquadrar­
se no conceito de abuso do direito, assim 
como não será inconstitucional jurisprudên­
cia que os Tribunais do Trabalho venham a 
construir considerando abuso de direito a 
greve política no sentido estrito" (id. pág. 
314-15). 

Como se vê, seria uma tarefa impossível enu­
merar os abusos do direito de greve e as respectivas 
sanções. Ademais. o teor o arl 15 da lei não deixa 
dúvidas. 

Com efeito, caracterizado o abuso, o exercício 
irregular do direito de greve, por inobservância das 
normas contidas na Lei nº- 7.783, de 1989, será o 
sindicato responsabilizado civilmente perante o pre.:~· •••. ', 
judicado pelo abuso cometido. Desse modo, prova­
do o prejuizo advindo do abuso de direito, bastante 
o será para azar a indenizáção, que será de respon­
sabilidade do sindicato, titular do direito de greve. 

A proposição em tela é também falha quando 
pretende estabelecer os critérios para a aplicação da 
multa. Baseando-se n9 número de grevista estatui o 
valor da multa. 

Entendemos não ser este um critério válido. 
Como se sabe. os Tribunais do Trabalho, nestes ca­
sos, vêm aplicando a multa, em face dos prejuízos 
causados à população, com base no princípio de 
que aquele que causou prejuízo a outrem fica obri­
gado a reparar '0 dano. O critério usado baseia-se. 
portanto. na intensidade dos prejuizos causados à 
população e não no que é proposto pelo projeto que. 
na realidade. é muito simplista. 

Por outro lado, julgamos ser mais lógico dei­
xar ao Judiciário a questão da aplicação das mui­
tas. uma vez que serão os fatos que fornecerão o 
subsidio para que ele possa fazer valer a lei. Não 
se descarta a hipótese de apiicação de outras pe­
nalidades. conforme fosse o caso ou até conside­
rando que certos sindicatos não teriam como pagar 
as muttas. 
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Por último, vale ressaltar, o projeto é injusto ao ora em rigor e o eventual impacto que decorreria da 
estipular a multa com base no número de grevistas. aprovação da propositura sob exame. 
Na verdade, muitas vezes, um pequeno grupo de Ao Mini!!tério da Marinha foram formuladas as 
grevistas pode. através do abuso do direito de gre-- seguintes questões: 
ve, causar mais prejuízos à sociedade do que ou­
tros, com maior número. No entanto, segundo a pro­
posição, o cr~ério para a multa não levaria em conta 
a intensidade dos danos provOl:ados pela greve. 
Exemplo disso é a greve dos controlaclores de vôo 
nos aeroportos. O número de gre11istas, se compara­
dos ao dos metalúrgicos, é bem menor, mas uma 
greve deles provocaria um risco maior para a vída 
das pessoas e. sem dúvida alguma. lhes causaria 
também vários prejuízos. Os metalúrgicos constitui­
riam um número maior de grevistas, mas sua greve 
não acarretaria tantos riscos e danos quanto a dos 
controladores de vôo. 

A vista do exposto, ainda que não haja óbice 
de natureza constitucional ou jurídica à tramitação 
da proposição, somos pela rej/lição do Projeto de 
Lei do Senado 01' 182, de 1995, no que diz respeíto 
ao seu mérito. 

Sala da Comíssão, 27 de março de 1996. -Iris 
Rezende, Presidente - Espericliâo Amin, Relator -
Guilherme Palmeira - RoberHI Freire - Josaphat 
Marinho - Ronaldo C. Lima - Edison Lobilo -
Bernardo Cabral - Arlindo Porto - Lúcio Alcânta­
ra - José Bianco - José Igmício - Jefferson Pe­
res - José Eduardo Dutra - Romeu Tuma - Ra-

'.' mez Tebet. 

PARECER N1-159, DE 1996 

Da Comissão dE, Relações Exteriores 
e de Defesa Nacional, ao Projeto de Lei da 
Cilmara li"- 76, de 1991; (n~ 4.228/93, na Casa 
de origem), que alte~3 a redaçaD do 3rl 2'! 
da Lei nº- 5.698, de 31 de agosto de 1971, 
que dispõe sobre as prestaçl:ieS devidas a 
ex-combatente segvlrado da previdência 
social e dá outms pmvidências. 

Relator: Senador Nabc.r Júnior 

I - Relatório 

Em 5 de outubro últim(J, a Comissão de Rela­
ções Exteriores e Defesa Nacional aprovou parecer 
preliminar ao Projeto de Lei da Câmara 01' 76, de 
1995 (01' 4.228/93, na Casa de origem), que diSpõe 
sobre as prestações devida8 a ex-combatente segu­
rado da Previdência Social €, dá outras providências. 
As diligências então concertadas, dirigidas aos Mi­
nistérios da Marinha e da Previdência Social, eram 
voltadas para a apuração das origens da legislação 

- Por que foi fixado o número mínimo 
de 2 (duas) viagens, expressamente? Solici­
tar 06pias das instruções e pareceres admi­
nistrativos que levaram à decisão, bem 
como das normas que a regularam após a 
sanção da lei. 

- Quantas pessoas (titulares, viúvas e 
sucessores legalmente habilitados) se habili­
taram e foram beneficiadas com o reconheci­
mento do artigo que se pretende modificar? 

- Existe alguma previsão, mesmo que 
apenas aproximada, de quantas outras se 
habilitarão e serão beneficiadas se o projeto 
vier a ser aprovado e sancionado? e 

- O ministério é, doutrinária e administrati­
vamente, favorável à aprovação? Por quê? 

Quanto ao Ministério da Previdência Social, os 
pontos cuja apieciação se solicitou foram os seguintes: 

- Qual o custo mensal dos benefícios 
especiais conferidos aos hoje habilitados 
pelo art. 2~ da Lei 01' 5.698, de 1971? Quan­
tos são os beneficiados? 

- Existe alguma estimativa, mesmo 
que aproximada, do impacto que a aprova­
ção do presente projeto traria à tolha de pa­
gamentos? 

Os pedidos de informações, encaminhados na 
forma regimental, mereceram respostas que enfo­
cam as diretrizes, os critérios e os objetivos das 
Pastas consultadas. 

Considerando as intenções da proposta origi­
nai e as opiniões técnicas emitidas pelos Ministérios 
a que a questão se encontra formalmente jurisdicio­
nada, cabe agora a esta Comissão decidir sobre o 
mérito da proposição. 

É o relatório. 

li-Parecer 

A primeira questão levantada, desde o iníciO da 
tram~ção deste Projeto, foi o porquê da fixação do 
mínimo - atualmente em vigor - de duas viagens em 
zona de risco potencial, para que os então profissio­
nais da Marinha Mercante se caracterizassem como 
ex-combatentes. A resposta, surpreendente. veio do 
Ministério da Marinha, que disse ignorar esse aspec­
to e afirmou, simplesmente, que tal número já vem 
sendo aplicado desde a Lei 01' 1.766/52. Ou seja, 
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são exigidas duas viagens, como poderiam ser exigi- derativa do Brasil e o Governo da Repú-
das três, quatro, vinte - ou apenas uma, como pro- blica de cabo Verde, em Praia, em 21 de 
põe o Projeto. dezembro de 1994. 

O impacto financeiro da medida proposta, 
preocupação constante do legislador responsável, 
mereceu abordagem de ambos os Ministérios: o da 
Marinha afirmou nada opor, já que lhe caberá tão­
somente a expedição de certidões - alertou, todavia, 
para o risco da ampliação do quadro de ex-comba­
tentes, o que tem levado a um aumento contínuo 
dos ônus da Previdência Social. Mas essa Pasta, 
por seu turno, prat~mente descarta os riscos de 
dano financeiro, pois não existe estimativa do impac­
to que a aprovação do presente Projeto traria à folha 
de pagamento. Entretanto, entendemos, salvo me­
lhor juízo, que o referido Projeto não terá efeito práti­
co, em face do tempo decorrido de mais de 50 anos 
do término da 2ª Guerra Mundial". 

Aprovar o PLC 76/95 não implicará em proble­
mas para a administração da Previdência Social - a 
qual, pelo visto, sugere até mesmo tratar-se de me­
dida inócua, na sua 6tica de que, transcorrido mais 
de meio século, não terá efeito prático. 

Afirmada, destarte, a ausência de malefícios 
palpáveis em decorrência das mudanças ora pro­
postas à legiSlação vigente, fala mais alto a esperan­
ça de atender e dar um fim de vida digno a even­
tuais beneficiários do abrandamento das atuais exi­
gências para o reconhecimento dos antigos oficiais e 
marinheiros da Marinha Mercante, na forma da Lei, 
como ex-combatentes. 

Somos, rulsim, pela aprovação do Projeto de 
Lei da Câmara n" 76, de 1995 (n" 4.228/93, na Casa 
de origem), que altera a redação do art. 2" da Lei n" 
5.698, de 31 de agosto de 1971, que dispõe sobre 
as prestações devidas a ex-combatente segurado da 
previdência social e dá outras providências. 

É o Parecer. 
Sala da Comissão, 28 de março de 1996. -

AntOnio Carlos Magalhaes, Presidente - Nabor 
Júnior, Relator - Romeu Tuma - Pedro Simon -
Benedita da Silva - Sebastião Rocha - Hugo Na­
poleao - José Agripino - Joel de Hollanda - Ge­
raldo Melo - Bernardo Cabral. 

PARECER ~ 160, DE 1996 

Da Comissao de Relações Exterio­
res e Defesa Nacional, sobre o Projeto de 
Decreto Legislativo n" 188, de 1995 (n" 
167, de 1995, na Câmara dos Deputados), 
que aprova o texto do Acordo sobre Coo­
peração Técnica no Dominio Militar, cele­
brado entre o Governo da República Fe-

Relator: Senador Nabor Júnior 

I - Relatório 

Vem à apreciação desta Comissão o Projeto 
de Decreto Legislativo n" 188, de 1995 (n" 167, de 
1995, na Câmara dos DeputadOS), que aprova o tex­
to do Acordo sobre Cooperação Técnica no Domínio 
Militar, celebrado entre o Govemo da República Fe­
derativa do Brasil e o Govemo da República de 
Cabo Verde, em Praia, em 21 de dezembro de 1994. 

Em cumprimento ao disposto no artigo 49, inci­
so I, da Constituição Federal, o Presidente da Repú­
blica submete à apreciação parlamentar o texto des­
te ato internacional. 

O diploma legal em apreço foi aprovado pela 
Câmara dos Deputados em 28 de novembro de 
1995, tendo, naquela Casa, passadO pelo crivo das 
Comissões de Relações Exteriores, Defesa Nacio­
nal, e de Constituição e Justiça e de Redação. No 
Senado Federal, foi distribuído à Comissão de Rela­
ções Exteriores e Defesa Nacional. 

Segundo Exposição de Motivos do MinistériQ' 
das Relações Exteriores, encaminhada a esta Cas3jl 
o referido Acordo prevê mecanismos de cooperaçã~:. 
técnica na área militar entre os dois paises, cabendo .' 
ao Brasil não apenas a prestação de serviços, como 
também o repasse de tecnologia objetivando promo­
ver o desenvolvimento de Cabo Verde. 

A cooperação técnica prevê ações de forma­
ção de pessoal, ,de fornecimento de material e pres­
tação de serviços, bem como a celebração de Proto­
coio Adicional com vistas à implementação de qual­
quer das operações de cooperação, caso as Partes 
o julguem necessário. 

Para a eventualidade da exigência de desloca­
mento de pessoas - como instrutores, técnicos para 
a prestação de serviços e de pessoal para freqüen­
tar cursos e estágios - o ato intemacional em pauta 
prevê os seguintes termos: as despesas com deslo­
camento serão custeadas pela Parte que envia, ao 
passo que à Parte que recebe caberão os encargos 
relativos à hospedagem, ao transporte dentro de seu 
tetrit6rio e à assistência médico-hospitalar: à Parte 
solicitante caberá o custo de material fornecido pela 
outra Parte; as provisões de alimentação e estipên­
dio serão definidas caso a caso. O Acordo dispõe 
ainda sobre a concessão de bolsas para a formàção 
profissional pela Parte brasileira, na medida de suas 
possibilidades. 
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o Acordo prevê a definição do regime jurídico pública da Turquia, em Brasflia, em 10 de 
a que ficarão submetidos os parlicipantes de uma abril de 1995. 
das Partes, quando em cursos em .unidades milita- RelalOr: Senador Romeu Tuma 
res da outra Parte. Tal regime ju~dico será definido Em 'consonância com o art. 49, inciso I, da 
por meio da troca de notas diplomáticas. Constituição Federal, CJ Senhor Presidente da Repú-

Para a execução do Acorelo em pauta será blica submeteu à consideração do Congresso Nacio-
constituída Comissão Mista paritá.ia, que se reunirá, nal o texto do Acordo de Cooperação Comercial, 
alternadamente, no Brasil e em Cabo Verde. Econômica e Industrial, celebrado entre o Govemo 

É o relatório. da República Federativa do Brasil e o Governo da 
" _ Parecer República da Turquia, em Brasnia, em 10 de abril d? 

Ao celebrar acordo de cool>eração técnica no 
domínio militar com a República de Cabo Verde, o 
Brasil expressa a importância que confere, em suas 
relações exteriores, ao estreitamento ~s laços de 
amizade e cooperação com as na;:ões africanas, par­
ticularmente com aquelas que, ~I exemplo de Cabo 
Verde, coJ1l)alilham das nossas raízes históricas. 

Os dois países já haviam .assinado, em 1979, 
um Tratado de Cooperação e Amizade, o qual, em 
consonânCia com as diretrizes adotadas pela política 
externa brasileira, que privilegia as relações com os 
povos culturalmente afins e iderlificados com o Bra­
sil que, além disso, vê com interesse a consolidação 
dos mercados consumidores ell1ergentes no conti­
nente africano, para onde se v'am direcionando im­
portante fluxo de exportações brasileiras na área de 
produtos industrializados e 'semi-manufaturados, 
bem como na de serviços. 

Assim sendo, em face dI) exposto, opinamos 
favoravelmente à aprovação di' Projeto de Decreto 
Legislativo nº-188, de 1995 (nº-167, de 1995, naCâ­
mara dos Deputados), que aprova o texto do Acordo 
sobre Cooperação Técnica no Domínio Militar, cele­
brado entre o Govemo da República Federativa do 
Brasil e o Governo da República de Cabo Verde, em 
Praia, em 21 de dezembro de 1994. 

Sala da Comissão, 28 ele março de 1996. -
Antonio carlos Magalhaes, Pmsidente - Nabor 
Jllnior, Relator - Romeu Tuma - Pedro Simon -
Benedita da Silva - Sebastitio Rocha - Hugo Na­
poleão - José Agripino - JCI8I de Hollanda - Ge­
raldo Melo - Bernardo Cabnll. 

PARECER 1'4216"1, DE 1996 

Da Comissão ,:UI RelaçOl!s Exterio­
res e Defesa Nacional, sobre o Proleto de 
Decreto Legislativo J12 191, de 1995 (~ 
186, de 1995, na Câmara dos Deputados), 
que aprova o texto do Acordo de Coope­
raçAo Comercial, Ec:onOmica e Industrial, 
celebrado entre o (;ovemo da Repiíblica 
Federativa dO Brasil e o Governo da Re-

1995, quando da visita do Senhor Suleyman Dem!­
rei, Presidente do mencionado país amigo. 

Pelo documento em epígrafe, o desejo das 
Partes Contratantes é o de fortalecer e diversificar 
suas relações comerciais, através da cooperação 
econômica e industrial bilateral. 

Usaram para tanto de um instrumento rotineiro 
entre bons parceiros comerciais e, salvaguardando a 
eficácia das leis, normas e regulamentos vigentes 
nos respectivos países, estabeleceram uma forma 
de cooperação econômica que abrangerá comércio, 
finanças, investimentos, indústria, transporte, comu­
nicações, agricultura e energia. 

As cláusulas do acordo entre Brasil e Turquia 
estipulam isenção ou suspensão de tarifas aduanei­
ràs, impostos e oulros tributos que se situam no nível 
comumente acordado em matéria de cooperação. 

O Acordo prevê modos de solução de even­
tuais controvérsias e é expresso em língua portu­
guesa, turca e inglesa, prevalecendo a versão ingle­
sa em casos de divergência. 

Não há nada no texto que desaconselhe a sua 
aprovação, sob o ponto de vista jurídicO-<Xlnstitucio­
nal-regimental. 

No mérito, ele é altamente aconselhável, tendo 
em vista que, segundo o ltamaraty, o comércio Bra­
sil-Turquia tem se incrementado nos últimos anos e, 
de 1988 a 1992, apresentou taxa média de cresci­
mento de 10,2% ao ano. 

Nosso voto é, portanto, pela aprovação dó Pro­
jeto de Decreto Legislativo nº-191, de 1995. 

Sala das ComisSÕes, 28 de março de 1996. -
Antonio carlos Magalhaes, Presidente - Romeu 
Tuma, Relator - Nabor Júnior - Pedro Simon -
Benedita da Silva - Sebastiao Rocha - Hugo Na­
poleãO - José Agripino - Joel de Horranda - Ge­
raldo Melo - Bernardo Cabral. 

PARECER W 162, DE 1996 

Da Comissão de ConstituiçãO, Justi­
ça e Cidadania, sobre a Mensagem n~ 
405, de 1995 {nº-1.373/95, na casa de ori-
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gem), do Senhor Presidente da Repúbli- A par disso, é s6cio-<:otista da empresa Translocal-
ca, que submete à apreciaçlio do Senado Transportes e Representações Ltda. 
F?deral o nome do Sr __ Alfredo Pe~ da Especificamente na atividade de rePresentação 
Silva para compor o Tnbunal Superior do classista, o Sr. Alfredo Peres da Silva tem uma larga 
Trabalho, _no cargo de S~plente de Minis- folha de serviços prestados em seu curriculum. Ini-
tro ClaSSista Temporáno, representante ciou como suplente de Representante das Empresas 
dos empregadores, no triênio de 1995 a no Conselho de Recursos da Previdência Social, em 
1998. 1987. Desde então, éntre outros cargos, desempe-

Relator: Senador Bernardo Cabral nhou o de Vice-Presidente Eltecutivo da Seção de 
A Comissão de Constituição, Justiça e Cidada- Cargas da Confederação Nacional de Transportes, a 

nia, dentro da competência que lhe é atribuida pelo partir de março de 1990; o de Suplente de Repre-
art 101, inciso li, nº- 9, do Regimento Interno do Se- sentante dos Empresários no Conselho Nacional de 
nado Federal, recebe, para opinar, mensagem do Seguridade Social, que exerce até o presente; o de 
Eltcelentíssimo Senhor Presidente da República, da juiz Classista da Junta de Conciliação e Julgamento 
qual consta indicação do nome do Senhor Alfredo da lOS Região da Justiça Trabalhista, de 1990 até o 
Peres da Silva para compor o Tribunal Superior do presente; o de Juiz Classista Suplente no Tribunal 
Trabalho no cargo de Suplente de Ministro Classista Regional do Trabalho da lOS Região, entre 1992 e 
Temporário, representante dos empregadores, no 1995; e, finalmente, o de Ministro Suplente do Tribu-
triênio de 1995 a 1998. nal Superior do Trabalho, repres&ntante dos empre-

De acordo com o art. 52, inciso 111, alínea a, da gadores, no triênio 1990 a 1993. 
Magna Carta, combinado com o art. 111, § 1~, inciso Em face da natureza da matéria em aprecia-
li, compete, privativamente, ao Senado Federal ção, era o que se tinha a relatar no âmbito do pre-
aprovar, previamente, por voto secreto, após argüi- sente processo, como subsídio para a argüição do 
ção pública, a escolha de Ministro de' Tribunal Supe- Sr. Alfredo Peres da Silva por este nobre colegiado, 
rior do Trabalho. que em seguida se realizará 

O mérito do Senhor Alfredo Peres da Silva, in- A Comissão de Constituição, Justiça e Cidada-
dicado para exercer o elevado cargo de Suplente de nia, em votação secreta realizada em 27-3-96 apre-""" 
Ministro Classista Temporário, representante dos ciando o relatório apresentado pelo Sr. Senador Ber- 1 
empregadores, extrai-se do curriculun vitae cons- nardo Cabral (em anexo ao parecer), sobre a Men- "~ 
tante deste processo, no qual se destacam os pon- sagem nº- 405, de 1995, do Senhor Presidente da " 
tos a seguir descritos: República, opina pela aprovação da escolha do Se-

O Senhor Alfredo Peres da Silva nasceu em nhor Alfredo Peres da Silva, para exercer o cargo de 
Corumbá, MS, em 1947. Graduou-se em Direito pela suplente de Ministro Classista Temporário, do Tribu-
Faculdade de Direito de Mogi das Cruzes, SP, em nal Superior do Trabalho. 
1972. Na área acadêmica, concluiu também Curso Sala das Comissões, 27 de março de 1996. -
de Especialização em Direito Municipal pela Facul- (ris Rezende, Presidente - Bernardo Cabral, Rela-
dade de Direito da Universidade de São Paulo, em tor - Roberto Requilio - Ney Suassuna - José 
1973, e alcançou nova graduação, em Administra- Eduardo Outra - Jefferson Peres - José Fogaça 
ção de Empresas, pela Faculdade São Judas Ta- - Josaphat Marinho - Romeu Tuma - Esperidilio 
deu, em São Paulo, em 1982. Além destes cursos Amin - José Ignácio Ferreira - Júnia Marise -
fonnais, o Sr. Alfredo Peres da Silva participou de José Bianco - Lúcio Alcântara. 
numerosos seminários, congressos e demais ativi- O SR. PRESIDENTE (Ramez Tebet) - O expe-
dades de aperfeiçoamento profissional de curta du- diente lido vai à publicação. 
ração, tanto na área jurídica como na de sua ativida- Sobre a mesa, ofícios que setão lidos pelo Sr. Pri-
de profissional. meiro Secretário em exercicio, Senador N<:ibor Jmior. 

Iniciou suas atividades profissionais em 1966, São lidos os seguintes: 
em empresa do Grupo Camargo Corrêa. Após pas- OF. NQ 11/96/CCJ 
sar por outras empresas, em cargos administrativos 
vincula-se, em 1977, ao ramo de transportes, send~ 
investido no cargo de Diretor-Executivo da Associa­
ção Nacional das Empresas de Transportes Rodo­
viários de Carga, Junção que exerce até o presente. em 

Brasília, 27 de março de 1996 

Senhor Presidente, 
Nos termos regimentais comunico a V. Ex'" que 

reunião realizada nesta data, esta Comissão 
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aprovou, o Projeto de Lei do Senado nº- 105. de O Projeto de Lei da Câmara nº- 76. de 1995 (nº-
1995. de autoria do Senador Odacir Soares. que au- 4.228/93, na Casa de origem). cujo parecer foi lido 
toriza o exame do movimento das contas bancárias anteriormente. ficará sobre a Mesa. durante cinco 
de servidores públiCOS e pesso,ls que contratarem dias úteis. a fim de receber emendas. nos termos do 
com a Administração Pública., nos termos das art. 235. ". d. do Regimento Interno. combinado com 
Emendas de nº-s 1 a 4 - CCJ. o art. 4~ da ResoluçãO nº- 37, de 1995, do Senado 

Cordialmente. Senador Iri:; Rezende, Presi- Federal. 
dente da Comissão de Constituição. Justiça e Cida- Sobre a mesa. ofício que será lido pelo Sr. 1Q 
dania. Secretário em exercício, Senador Vilson Kleinübing. 

OF. N~ 12/96/CCJ É lido o seguinte: 

Brasília. 27 de março de 1996 

Senhor Presidente. 
Nos termos regimentais c:omunico a V. Exª 

que. em reunião realizada nesta data, esta Comis­
são aprovou o Projeto de Lei de Senado n~ 176. de 
1995. de autoria do Senador F rei tas Neto. que altera 
a redaçãO do inciso XV do art 24 da Lei nº- 8.666. de 
21 de junho de 1993, nos termos. das Emendas n~s 1 
e2-CCJ. 

Cordialmente. - Senador Iris Rezende, Presi­
dente da Comissão de Constitução, Justiça e Cida­
dania. 

OF. N~ 13-1996/CCJ 

Brasília. 27 de março de 1996 

Senhor Presidente. 
Nos termos regimentais cc,munico a V. Exª que 

em reunião realizada nesta dat3. esta Comissão re- . 
jeitou. o Projeto de Lei do Senado n~ 182, de 1995. 
de autoria do Senador Odacir Soares, que Altera o 
art. 14 da Lei n" 7.783. de 28 d~ junho de 1989, que 
dispõe sobre o exercício do direito de greve. define 
as atividades essenciais. regula o atendimento das 
necessidades inadiáveis da corlunidade, e dá outras 
providências. para criar penalidade a ser aplicada 
em caso de greve declarada abusiva pela Justiça do 
Trabalho. 

Cordialmente. - Senador íris Rezende, Presi­
dente da Comissão de Constituição. Justiça e Cida­
dania, 

O SR. PRESIDENTE (Ramez Tebet) - Os ofí­
cios lidos vão á publicação. 

Com referência aos ofícios que acabam de ser 
lidos, a Presidência comunica ao Plenário que, nos 
termos do art. 91. §§ 3" a 5~. do Regimento Intemo 
do Senado Federal. abrir-se-á o prazo de cinco dias 
úteis para interposição de recurso. por um décimo 
da composição da Casa, para que os Projetos de Lei 
do Senado nos 105, 176 e 18~:, de 1995, cujos pare­
ceres foram lidos anteriormente. sejam apreciados 
pelo Plenário. 

Brasília. 1" de abril de 1996 

Senhor Presidente. 
Em atenção ao Of. SF/370/96, que solicita a 

designação partidária do Partido Progressista Brasi­
leiro - PPB. para compor a Comissão Temporária. 
criada através do Requerimento n~ 263. de 1996, 
com a finalidade de acompanhar as propostas. teses 
e os procedimentos necessários á participação do 
Brasil na Conferência das Nações Unidas sobre As­
sentamentos Humanos - Habitai 2, que será realiza­
da em Istambul, no período de 3 a 14 de junho de 
1996. indico os nobres Senadores Esperidiâo Amin 
e Leomar Quintanilha. como Titular e Suplente, res­
pectivamente. 

Na oportunidade, renovo os meus protestos de 
estima e consideração; - Senador Epitácio Cafetei­
ra, Líder do PPB. 

O SR. PRESIDENTE (Ramez Tebe!) - A Presi­
dência designa os Senadores indicados pela Lide­
r~lfIça do PPB para integrílrem a Comissão temporá­
ria criada pelo Requerimento nº- 263. de 1996, nos 
tennos do expediente que acaba de ser lido. 

O SR. PRESIDENTE (Ramez Tebe!) - Encer­
rou-se, na sexta-feira última, o prazo para apresen­
tação de emendas ás seguintes matérias: 

- Projeto de Resolução n~ 29, de 1996, que au­
toriza o Município do Rio de Janeiro a emitir Letras 
Financeiras do Tesouro do Município do Rio de ja­
neiro - LFTM-RIO, cujos recursos serão destinados 
ao giro da Dívida Mobiliária do Município, vencível 
no 1" semestre de 1996: 

- Projeto de Resolução nº- 30. de 1996. que au­
toriza o Governo do Estado do Rio Grande do Sul a 
emitir, através de ofertas públicas. Letras Financei­
ras do Tesouro do Estado do Rio Grande do Sul -
LFTRS, destinando-se os recursos ao giro de sua dí­
vida mobiliária com vencimento no 1 ~ semestre de 
1996; e 

- Projeto de Resolução nº- 31, de 1996, que au­
toriza a República Federativa do Brasil a conceder 
garantia e o Estado de Minas Gerais contragarantia 
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à operação de crédito extemo a ser firmada entre a A opção de Fauze pela educação encontrou 
Companhia Energética de Minas Gerais - CEMIG e ambiente propício para prosperar, ao unir seu tem-
o Kreditanstalf für Wiederaufbau - KFW, no valor peramento forte e determinado à busca da realiza-
equivalente a até vinte milhões de marcos alemães. ção humana, que é a seiva do fazer universitário. 

Aos projetos não foram oferecidas emendas. Formado no Rio de Janeiro, Fauze iniciou sua 
As matérias serão incluídas em Ordem do Dia, vida profissional como professor na Universidade 

oportunamente. Estadual de Mato-Grosso em 1970. Um aho depois, 
O SR. PRESIDENTE (Ramez Tebet) - A Presi- em 1971, assumia a chefia do departamento. De 

dência recebeu a Mensagem ri'- 140, de 1996 (n" 1972 a 1975, foi Diretor do Centro de Ciências Exa-
248/96, na origem), de 26 do corrente, pela qual o Se- tas e Tecnologia. De 1975 a 1979, tornou-se Vice-
nhor Presidente da República, nos tenncs do art. 52, Diretor do CCET. Em 1980, foi Secretário de Estado 
inciso V, da Constituíção Federal, solícita seja autoriza- da Educação. Em 1981, foi Pró-Reitor de Extensão e 
da a contratação de operação de crédito externo, no Assuntos Estudantis. De 1981 a 1985, foi Chefe da 
valor equivalente a até duzentos e quarenta e nove mi- Coordenadoria-Geral de Planejamento. Entre 1985 e 
Ihões de dólares norte-americanos, junto ao BID, desti- 1986, assumiu a Pró-Reitoria de Assuntos Comuni-
nados ao Programa Estadual de Apoio ao Desenvolvi- tários e, dois anos depois, em 1988, foi indicado Rei-
mento Urbano - Paraná Urbano. tor, com mandato de 4 anos. Tinha 48 anos e prepa-

A matéria, anexada ao processado no Oficio n" rava-se para disputar a eleição para a reitoria. 
S/21 , de 1996, vai à Comissão de Assuntos Econõ- Sr. Presidente, Sr"s e Srs. Senadores, faço 
micos. esse registro com imenso pesar e profunda conster-

O SR. PRESIDENTE (Ramez Tebet) - A Presi- nação, uma vez que conheci Fauze Gatass pessoal-
dência recebeu a Mensagem nº- 141, de 1996 (n" mente e que, quando professor da universidade es-
252/96, na origem), de 28 de março último, encami- tadual, hoje Universidade Federal de Mato Grosso 
nhando o demonstrativo das emissões do Real rela- do Sul, pude atestar o quanto ele amava a universi-
tivo ao mês de fevereiro de 1996, as razões delas dade, o quanto se dedicou à causa da educação sul-
determinantes e a posição das reservas internacio- mato-grossense. Fui professor dessa universidade " 
nais a elas vinculadas. enquanto ele foi reitor e posso dizer, sem dúvida al- " 

A matéria vai à Comissão de Assuntos Econõ- guma, que hoje há um vazio na educação sul-mato- ~ 
micos. grossense. O mundo universitário, os alunos da Un'l­

O Sr. Ramez Tebet, deixa a cadeira da 
presidência, que é ocupada pelo Sr. Vilson 
Kleinübing. 

O SR. PRESIDENTE (Vilson Kleinübing) -
Concedo a palavra ao nobre Senador Ramez Tebet, 
para comunicação inadiável. 

O SR. RAMEZ TEBET (PMOB-MS. Para co­
municação inadiável. Sem revisão do orador.) - Sr. 
Presidente, Sr"s e Srs. Senadores, hoje ocupamos 
esta tribuna com consternação para registrar a per­
da irreparável para a educação sul-mata-grossense 
do ex-Reitor da Universidade Federal de Mato Gros­
so do Sul, Dr. Fauze Scaft Galtass Filho, falecido. há 
8 dias, em acidente automobilístico. 

Embora engenheiro civil de formação, Galtass 
demonstrou singular vocação para o ensino. Sua tra­
jetória profissional testemunha grande amor e dedi­
cação á causa, chegando ao ponto de transformar o 
ambiente da universidade .em sua segunda casa. 

Nos seus 25 anos de luta em favor da educação 
de Mato Grosso do Sul. seu espirito irrequieto e per­
sistente ajudou a vencer as dificuldades da época 

versidade Federal do Estado do Mato Grosso do 
Sul, todos lamentam a morte desse engenheiro civil, 
professor por vocação, professor por idealismo, pro­
fessor de espirito irrequieto, sempre atento às cau­
sas para a integração da universidade com a socie­
dade sul-mato-grossense. 

Cumpro, assim, como representante de Mato 
Grosso do Sul no Senado da República, o dever de 
fazer constar nos Anais desta Casa a morte trágica, 
em acidente automobilístico, daquele que muito fez 
pela educação e cujo exemplo haverá de nortear as 
gerações do meu querido Estado. 

DOCUMENTOS A QUE SE REFERE 
O SR. RAMEZ TEBET EM SEU PRONUN­
CIAMENTO: 

A PERDA DE FAUZE GAnES: 
BATALHADOR IRREQUIETO E PERSISTENTE 

A morte do professor e ex-reitor Fauze Gattas 
Filho, acima do trágico e do inacreditável representa 
para a comunidade universitária a grande oportuni­
dade de reflexão sobre o que fazemos aqui e para 
onde estamos indo? De repente não ter sentido 
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esta vida quando se depara com o inesperado. Mas Além da sua intensa atuação na vida universi-
é procurando um eixo em tomo cio qual cresçam as tária do Estado, Fauze Gattass exercia a engenharia 
realizações humanas. em seu escritório de Projetos e Obras Civis, tendo 

E realizações humana é a seiva do fazer uni- ainda ocupado cargos. governamentais como o de 
versitário. A UFMS é um -:entro de concretizações Secretário Adjunto de Justiça, chefe da Codesul e 
onde tudo está por ser conclui do. É um local de Secretário de Educação do Estado. 
buscas e procuras. De investigações e de produçõ- A violência com que se deu a sua morte gerou 
es. onde o espírito em sua plenitude, abre espaços forte impacto junto à comunidade universitária, que o 
primordiais para o conhecimento. Para a matemáti- respeitava pela audácia de seus projetos de cresci-
ea. para o cálculo, para a biologia, para a saúde, mento universitário. 
para o humanismo e as letras. Aos 48 anos, e com a maturidade política que 

Ele foi o Fauze de sempre 3té o fim: pela notá- os anos de militância universitária lhe conferiam, 
vel reflexões. Polêmico. determinado, audacioso e Fauze Gattass alimentava o sonho de tornar-se no-
astuto, já em sala de aula. nos tempos da Universi- vamente reitor da UFMS, sendo um dos candidatos 
dade Estadual, destacava-se pela criatividade e inle- à eleição para reitor que acontece em 1996 nesta 
ligência ao enfrentar as dificuldades da época. instituição. 

Dono de raciocínio agudo, forte e tempera­
mento contundente, Fauze Gaitas sempre racioci­
nou a Universidade em seu ma~ro aspecto, cuidan­
do de direcioná-Ia, como reitor, para a consolidação 
de seus espaços e abertura ele novas frentes de 
conquistas. E era esta direção de seu raciocícinio 
político. Isto tudo numa Univemidade difícil de fazer 
política. 

Fica o exemplo de quem defendeu seus pensa­
mentos e posições com garra. E mais que isso, o 
exemplo de quem acreditava bastante em si. Tinha 
como prioridade de suas crenças o produto prático. 
O resultado da ação para mudar o estado de coi­
sas. Tinha como atitude mais comum o fato de arris-
carsempre. 

o Corumbaense Fauze Sc,aft Gattass Filho 

Dinamismo é a palavra que melhor define a 
vida do engenheiro e professor Fauze Scaff Gattass 
Filho, Corumbaense de nascimento, Fauze ingres­
sou como professor na então Universidade Estadual 
de Mato Grosso em 1970, para no ano seguinte ser 
nomeado chefe do Departame nto de, Matemática do 
Centro de Ciências Exatas e Tecnologia, cargo que 
ocupou até 1975. 

Nos anos seguintes, até 1976, .Fauze Gattass 
exerceu cargos de comando na UFMS como o de 
Vice-Diretor do CCET (de 1975 a 1979), de Pró-Rei­
tor de Extensão e Assunto, Estudantis (1980 a 
1981), de chefe da Coordenadoria-Geral de Planeja­
mento (1984 a 1985) e de Pró-Reitor de Assuntos 
Comunitários entre 1985 e 19,36. L 

Dois anos depois, SUGo trajetória chegou ao 
auge quando foi empossado no cargó de Reitor da 
UFMS, função que exerceu dlJrante ooianos de 1988 
a 1992. 0:,. 

o SR. PRESIDENTE (Vilson Kleinübing) - C0n­
cedo a palavra ao nobre Senador Bernardo Cabral. 

O SR. BERNARDO CABRAL (PFl-AM. Pro­
nuncia o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) 
- Sr. Presidente, srªs e Srs. Senadores, no dia 08 
do mês de março próximo passado, mantive longa 
reunião, na Associação Comercial do Amazonas, 
com vários líderes empresariais. Ao longo desse en­
contro, repassamos o que tem sido a Zona Franca 
de Manaus desde o ano da sua criação, em feverei­
ro de 1967, e começamos a delinear uma série de 
obstáculos que vêm sendo criados à Zona Franca 
de Manaus, sobretudo pela área econômica do Go­
verno Federal, que, numa tecnoburocracia reprová­
vel, não tem posto na mesa das discussões, com a 
seriedade que o assunto exige, o que representa a 
Zona Franca de Manaus não só para o Amazonas 
como também para todo o Brasil. 

,o!I.n, ficou Combinado que a Associação Comer­
ciai do Amazonas e o Centro de Indústrias do Ama­
zonas fariam chegar às minhas mãos um índice com 
a análise completa das matérias. 

Esse trabalho acaba de chegar ao meu gabine­
te, enviado pelo Presidente da Associação Comer­
ciai da Amazônia, Dr. Carlos Alberto Garcia de Sou­
za. Esse documento tem como base aquelas discus­
sões e um trabalho elaborado pelo economista Ro­
naldQ Bomfim, que é, sem dúvida nenhuma, uma 
das maiores autoridades na matéria, não só pela 
sua vivência nesse campo, mas também pela sua 
graduação no exterior. 

O assunto é tão complexo, Sr. Presidente, que 
veio ele em 12 itens: 1 - enfraquecimento institucio­
nal da Suframa; 2 - contingenciamento das exporta- . 
ções; 3 - instabilidade das noomas operacionais; 4 -
entrosamento com o Mercosul; 5 - guerra fiscal;.6 -
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exigência de processo produtivo básico. o chamado 29 anos. em prol do desenvolvimento da Amazônia 
P PB; 7 - custo Amazônia; 8 - redução das alíquotas Ocidental." 
do Imposto de Importação; .9 - especialização indus­
trial; 1 O - Zona Franca do Paraguai; 11 - Zona Fran­
ca da Bolívia; 12 - precário relacionamento do em­
presariado com o Governo. 

Faço absoluta questão de trazer para o Sena­
do Federal esse estudo percuciente. minucioso. para 
definir responsabilidades. Aqui se apontam cami­
nhos e se indicam soluções. Se o Governo Federal 
não reconhecer pelO órgão competente que examina 
a problemática da Zona Franca de Manaus que essa 
será a solução. a saneada do Amazonas continuará 
insistindo. porque hoje podemos asseverar. sem ne­
nhuma sombra de dúvida. que a Zona Franca de 
Manaus é o único projeto govemamental que deu 
certo em toda a história do desenvolvimento regional 
da Amazônia. Não há outro projeto que possa che­
gar perto desse. 

Por isso. Sr. Presidente. vou ler o texto que me 
chegou às mãos: 

"Apesar da oposição de segmentos go­
vemamentais localizados em Ministérios da 
área econômica do Governo Federal e de 
Governos de alguns Estados da regiãq Su­
deste. são visíveis as transformaçõE'S ocorri­
das na área sob sua jurisdição. Pode-se afir­
mar. com segurança. que 95% do Produto 
Interno da economia amazonense depende. 
direta ou indiretamente. da ação da Zona 
Franca de Manaus. 

Desde sua criação. em 28 de fevereiro 
de 1967. a trajetória da Zona Franca de Ma­
naus tem sido pontilhada por alterações es­
pasmódicas. que atrapalham ou dificultam a 
atuação do modelo de desenvolvimento ad­
ministrado pela Superintendência da Zona 
Franca de Manaus (Sutrama). 

A partir de 1995. coincidindo com o iní­
cio do atual Governo Federal. que tem na 
Presidência um verdadeiro estadista. as difi­
culdades impostas à Suframa avolumaram­
se de" forma crescente. existindo. nos dias 
atuais. um clima de incerteza altamente pre­
judicial à vida do órgão. que poderá por em 
risco todo o trabalho realizado nos últimos 
20 anos em prol do desenvolvimento da 
Amazônia Ocidental." 

Registro com todas as tintas. Sr. Presidente. 
esta frase que vem da Associação Comercial: "pode­
rá por em risco todo o trabalho realizado nos últimos 

Na falta de entendimento de alguns 
segmentos da sociedade brasileira quanto 
ao imoortante papel da Zona Franca de Ma­
naus na manutenção de uma economia 
próspera. no interior de gigantesca área do 
terrttório nacional com fantástica riqueza de 
recursos naturais. a um custo social mínimo 
para a Nação. encontra-se a origem das ad­
versidades enfrentadas pela Suframa 

Dentre esses obstáculos. destacam-se aqueles 
12 itens que ainda há pouco citava. que começa pelo 
enfraquecimento instilucional e vai até o precário re­
lacionamento do empresariado com o Governo. 

Vamos abordar. Sr. Presidente. de forma analí­
tica. cada um desses itens. 

1) Enfraquecimento institucional. 
A Suframa. nos últimos anos. vem so­

frendo um processo de enfraquecimento ins­
titucional que tirou o dinamismo que a carac­
terizava como um órgão eficaz de desenvol­
vimento. Tolheram-lhe a liberdade de atua­
ção com a retirada de uma série de direitos 
e atribuições. O mais grave foi o direito de 
reunir periodicamente o seu próprio Conse­
lho de Administração (CAS). a exemplo do 
que ocorre com a Sudam e a Sudene. 

Agora pasmem. Srs. Senadores: 
Nos últimos 14 meses. o Conselho de 

AdministraçiSo da Sutrama reuniu-se apenas 
uma vez. 

Dentre as funções do CASo destaca-se 
a de aprovar novos projetos e autorizar a 
ampliação de prOjetos já implantados. Não 
aprovar novos investimentos é criar um car­
tório para os que já estão na Zona Franca 
de Manaus. desestimulando a competitivida­
de. Como os poderes e a autonomia admi­
nistrativa do Superintendente têm sido pro­
gressivamente reduzidos. a falta de reuniôes 
do colegiado significa a estagnação opera­
cional do órgão. Nem ao menos na data do 
seu aniversário. 28 de fevereiro de 1996, 
houve reunião. rompendo-se uma tradição 
de 28 anos. 

O CAS é a interface da Zona Franca 
de Manaus com o Govemo Federal, o foro 
onde são discutidas as questões magnas da 
Amazônia Ocidental. É. conseqüentemente, 
inquestionável a importãncia de suas reuniõ-
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es regulares. Para garantHas. é conveniente nais para atender ao segmento do comércio 
que seja estabelecido um calendário anual. que vende produtos estrangeiros. 
de modo que todos tenham prévia informa- Funciona como o indexador que atrela 
ção das datas das reuniões ao longo do o desenvolvimento das empresas ao seu de-
ano. Essa informação será de grande utilida- senvolvimento no passado. T ratando-se de 
de aos empresários. ao corpo técnico da Su- um indexador altera os mecanismos da di-
frama. aos consultores que elaboram proje- nâmica econômica. A economia é submetida 
tos e aos próprios conselheiros que se inte- a uma camisa-de-força que impede ou difi-
gram o CAS para que mservem. nas suas culta seu desenvolvimento. especialmente 
agendas de trabalho. el;paços para esses no caso da Zona Franca de Manaus que de-
compromissos. pende. fundamentalmente. de importações. 

O enfraquecimento da instituição acen- As empresas. quando projetam e cons-
tuou-se em 1995, com a criação, em Brasí- traem as suas plantas industriais. levam em 
lia. de um Comitê Interm,nisterial. de caráter consideração, para dimensioná-Ias, as 
permanente. sem a parti,;ipação de nenhum quantidades de insumos previstas nos proje-
representante da Suframa para administrar tos aprovados pela Suframa em resolução 
a Zona Franca de Manaus. Esse ato pode emitidas pelo CAS, publicadas no Diário Ofi-
ser comparado a uma espécie de "bomba de cial da União. 
nêutrons": destruiu a SL~rama, deixando in­
tactas suas instalações físicas. 

A partir daí, assistiu-se a um rápido es­
vaziamento do órgão. O Comitê (de caráter 
permanente) incorporou as principais atribui­
ções da Suframa e do CAS, deixando o Su­
perintendente praticamente sem qualquer 
função decisória. Este fi,i o ato decisivo para 
a fragilização do órgão. 

No elenco de ob~,tâculos que hoje se 
antepõem à Zona FranGa de Manaus, o en- , 
!raquecimento institucional da Suframa é in­
discutivelmente o mais grave. Dele derivam, ' 
praticamente, todos os outros. 

Em situação normal, operam suas li­
nhas industriais em níveis de produção si­
tuados acima de ponto de nivelamento 
(break-even point), onde custos igualam re­
ceitas, de modo a obter resultados operacio­
nais positivos. A eventual restrição ao abas­
tecimento de matérias-primas provocada 
pelo contingenciamento de importações po­
derá modificar os níveis operacionais, origi­
nando mudanças na rentabilidade e no re­
torno do investimento. 

Tanto o é que, vendo o Senador José Bianco, 
lembro-me que S. Exª', há duru, semanas, estava no 
edifício da Suframa, reclamanclo para o seu Estado 
o descumprimento, por parte do Governo Federal, 
de assunto já devida e exaustivamente examinado 
há muitos meses, por causa E.xatamente dessa cir­
cunstância, ou seja, das dificuldades e obstâculos 
que foram antecipando e resultaram no enfraqueci~ 
mento institucional da Suframa. 

Se fosse conhecida a história da Zona 
Franca de Manaus pelos tecnoburocratas de 
Brasília, jamais teria sido admitido o retorno 
do contingenciamento de suas importações. 
Durante 17 anos, da primeira crise do petró­
leo até o início dos anos 90, o sistema de 
cotas subverteu os dogmas da economia 
baseado na livre iniciativa e ensejou o apa­
recimento de um esquema de corrupção na 
Suframa. Se os técnicos do Governo conhe­
cessem a realidade de Manaus saberiam 
que já existe um contingenciarnento natural, 
a saber: Vamos ver, Sr. Presidente, quais são os de­

mais obstâculos que derivam, praticamente, dessa 
circunstância do enfraquecimento institucional. 

2. Contingenciamento das importações 
O sistema de quotas de importação é 

um mecanismo imposto pelo Governo Fede­
ral com o objetivo de Gontrolar,as importaçõ­
es da Zona Franca dE, Manaus, maciçamen­
te constituídas de matérias-priinas e máqui­
nas e equipamentos para sup,rir o setor in­
dustrial e, em menor escala, de produtos fi-

Setor comercial - contingenciado pelo 
tamanho do mercado local e pelo impedi­
mento da internaçãO de produtos com incen­
tivos da Suframa, exceto nas quotas de ba­
gagem de passageiros quando deixam a 
Zona Franca de Manaus sob controle da Re­
ceita Federal. 

Setor Industrial - contingenciado pelos 
orçamentos trienais de importação obrigato­
riamente constantes dos projetos aprovados 
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na reunião do CAS, que limitam as compras deocassetes, aparelhos de áudio, relógios, 
intemas em cada exercício. Qualquer acrés- veículos de duas rodas, etc, que, se não fos-
cimo desses limites (verdadeiras quotas de sem produzidos no País. teriam de ser im-
importação) somente poderá ser conseguido portados - legal ou ilegalmente - para aten-
mediante apresentação do projeto de am- der à demanda nacional. 
pliação. 

A Zona Franca de Manaus é uma eco­
nomia reflexa que depende da conjuntura 
econômica do Brasil. Quase tudo que pro­
duz destina-se ao mercado doméstico. Se 
há um aquecimento da demanda nacional, a 
produção da Zona Franca de Manaus se 
eleva e vice-versa. O mercado brasileiro fun­
ciona como um macrocontingenciado da 
Zona Franca. Os principais defeitos do siste­
ma de cotas de importação são: 

1 - afetam negativamente o desempe­
nho macro e microeconômico da economia 
da Zona Franca de Manaus ao criar cons­
trangímentos artificiais ao nível de eficiência 
das empresas; 

2 - promovem injustiças em razão de 
ser impossível definir critérios perfeitos para 
repartição das quotas, geralmente favore­
cendo as grandes empresas, que têm maior 
poder de pressão, em detrimento das pe­
quenas e méGias; 

3 - criam privilégios cartoriais às em­
presas mais antigas ao preservar o status 
quo, reduzindo a dinãmica da mudança eco­
nõmica; 

4 - geram esquemas de corrupção 
através de tráfico de influência, advogacia 
administrativa, etc. 

52 - elevam custos financeiros ao in­
centivar formação de estoques; 

6 - induzem antecipações de importa­
ções como forma de as empresas se res­
guardarem de eventual escassez de quotas; 

7 - diminuem a arrecadação tributária 
ao frear o nivel dos negócios; e 

8 - inibem a criação de empregos. 
A Zona Franca de Manaus também é 

um modelo substituidor de importações, por­
tanto, poupador de divisas. De acordo com a 
filosofia econômica delineada no Decreto-Iei 
n~ 288/67, que criou a Suframa, está eviden­
te sua função substituidora de importações 
de atendimento do mercado interno. Com 
seus incentivos, passaram a ser fabricadas 
na Zona Franca de Manaus uma série de 
bens de consumo, tais como televisores. vi-

Nesse ponto, faço um brave chamado aos emi­
nentes Colegas Senadores. O que foi embutido aqui 
pela Associação Comercial do Amazonas é de um 
didatismo perfeito, Sr. Presidente, para acabar com 
a problemática que fala sobre os produtos fabrica­
dos em Manaus. 

Além de substituir importações, os pro­
dutos fabricados em Manaus ensejam subs­
tancial economia de divisas: cada dólar de 
matéria-prima importada gera US$ 4,3 dóla­
res de produto acabado, com base nos da­
dos relativos a 1995. Grosso modo, isso 
quer dizer que, nesse ano, houve uma eco­
nomia de divisas da ordem de US$9,2 bilhô­
es para ia balança comercial brasileira em 
razão da existência da Suframa, uma vez 
que o faturamento global da Suframa foi da 
ordem de 12 bilhões. 

Para fabricar tais produtos, consumi­
dos no mercado doméstico, foram importa­
dos insumos no valor de US$2,8 bilhões. A 
diferença (12-2.8:US$9,2 bilhões) com­
preende valores adicionados dentro da eco­
nomia do Pais;' gastos com matérias-primas. 
máquinas, equipamentos, construções civis, 
fretes, salários, juros, tributos, lucros etc. 

3. instabilidade das normas operacionais 
As constantes alterações das normas 

de operações da Zona Franca de Manaus 
constituem um forte elemento negativo que 
eleva o coeficiente de incerteza para os in­
vestidores, particularmente os estrangeiros. 
É francamente desfavorável a relação cus­
tolbeneficio das frequentes mudanças pro­
vocadas pelo Governo. O clima de descon­
fiança e de insegurança que produzem junto 
aos empresários, fatalmente leva a uma re­
dução do nível dos investimentos e da efi­
ciência produtiva. dificultando a melhoria da 
competitividade dos produtos da Zona Fran­
ca de Manaus. 

Fico muito à vontade para falar, Sr. Presidente, 
srªs e Srs. Senadores, porque, ao longo dos meus 
40 anos de advocacia, jamais patrocinei ou defendi 
o interesse de qualquer empresa da Zona Franca de 
Manaus. Não tenho nenhuma empresa, po' mais 
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modesta que seja, nem lá, nem fora de meu Estado. na esfera do ICMS. Quando um Estado 
Não sou sócio cotista, nem intemssado em nenhu- como São Paulo, que apresenta boa infra-
ma dessas empresas. Vivo exclusivamente da mi- estrutura e apreciáveis economias externas, 
nha profissão de advogado e, ag(lra, dos meus sub- oferece incentivos fiscais para investirnen-
sídios de Senador. De modo que esta defesa é pela los, é evidenle que a Zona Franca de Ma-
consciência que me dita minha atuação no Senado, naus leva vista desvantagem. 
em favor de uma instituição a que os tecnoburocra- A guerra fiscal promovida pelos Esta-
tas - volto a registrar - da área econômica deveriam dos mais desenvolvidos é contrária à política 
prestar um pouco mais de atenção. de desconcentração industrial, imprescindí-

Peço desculpas à Casa, porque este é um vel para tomar a economia brasileira mais 
tema um pouco árido. Se fosse para tocar num as- eficiente. É do interesse nacional que essa 
sunto mais ameno, Sr. Presidenfe, seí que seria ou- prática nefasta seja abolida o quanto antes. 
vido com a alegria de sempre. D ~ qualquer maneira, 6. Processo Produtivo Básico (PPB) 
preciso da cooperação dos eminentes Senadores para A indústria da Zona Franca de Manaus 
me ajudarem na defesa da Zona Franca de Manaus. é a única no País que é obrigada a adotar 

Passo agora ao 4Q item, Sr. Presidente. PPBs estabelecidos pelo Governo Federal. 

4. Entrosamento com o Mercosul Isto possibilitou que um empresário implan-
Os produtos fabr ,cados em Manaus tasse no Rio de Janeiro uma fábrica de tele-

passam por ponderável elaboração indus- visores coloridos (marca Zenith), quebrando 
trial, que se reflete na relação entre o valor a hegemonia de Manaus. Nessa trajetória, 
dos insumos importad"s e o faturamento. comenta-se a próxima instalação de uma fá-
Em 1995, essa relação foi de 1 para 4,3 brica de videocassetes no interior da Bahia. 
(U$2,8 bilhões : U$12 bilhões), que ainda A guerra fiscal e a não exigência de PPBs 
agora eu dizia. Em termos de matérias-pri- fora da Zona Franca de Manaus poderá via-
mas nacionais, no mesmo ano foram conso- bilizar essas e outras iniciativas. 
midos U$3 bilhões, o c,Ue comprova o gran- Na esteira da obrigatoriedade do PPB 
de valor agregado qU3 a Zona Franca de para a Zona Franca da Manaus, começa-se 
Manaus produz na economia brasileira. No a esboçar a tentativa de ressuscitar os "de-
caso do Mercosul, essas características de- mõnios" da compulsoriedade de índices de 
vem ser suficientes para qualificar os produ- nacionalização e de regionalização, que se 
tos da Zona Franca de Manaus a ~ceber a pensava estivessem exorcizados da econo-
condição de produtos mnais, o que os isen- mia brasileira. Evidentemente, a escalada 
tará da tarifa externa comum incidente sobre dessas exigências promoverá a elevação 
importação de terceiros países. dos custos de produção da Zona Franca de 

É indispensável que a Suframa, por in- Manaus, tornando-a menos competitiva, de-
termédio de seu corpcl técnico, seja convida- sestimulando a vinda de novos projetos e 
da pelo Ministério das Relações Exteriores frustrando os empreendimentos já implanta-
(a quem vou enviar este material), a partici- dos. Pode-se até aceitar o PPB, desde que 
par de todas as negociações em que esteja compatível com a estrutura industrial da 
presente o Brasil, a fim de compatibilizar Zona Franca de Manaus, o que não se deve 
seus interesses às nc,rmas do Mercosul e da admitir (jamais) é o retomo à obrigatorieda-
OMC (Organização Mundial do Comércio). de do cumprimento de índices mínimos de 

lamentavelmente, essa convocação, esse con­
v~e, essa chamada não está sendo levada a efeito. 

5. Guerra Fiscal entre Estados 
A guerra fiscal entre Estados objetiva 

criar atrativos adicionais para induzir novos 
investidores a selecioná-los como local de 
implantação de suas fábricas. Entretanto, 
por um dispositivo legal, somente a Zona 
Franca de Manaus pode oferecer incentivo 

nacionalização e/ou regionalização, a fim de 
resguardar a competitividade da índústria in­
centivada pela Suframa e de evitar o "retro­
cesso econômico" resultante da adoção des­
sas exigênCias. 

Outro problema na área do PPB é que 
existe uma série de projetos implantados, 
aprovados pelo CAS, cujos produtos não ti­
veram seus PPBs definidos. A falta dessa 
definição impede a Suframa, por instrução 
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de Brasília (é bom que se diga mais uma 
vez: por instrução do alto escalão do Gover­
no), de aprovar projetos de ampliação e de 
implantação desses segmentos sem PPBs. 
Como o grupo de trabalho encarregado de 
realizar essa tarefa não se reúne, criou-se 
verdadeiro "congelamento· da situação exis­
tente, com graves prejuízos para a dinâmica 
da Zona Franca de Manaus. 

7. Custo Amazônia 
É o elenco de fatores restritivos locali­

zados na precária infra-estrutura, na escas­
sez de recursos humanos e de economias 
externas e na ineficiência e má qualidade do 
aparato burocrático--institucional, que elevam 
os custos de processamento industrial na 
Zona Franca de Manaus relativamente aos 
Estados economicamente mais avançados. 

A consolidação e a expansão da Zona 
Franca de Manaus - para situá-Ia no novo 
paradigma econômico da competitividade e 
da globalização - dependem fundamental­
mente da redução do "custo Amazônia", isto 
é, do conjunto de "deseconomias", que se 
encontram fora do controle das empresas e 
que oneram os seus custos. A ausência dos 
investimentos públicos - e isso aqui, Sr. Pre­
sidente, é bom que se diga - quando ocorre 
em infra-estrutura econômica e social é um 
dos componentes mais expressivos do "cus­
to Amazônia", especialmente na área de 
transporMs e na formação de recursos hu­
manos. 

Passo ao item 8 e concluo, Sr. Presidente. Vou 
respeitar o tempo que V. Exª- indicou. 

8. Redução das Alíquotas do Imposto 
de Importação. 

A drástica redução (dos atuais 62% 
para 20%, em 1.04.96) das alíquotas do Im­
posto de Importação de produtos com simi­
lares fabricados na Zona Franca de Manaus, 
tais como veículos de duas rodas e produtos 
eletrônicos de consumo, setores que, em 
conjunto, respondem por 75% do faturamen­
to industrial da Zona Franca de Manaus é, 
sem dúvida, um fator de desestabilização. 
Não se pode ser contra a abertura econômi­
ca, contesta-se apenas a forma abrupta de 
sua implementação. A indústria incentivada 
pela Suframa já deu provas, no inicio dos 
anos 90, de vigorosa capacidade para ele­
var seu padrão de competitividade. 

Deve-se negociar com o Governo Fe­
deral, respeitando-se naturalmente acordos 
intemacionais eventualmente celebrados, o 
estabelecimento de uma linha mais suave 
de redução tarifária, menos traumática para 
a Zona Franca de Manaus, sem comprome­
ter a abertura da economia. 

Veja, portanto, V. Exª, que os próprios líderes 
empresariais entendem que há necessidade de ha­
ver uma negociação com o Governo Federal, desde 
que, ainda que isso seja o ideal, respoitando-se 
acordos internacionais, mas haja uma redução tari­
fária e que seja menos traumática para a Zona Fran­
ca de Manaus, e com isso estou de pleno acordo, 
Sr. Presidente. 

9 - Especialização Industrial: 
A especialização industrial da Zona 

Franca de Manaus não deve ser imposta. 
como é desejo de alguns setores do Gover­
no Federal. Deve ser um processo natural 
de livre escolha dos empresários, da forma 
bem sucedida como vem sendo conduzida 
até o presente. Restringir a indústria da 
Zona Franca de Manaus aos ramos existen­
tes é um cerceamento de sua liberdade para 
atrair futuros projetos que su~am em áreas 
estratégicas, em função de novas tecnolo­
gias em desenvolvimento ou a desenvolver. 
Deve-se recusar. terminantemente. qualquer 
tentativa de "congelar" o parque industrial 
nos segmentos atuais. 

10 - Zona Franca do Paraguai. 

Sr. Presidente. vários Senadores, já desta tribu­
na. e eu talvez tenha sido um dos primeiros, verbera­
rarn contra isso. Este título traz a seguinte análise: 

A Zona Franca que o Paraguai (ZFP) 
está agressivarnente desenvolvendo em seu 
território é uma ameaça para a ZFM em de­
corrência dos incentivos fiscais mais amplos 
e da recente oferta de energia elétrica e gra­
tuita por dez anos. A Zona Franca do Para­
guai é a versão externa da "guerra fiscal" 
dos Estados brasileiros (geralmente os que 
têm maior concentração industrial) para 
atrair investidores. competindo diretamente 
e de forma iníqua com a Zona Franca de 
Manaus. 

O Governo Brasileiro deve estudar mi­
nuciosamente a Zona Franca do Paraguai. 
com a participação de técnicos da Suframa. 
a fim de que sejam estabelecidos mecanis-
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mos defensivos da sua prélpria Zona Franca 
- a Zona Franca de Manaus. 

Mas, ao chegar ao item 11, devo declarar da 
bela coincídência que é V. Ex" estar presidindo os tra­
balhoS de hoje do Senado Federal. É que o item ri> 11 
é sobre a Zona Franca da Bolivia, que diz respeito ao 
prejuízo que irá causar ao Estado de V. Ex<!. Aqui diz: 

11. Zona Franca da Bolívia 
A Bolivia também criou nova Zona 

Franca em sua fronteira (;Om o Brasil, em lo­
cai próximo a Corumbá, no Estado de Mato 
Grosso do Sul; que poderá tornar-se concor­
rente da Zona Franca dl~ Manaus no supri­
mento do mercado brasileiro de bens de 
consumo. Como os inc'3ntivos nesses paí­
ses são geralmente mlis amplos que no 
Brasil, deve-se desde já identificar a real 
amplitude dessa zona franca e avaliar sua 
real interferência na área de interessa da 
Zona Franca brasileira. 

E não apenas aí, Sr. Pres'dente, em termos de 
produtos, à medida que o Estudo de V. Ex<!, nesta 
área limítrofe, começar a receber as benesses do 
lado de lá, a sua desnacionali,:ação e a sua desea. 
racterização, o povo do Mato Grosso do Sul, come­
çará a sentir os seus efe~o~.. Daqui a pouco as 
crianças estarão crescendo soo o impacto de um vi­
zinho que lhe oferece atrativos que ele não entende, 
esse brasileirínho, porque nã') lhe são concedidos 
no seu Estado. De modo que penso que V. Ex<! deve 
sentir que isso já deve estar a ocorrer no seu Estado. 

Chego ao último item, Sr. Presidente. 

12. O precário - e é mesmo precário -
relacionamento do enpresariado com o GO" 
vemo. 

Este item, Sr. Presidente, traz uma espécie de 
chamamento ao que dizia ,no começo: a responsabi­
lidade das pessoas que não se dão conta de que no 
passado se criava a expresBão - "Amazônia: é me­
lhor integrar para não entregá-Ia". Começo a ver no­
vos ventos soprando em dir=ção desse interesse. E 
quando os interesses são altamente perniciosos, 
não têm pátria. O nosso Ruy BarboSa disse, na sua 
Oração aos Moços, que o Brasil era uma presa fácil à 
cobiça internacional, que nÓ€ devíamos olhar com cer­
ta desconfiança para os que se aproximavam de nós. 

Vou registrar nos anais do Senado Federal 
esse item que tem o título: Precário Fjelacionamento 
do Empresariado com o Gc.verno - se o Governo Fe­
deral entender deste item, 81. Presidente. 

Está havendo grande dificuldade no re­
lacionamento do setor privado da Zona 
Franca de Manaus com segmentos do Go­
verno localizados em alguns Ministérios da 
área ec('nômica. Tradicionalmente, os ca­
nais de comunicação com o setor governa­
mental não têm a fluidez desejada, em 
maior ou menor escala, em função de maior 
ou menor conhecimento do processo que 
culminou com a criação da Sutrama ou de 
mais ou menos simpatia em relação à Zona 
Franca de Manaus. Na atual administração 
do Governo Federal, o "ruído" na comunica­
ção ampliou-se em razão do prolongado si­
lêncio do Conselho de Administração da Su­
frama. Na feliz metáfora de Samuel Benchi­
moi: "a interrupção das reuniões do CAS é 
um ato de rompimento unilateral das relaçõ­
es políticas do Governo Federal da Zona 
Franca de Manaus". 

O Professor Samuel Benchimol, para os que 
convivem na área da Amazônia - e aqui são palavras 
minhas, Sr. Presidente, já deixando de lado o material 
qUe fez chegar à Seção Comercial do Amazonas - é 
um daqueles brasileiros que, tendo feito curso de mes­
trado e doutorado no Exterior, depois se transfonnou 
em professor Caledrático da Universidade Federal do 
Amazonas e mais conhece essa problemática, não só 
regional, mas do âmbito ligado à sua' profISsão, uma 
vez que ele é professor titular ele Economia Política 

Sr. Presidente, o que é curioso - para não di­
zer paradoxal - é que a Zona Franca de Manaus foi 
criada pelo Governo, militar. Ao longo de todo o tem­
po de Governo militar, em nenhum instante se deu 
um tratamento' de inferioiidade à Zon.a Franca de 
Manaus. Nesse instante temos um Governo nitida­
mente democrático', um Governo que se elegeu i)Jm 
a maioria absoluta e que, po, rtanto, conhece como , , 

deve funcionar uma democracia, mas despreza - já 
fiz aqui a ressalva do Presidente dá República -
mas despreza por meio de setores especializados 
que deveriam conhecer nossa problemática; despre­
za essa convivência, ,está: abandonándo aquela re­
gião no que ela tem de mais rico, de mais substan­
cial. Está entregue à própria sorte. , 

Não é à toa, Sr. Presidente, que, daqui dl\ tri­
buna, diviso o Vice-Líder do Governo Senador Ge­
raldo Melo atento ao que acabo de trazer à Casa. 
Sei que S. Ex~ levará aos órgãos competentes_este 
alerta, este brado que é menos uma denúncia. do 
que uma comprovação do que e~tão a sentir na p()le 
os líderes empresariais do meu Estado. 
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Assim fazendo, Sr. Presidente, estamos todos 
contribuindo e dizendo ao Govemo Federal que a 
Amazônia, sobretudo aquela área, é filha do País e 
não enteada. Portanto, merece ser tratada com cari­
nho, com afeto, com a ternura que um pai trata seu 
filho. 

o Sr. Geraldo Melo - V. Exã me permite um 
aparte? 

O SR. BERNARDO CABRAL - Ouço o emi­
nente Senador Geraldo Melo. 

O Sr. Geraldo Melo - Inicialmente, quero 
agradecer a distinção de haver sido percebido por V. 
Exª, que presta um depoimento tão importante sobre 
a Zona Franca de Manaus e, ao mesmo tempo, di­
zer-lhe que fico refletindo se essas dificuldades que 
estão sendo percebidas não são indicadoras de al­
gumas teses que são, no mínimo, discutíveis, e so­
bre o custo que possa representar para o Pais o que 
se costuma chamar agora de renúncia fiscal em re­
lação à Zona Franca de Manaus. Faço essa inter­
venção para acrescentar, como um apêndice talvez 
até desnecessário, mas oportuno ao discurso rele­
vante de V. Exª, o seguinte: Primeiro, fico me per­
guntando como seria hoje a economia da Amazônia 
e, em conseqüência, a vida do seu povo, se a Zona 
Franca nunca tivesse existido. Segundo, ela existe; 
mas será que está havendo mesmo renúncia fiscal? 
Se os incentivos de que os empreendedores ali des­
frutam não tivessem sido concedidos, existiria a 
Zona Franca? Seguramente, não. Então, na verda­
de, quando o Govemo concedeu os incentivos em 
algum momento do passado, ele não abriu mão de 
coisa alguma, porque ele estava concedendo incen­
tivos a indústrias que não existiam e continua sem 
abrir mão porquanto elas existem, beneficiam-se dos 
incentivos fiscais, mas produzem benefícios impor­
tantes à economia que não existiriam se elas não 
estivessem lá. Sou Senador, Vice-Líder do PSDB, é 
verdade, mas sou brasileiro, sou nordestino, convivi 
com a experiência do esforço de racionalização do 
desenvolvimento regional no âmbito da Sudene, or­
ganismo que ajudei a fundar. Pertenci ao primeiro 
corPo técnico da Sudene, sob a liderança de Celso 
Furtado, e sei o quanto é fácil e simples dizer-se, 
hoje, que o Nordeste custa muito caro ao País. Na 
realidade, o custo, tanto dos incentivos fiscais para a 
Amazônia quanto para o Nordeste, não resiste à 
comparação com outros custos e preocupações cor­
rentes, hoje, no Brasil. Portanto, manifesto a V. Exª 
que não me cabe dizer que me solidarizo com o no­
bre Senador, porque não é isso que espera V. Exã, 
mas se eu puder - como sugere o nobre Senador -

ser um canal para a ampliação desse debate, com 
muito prazer, eu o serei, embora sabendo' que a pa­
lavra, a experiência, a sabedoria, a maturidade e a 
autoridade de V. Exª como homem público brasileiro 
dispensam qualquer intermediário entre V. Exª, este 
e qualquer outro Governo e a opinião pública deste 
País. Considero o discurso de V. EXª como uma 
grande contribuição ao debate de um dos temas 
mais importantes da atualidade no País. 

O SR. BERNARDO CABRAL - Tomo o aparte 
de V. Exª como uma peça que não poderia dissociar 
do texto do meu discurso porque V. Exª atingiu o 
ponto nevrálgico: o problema da renúncia fiscal. 
Quando se fala sobre esse tema, não se vai ao fun­
damentai, qual seja, dizer que esse exercício prati­
cado pelo Govemo acaba voltando em benefício, 
como V. Exª acaba de dizer. 

V_ Exª foi Govemador do Rio Grande do Norte; 
portanto, é afeito às dificuldades. Lembro-me do início 
da Sudene, que V. Exã ajudou a fundar. juntamente 
com o economista Celso Furtado. de quem V. EXª em 
tão boa hora lembra o plano trienal. Se tudo aquilo não 
existisse. Nordeste e Norte continuaríamos sendo 
olhados como slixlesenvolvidos que não têm a capa­
cidade de marchar com seus próprios pés. 

O Sr. Humberto Lucena - V. Exã permite um 
aparte? 

O SR. BERNARDO CABRAL - Concedo o 
aparte a V. Exª, Senador Humberto Lucena. com 
muito prazer. 

O Sr. Humberto Lucena - Saúdo a presença 
de V. EXª na tribuna para abordar tema de tão alta 
importância. Lembro que V. Exª era Ministro da Jus­
tiça no Governo Collor, enquanto exercia eu, mais 
uma vez, aqui nesta Casa, a Liderança do PMDB. 
Tive a oportunidade. então. de coordenar em meu 
gabinete várias reuniões com representantes dos 
mais diversos segmentos do empresariado brasilei­
ro, interessados na consolidação e na ampliação da 
Zona Franca de Manaus, diante de um projeto nesse 
sentido que aqui se discutia. tendo, inclusive, convi­
dado para debater conosco várias autoridades da 
área econômica do Governo. No final; tivemos um 
grande resultado: chegou-se a um denominador co­
mum e se fez uma modificação na legislação sobre 
a Zona Franca de Manaus que, se executada, real­
mente consolidaria definitivamente aquele grande 
benefício fiscal para a Região Norte do País. A Zona 
Franca de Manaus. como bem alude V. Exª e enfati­
zou o Senador Geraldo Melo, é importante não só 
para o Amazonas. mas para a Amazônia, tanto que 
hoje já temos Zon~s Francas em três ou quatro Es-

. • ~ 
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tados do Norte do País. Por isso mesmo, apresentei 
um projeto tentando criar também a Zona Franca de 
Cabedelo, na Paraíba - a única de Nordeste. No do­
cumento que foi aprovado pela S udene, por unani­
midade, chamado Pacto para o Nordeste, não s0-
mente faz alusão à necessidade de criação de zo­
nas de livre comércio, como tamllém de instalação 
das zonas de processamento de exportações -
ZPEs - e sabe V. Exª- que a grande vocação do Nor­
deste é a indústria para exportação. Infelizmente, 
apesar de criadas no Govemo SElmey, até hoje não 
foram instaladas porque os Gove>lTlos dos Estados, 
com as conhecidas dificuldades linanceiras. não ti­
veram recursos suficientes para arcar com a despe­
sa total da infra-estrutura. Espera.-se que o Govemo 
Federal ajude Estados que têm ZPEs a serem insta­
ladas. justamente na infra-estrutura. Enfim, quero 
parabenizá-lo, dar todo o meu apOio e lembrar que a 
Zona Franca de Manaus está, inclusive, na Consti­
tuiÇão, porque foi V. Ex", como Flelator da Constitui­
ção, que ... 

O SR. BERNARDO CABR,AL - Cam o apoio 
de V. Exª 

O Sr. Humberto Lucena - ... naquela oportuni­
dade quis consolidá-Ia definitivarlente. 

O SR. BEi'!NARDO CABR,IlL - Sr. Presidente, 
confílTllO o apoio dado pelo eminente Senador Hum­
berto Lucena quando exercitala a Liderança, do 
PMDB nesta, C,asa. Chego a dizer que, se S. Exª' 
não tivesse. riaquela altura. conduzido os trabalhos 
- havia uma desunião entrá as Estadas de São Pau-
1.0 e Amazanas c, talvez hão tivéssemos chegado'a 
bom telTlla. De modo que agradeço aa eminente Se:­
nador Humberto Lucena' é laço Ilste registro. 

Ao finalizar, Sr. PrElsidente" sei que tanto' V.' 
Ex". que .ocupa agora a Presidélncia, quanta querri a 
.ocupava até paucos 'mim.itos atrás a Senador Ra; 
mez Tebet. já deram sua' soliclariedade. O aSSenti: 
mento cam a cabeça, a folTlla manifesta - o própríci 
Senador Ramez Tebet. que tinha cónhecimento do 
meu discursú. já antes havia comigo salidarizado' ~. 
apenas representa que estamos aqui em um soma­
tório de desejos. contrarianda. aliás. muitas natícias 
que par aí afora vão, porque vajo muitos Senadores 
no plenário. o que indica que nem todos deixáraríl 
de comparecer à sessão. ' ' ", 

Era o que tinha a dizer. Sr. Presidente. 
Muito abrigado. • , 

., ' 

Durante o' discurse de Sr. Bernardo 
Cabral, e Sr. Vilsen Kleinübing, deixa a ca­
deira da presidência, que é ocupada pele Sr. 
Rarnez Tebet., "r 

Durante e discurse de Sr. Bernardo 
Cabral, o Sr. Ramez Tebet deixa. cadeira 
da presidência, que é .ocupada pele Sr. José 
Bianco. 

O SR. PRESIDENTE (José Bianco) - Concedo 
a palavra aa nobre Senador Ramez T ebe!. S. Ex" 
dispõe de 20 minutos. 

O SR. RAMEZ TEBET (pMDB-MS. Pronuncia 
a seguinte discurso. Sem revisão do orador.) - Sr. 
Presidente. srªs e Srs. Senadores. tenho um pouco 
de sorte. porque sucedo. nesta tribuna, um Parla­
mentar da envergadura do Senador Bernardo Ca­
bral. que. mesmo defendendo o Estado do Amazo­
nas. também promove a defesa de toda a Federa­
ção. inclusive do meu Estado. 

Eu queria agradecer ao Senador Bernardo Ca­
bral por aludir a um fato que realmente está inquie­
tando o Estado de Mato Grosso do Sul. que é a 
zona franca, o cómércio que é exercitado pelo Para­
guai e, pela Bolívia nas fronteiras com municípios do 
Estado sul-matogrossense. Realmente. a concorrên­
cia é profundamente desleal. e nas cidades limítro­
fes. coma Bela I.lista é Ponta Porão vizinhas do Para­
guai. e Corumbá, vizinha da Bolívia. os comerciantes 
estão fechando s~ portas. não conseguem competir. 

Então. Senador Bernardo Cabral. nós. que te:­
mos lutado por uma solução para esSes municípios 
qU,e a~nda aos interesses nacionais. ,não podemos 
deixar de nos solirlBrtzar com 'v. Ex~ que. defenden­
d<ro Estado do Amazo'naS, defende também um Es­
tado, como '1 nosso. que é Mato Grosso do Sul. 

No entanto. Sr. Presidente. srªs e Srs. Senado­
res, o que me traz a esta tribuna é a volta ás minhas 
.origens. Sou cim hOmem que não 'cOnsigo esquecer 
minhas origenS: Só;" 'rêaimente um· tiomern vinculado à 
minha aldeia' E lióje fui ·sact.dido por ürii telefonema 
de urílcidadão de'uriimunicíplo i>equeóO. do qual esta 
Casa tat.tez ainda não tenha ouvido fàlar. lá da minha 
região. rlgado à minha cidade de Três Lagoas, que é o 
meu torrão natal. Município onde eles dizem que nun­
ca ninguém brooóu por eles neste Senado da Repúbli­
ca e que, no próximo dia 04. completa'mais um and de 
emancipação político-administrativa Trata-se do muni-
cípiodelrioéênciá. . '.' ' , ", 

.. Vililhtl' a esta tribuna de fOlTlla diferente hoje. 
Quero apaga' velfnhas; siríl.,Venha:para dara'meu 
teSteiriunlió da força desse município. que jé está li­
gado à capital do Estado de Mato Grasso. Campo 
Grande. por estrada pavimentada. aliás. com recur­
sos da Superintendência' da Des'envolvimento do 
Cenlro-Oeste, ao tempo em que eu presidia esse'ór­
gão de desenvolvimento da região do Centro-Oeste. 
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Esse município que está ligado à Paranaíba, 
do qual se desmembrou, mas que ainda quer se unir 
a um outro município importante para o seu desen­
volvimento, o de Três Lagoas, clama pela pavimen­
tação asfáltica que virá ligar o município de Inocên­
cia ao de Três Lagoas. 

Venho a esta tribuna por isto: para cantar os 
parabéns para 6.800 habitantes, aos 4.800 eleitores 
que compareceram e sufragaram maciçamente o 
meu nome. Entendo que esse é um dever do Parla­
mentar, mas, mais que um dever, é algo que brota 
do meu coração. . 

Aproveito esta antevéspera da Semana Santa 
para fazer a saudação desta tribuna, para dizer que 
essa Inocência, a quem eu dei, ao tempo em que 
governei Mato Grosso do Sul por dez meses, o seu 
maior colégio, àquele município que fiz transformar 
ern comarca, quero dizer, desta tribuna do Senado 
da República, que ainda haverei de, junto com auto­
ridades federais, arrumar os recursos neceSsários 
para o atendimento de suas mais justas e legitimas 
reivindicações. ' 

Peço vênia aos companheiros que estão' aqui 
hoje nesta sessão abordando assuntos importantes, 
mas quero dizer que, par'! mim, é muito importante 
o aniversário de uma cidade do meu Estado, de 
uma cidade que sempre me recebeu como filho, 
que me ajudou a trazer para o Sen~dó da,República 
a fim de defender os interesses do meu Estadó e' os 
interesses maiores do meu País, deste nossO querido 
Brasil. .. '" 

Por isso, ocupo esta tribuna 'pariÜazer este re.: 
gistro. E o faço com alegria e com satisfação, na 
certeza de que a população do município de Inocên­
cia, que, noprOximo. aiá 4: cbmernbrilr,ã. !ie,us, 37 
anos de emancipação política e admihistrativ'â, tem 
aqui um seu representante a lutar Por seus mliis á1-
tos e legítimos interesses. .,."... :' ...... ' 

Por fim, quero agradecer aos Senador.e~,que 
estão aqui presentes por terem tolerado que eu ocu­
pe esta tribuna para homenagearQS antepasSados 
do município de Inocência, as fam(li.as que ajt,Kjaram 
a construir Inocência: Leal, Garcia" Ferreira, Maia, 
Queirós, Azambuja e tantas outras 'que iá esmo 'airi­
da com os pés fincados,com raízel' profi!l)q~, acre­
diiando no progresso e em dias melhores. 

Os meus agradecimentos a todos os presentes. 
Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. 
Muito obrigado. ' 
O SR. PRESIDENTE (José Bianco)- Tem a 

palavra o Senador José Eduardo Dutra. S. Exª' dis­
põe'de 20 minutos. 

O SR. JOSÉ EDUARDO DUTRA (PT-SE. Pro­
nuncia o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) 
- Sr. Presidente, Srª's e Srs. Senadores. se existe 
um tema na política nacional de hoje que se apre­
senta para a sociedade revestido de estereótipos, de 
meias verdades e meias mentiras, esse tema é o da 
privatização e da reforma do Estado. 

Por incrível que pareça, os responsáveis pela 
construção do Estado patrimonialista brasileiro apre­
sentam-se nesse debate como os paladinos da mo­
dernidade, da refonna, da transparência e da demo­
cratização, enquanto os setores que não têm e não 
tiveram nenhuma responsabilidade na construção 
desse Estado, desse modelo de empresas estatais, 
apresentam-se - e aí por culpa nossa também -
como os conservadores, como os defensores do 
status quo, como os defensores da continuidade 
desse tipo de Estado, que tem como principal carac­
terística o fato de ser um Estado extremamente pri­
vatizado e que tem servido, ao longo do tempo, para 
favorecer a acumulação capitalista privada. 

Por ocasião do famigerado Govemo Femando 
Collor de Mello. apresentou-se um programa dito de 
modernização, onde o Estado chegou ao cúmulo de 
gastar dinheiro em propaganda para falar de si pró­
prio e para justificar a verida, a toque 'de caixa, de di­
verSas empresas brasileiras. Esse Govemo teve o 
destino que merecia. .' 

, ' ~ ,,6,0 assumir o a~1 aovemo, em diScurso e em 
ptógrarr'la. dizia-se que era' necessário modemizar o 
Estado, era necessário privatizar. mas era destaca­
da' com muita ênfase que o modelo de privanzaÇão 
q'ue seria implantado por' éste Governç seria pr~fi!n­
clamente diferente daquele implantado pelo anteces­
sor, !leio Sr. Fernando Collor de Mello. Lembro-me 
qué'o Presidente Fernando Henrique Cardoso' foi ta­
i;i.!ivo 11m duas questões: primeiro, que não se' priva­
tiZaria :apenas ,o filé dal!empresas, deixando-se o 
osso para a s'ocledade e' o Tesouro continuarem 
róElndq;, segundo, que iria acabar com o absurdo da 
utilização das ,-chamadas, moedas !ladres para a 
cOnlpra de empresas estatais, utilização essa que, 
lj3yàhOo em cqf)sideração o valor de face dessas 
moedas podres: desses títl!los, com certeza é muito 
superior ao valor real. 

Por ocasião da discussão do projeto que esta­
belecia a cisão. da light, aqui nesta Casa, tivemos a 
ocasião de afirmar que o Governo Federal estava 
começando a traír um dos pontos do seu programa, 
no que diz reSpeito à privatização, porque aquele 
projeto nada maís era do que separar a parte boa da 
Light da sua parte podre; ou seja, separar-se a Light 
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Rio da Light São Paulo, onde estão os famosos "mi­
cos" da Eletropaulo, que chegam a atingir em tomo 
de R$570 milhões, para poder facilitar a privatização 
da parte boa da Light, que era a Light Rio. Naquela 
ocasião, dizíamos que essa cisão se chocava com o 
discurso inicial do Governo de qUI! não se separaria 
o osso do filé no processo de privEltização. 

Estamos assistindo agora à traição a um outro 
princípio reafirmado não apenas pelo Governo, mas 
pelo próprio Ministro José Serra, c, uando esteve aqui 
no início do ano passado: que aB privatizações se­
riam feitas em dinheiro, não mais se utilizando o ins­
tituto das moedas podres. 

Contudo, o Govemo Federal - que fala grosso 
com o Congresso Nacional, com o)s petroleiros, com 
o Movimento dos Trabalhadores Sem-Terra, que 
tem "aquilo preto" (nas palavras abalizadas do Mi­
nistro Sérgio Motta) - submete-s'l à chantagem dos 
investidores, daqueles que semp'e querem comprar 
parcela do Estado por preço abai (O do que realmen­
te vale, e, assim, delibera que vai aceitar as famosas 
moedas podres, vai aceitar títulos públicos pelo valor 
de face para pagar até 30% no processo de privati­
zação da Light 

O Governo ainda tem:a cara de pau de afirmar 
q4e não està tiái~ando 'o preço, que está apenas ad­
mitindo a utilização de moedas podres no processo 
de privatizaçâo. Ora, se até 30% do valor da Light 
poderão ser adquiridos com moedas podres e se 
existe um deságio de até 50% entre o valor de faCe 
desses tftulos e seu WlIor real, tllm-se que, em uma 
liritmética rápida, na prática, se abaixa o preço da 
Light em torno de R$400 milhões. ' 

Ora, quando se estipulou o processo de privati7 
zação, o modelo de privatização da Light, formou-se 
uma comissão de técnicos, de especialistas para se 
estabelecer o preço a qúeessa empresa seria ven­
dida, levando-se em consideraçiio não apenas o seu 
patrimônio, a sua perspectiva de crescimento, mas o , 
próprio merqado. De repente, to:lo esse estudo é jo~ 
gado na lata do lixo apenas pela chantagem dos in-
vestidores. ' : ' 

A. argumentação. l! que o preço da Lig,ht, 
US$2,7 bilhões é muito alto parEI o mercado. , , 
, O Sr. Vilson KlelnOblng ,- Permita-me V. Exª' 
um aparte. 

O SR. JOSÉ EDUÁRDO I)UTRA - Concedo ó 
aparte a V. Exª com muito prazElr. 

O Sr. Vilson KlelnObl~g -' Senador José 
Eduardo Dutra, eu gostaria de '..'azer algumas obser­
vações, como Vice-Líder do Governo, sobre esse 
processo de utilização de m091ja podre. Moeda po-

dre é o papel emitido pelo Governo, assim como o 
Governo emite também o real. A mesma instituição 
que emite a nossa moeda emite títulos, em tunção 
dos prazos, no mercado secundário. Alguém se des­
faz do direito que tem sobre parte dessa moeda para 
transformá-lo em ativo de curto prazo. O dinheiro 
tem Iiquidez imediata; o papel não tem. Essa é uma 
prática comum no mundo inteiro. Mas, no momento 
em que se vai honrar o papel, tem-se que honrar 
pelo valor de face, senão, esse papel não será emiti­
do nunca e ninguém o aceitará. Isso ocorre em qual­
quer lugar do mundo. Se o Comitê de Privatização 
está aceitando que se pague com moedas emitidas 
pelO Governo, com os seus papéis, é evidente que 
eles os compraram com deságio no mercado. Quem 
perdeu não foi o Governo, mas o proprietário desse 
título, que abriu mão de parte do que valia o valor de 
face. Se essa é uma concorrência, um leilão, o prin­
cípio está mantido: quem mais pagar em dinheiro e 
em moedas podres ficará com a propriedade daque­
le leilão, ou seja; vai ganhar o leilão. Não vejo ne­
nhum io'convenien!e em que se proceda dessa for­
ma, porque, na dívida pública, esses papéis estão 
com o valor de face. Na hora em que foi emitido, al­
guém o comprou pelo valor de face. Na hora em que 
foi indenizado, o foi pelO valor de face. Se ninguém 
quiser comprar, não' é ObrigadO; ninguém compra. É 
um leilão. O leilão é o jogo mais aberto que' existe; 
as pessoas podem.vender qualquer bem. É transpa­
rente' e aberto. A moeda podre vale para todos os 
participantes do leitão; ganha quem der mais ,em 
moedas' oficiais corretas, que não são podres, ou 
nos títulos do Governo - que são podres porque nós 
autorizamos aqui nesta Casa. Afinal" quem autoriza 
a ElITiiSsão de titulos' e: à ,roíagem. ~os mesmos é o 
Se(1a~9, da ~~I?l!qa; e qU~rTl o~ torna podres são 
os Senadores da República, porque nós nunca exigi­
nios 'iiquidez para eles, ficamos con~tantemente,per­
mitindo que rolem; por isso eles perc\em o valor. Mas 
são titulos de divida que a União terá que honrar no 
dia em que v~l)C~rem. Esse é um aspecto. A outra 
observaçãci que eu. gos~ria de fazer é sobre aven­
da de bens públicos. Ora, por mais, que me esforce, 
eu.não consigo: me,is fazElr" Elssa Conta. Sou funci9!1ã­
rio de uma 'co·mpanhia de energia elétrica, na qual 
trabalh~i 18 anos. Nunca a vi pagar dividendo ps,ra o 
povo, dar lucro para pagar para o povo. Vi, no éiltan­
to, essa empresa gastar duas, três vezes o valor Que 
o funcionário pagava ao seu fundo de pensões;' au­
mentando tarifas, para fazer isso intemamente. O ' 
Governo brasileiro tem de começar a fazer, cada vez 
melhor, postos desaúdé, e não de gasolina. Ii* 'um , ' 
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passivo, cuja rolagem custa uma fortuna todos os Concretamente, rola-se uma vez, uma segun-
meses; o Brasil deve milhões e milhões, pelos quais da, e assim por diante. Porque se rolou para a Pa-
paga 20% a 30% ao ano, mas tem ativos da dívida raíba, deve-se rolar para Minas Gerais e para Per-
da Light e de outras empresas que não rendem ab- nambuco; chega-se a uma bola de neve, que não 
solutamente nada para o Govemo e para a popula- sabemos onde vai parar, disso temos certeza. 
ção. Vejo, nas suas observações, fundamentalmente Mas, voltalldo à questão da Light e, um outro 
o cuidado que esta Casa deve ter para que o pro- ponto que iria tocar quando V. Exª pediu o aparte, a 
cesso de privatização seja transparente e não haja chantagem a que o Governo se submeteu não foi 
corrupção, para que a venda seja bem feita e nin- apenas no que diz respeito à mudança do valor. 
guém se beneficie com informações internas. Com Agora, o Governo adm~e que, no prazo de oito 
relação a isso, o PT e V. Exª estão dando um exem- anos, não se fará a revisão das tarifas. Possíveis ga-
pio de controle do processo de privatização. Agora, nhos de produtividade ou redução de custos que a 
se a moeda é podre ou não, parte disso será pago nova Light privada poderá implementar não serão 
com moedas e títulos públicos emitidos pelo Gover- repassados para o consumidor. Muitas vezes, o des-
no, evidentemente. Deixemo-Io privatizar para cuidar cuido da privatização também é o de que as estatais 
daquilo que é essencial. O Governo não foi feito são ineficientes, caras e, se forem privatizadas, as 
para cuidar de energia elétrica ou de posto de gaso- tarifas irão ser reduzidas, o consumidor pagará me-
lína, mas de saúde e educação, e, pelo amor de nos, etc. No entanto, o Govemo acaba de ceder 
Deus, deve diminuir essa dívida pública! também a essa chantagem de não fazer revisão tari-

O SR. JOSÉ EDUARDO DUTRA - Senador fária no caso da Light num prazo de oito anos. Fa-
Vilson Kleinübing, V. Exª tem sido absolutamente zendo um paralelo entre a argumentação apresenta-
coerente na defesa dessa tese aqui no Senado, mas da pelo Governo no sentido de mudar as regras da 
a sua intervenção requer alguns comentários. ' privatização da Light, alegando o seu alto preço. 

Primeiramente, é verdade que' os títulos da dí- Está aí a privatização da Vale do Rio Doce que en-
vida pública, assim como o real, são papéis emitidos volverá valores, no mínimo, três vezes maior, O Go-
pelo Governo. Agora, concretamente, não se com- vemo está pagandO a doiS consórcios, sendo que 
pra com uma nota de R$10,OOoutra de RS$50,OO. A em um deles faz parte a KPMG e do outro faz parte 
prova de que existe diferença é queb próprio Gover- a' Ernest & Young em tomo de R$5 milhões - R$2.6 
no, inicialmente, dizia que venderia, apenas, em di- rhllhões para um e R$2.4 para outro - para fazer o 
nheiro. Se ela não existe, por que o próprio Ministro processo de modelagem daprivatízação da Compa-
José Serra 'disse da tribuna desta Casa ,que era óhia Vide do Rio Doce, incluindo preço, forma de pri-
compromisso do Governo vender apenas em rrt!)'eda vàlização, modelo de privatização, participação de 
corrente? Então, existe diferença. ' empregados, etc. Será que, depois de efetuado esse 

Em segundO lugar, um discurso 'infelizmente trabalho, após esses consô'rcios receberem para fa-
tem sido adotado; qual' seja, ri ,de qtie o' Govemç, iEirem todo essa tarefa será que também, a partir 
tem de afastar-se da atividade econômica, Mó deve iiàs pressões do mercado, ou dos japoneses, ou dos 
mexer com energia, petróleo, minério; pélsiode ga- australianos, ou seja de quem for, para, no processo 
solina, para priorizar a saúde, i!' edúéáçãó: o 's'anea- de -cOmpra da Companhia Vale do Rio Doce, o Go-
mento básico, ou seja, 'aquelas áreas tipicas de Es- verno' vai novamente ceder a essa chantagem, vai 
tado; , " . ' .',' falar fino com esses investidores e recuar em tudo 

Ora, desde que começou o programa de priita~ aquilo' que vier a ser determinado pelas empresas 
!ização no Brasil, foram ,verididas mllÍs o:e:3P ~stac que estão fazel)do esse consórcio de privatização? 
tais; no valor aproximado de 1 r 'bilhões .. Durante ISSO retoma um tema que esteve um pouco afastado 
esS,e período, a' ação 'dóE:stado melhorou nessas do plenário do Senado, mas acreditamos que voltará 
atividades que lhe são típicas? Para onde fOi,Qdi- àdiscussão nO mês de abril, que é o projeto de nos-
nheiro? . , sa autoria que condícíona a privatização da Compa-

É verdad~, sim, que temos sido profundamente nhia Vale do Rio Doce à autorização legislativa 
irresponsáveis, Embora tenhamos, muitas vezes, vo- Infelizmente estamos, vendo o tratamento que 
tado contra, assumimos também a culpa pela irres- tem sido dado pela empresa em relação a isso. 
ponsabilidade de termos autorizado a rolagem de tí- c,omo sendo rru;Us uma queda de braço entre o Pre-
tulos: V. Ex" é testemunhá de que chegamos a rolar sidente do Senado e o Presidente da República, ou 
até ARO. entre a oposiçãO' e a situação. Por diversas vezes, fi-
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zemos questão de registrar aqui que esse projeto uma parte deste imenso Brasil. Estamos referindo-
não !lncaramos como projeto da oposição, primeiro nos ao Estado do Pará. 
porque evidencia uma preocupação com a privatiza- Estivemos na Capital, Belém, atendendo a 
ção da maior empresa estatal brasileira, que tem um convite da União de Vereadores daquele Esla-
atuação em nove Estados, e eS!ies 27 Senadores do. Integramos painéis de debates, juntamente 
desses 9 Estados conhecem muib) bem o papel que com outros parlamenJa,res - Deputados Federais, 
tem a Companhia Vale do Rio Doce na forma dos Deputados Estaduais, Secretários e Senadores -, 
seus Estados, como. também para o Pais. Em se- num Encontro de Vereadores das Regiões Norte e 

Nordeste. 
gundo lugar, porque é um projeto que muito mais do Para nós, aquele evento teve um significado mui-
que uma queda de braço entre a Presidência do Se- to especial. Aqui já foram lembradas, em um pronun-
nado e o Governo Federal, ou a Oposição e o Go- ciamento que nos antecedeu, a necessidade e a felici-
verno é um projeto que propõe a. simples retomada dade das pessoas voltarem às suas origens. Eu tam-
de um prerrogativa que o Congr€,sso Nacional tinha bém, no momento em que participo de um Encontro de 
antes do Governo Fernando CoII,)r de Mello Porque Vereadores, sem dúvida volto às minhas origens. Há 
foi um Congresso acuado, acovaldado, que aprovou pouco mais de um ano eu era vereadora. 
a Lei nº- 8.031, que dá plenos poderes ao Poder Exe- Exerci, durante doze anos, a função de verea-
cutivo para privatizar o que quise", da forma que qui- dora em um município do interior do Rio Grande do 
ser. Deve-se registrar, inclusive, que mesmo aquele Sul. Portanto, encontrar-me com Vereadores, debater 
Congresso acuado e acovardado, ao receber a Me- os problemas locais daquele Estado, muito semelhan-
dida Provisória nº 151 _ se não me falha a memória tes aos do Estado do Rio Grande do Sul, foi um mo-
_ que estabelecia o Programa N,~cional de Desesta- mento impar, de crescimento, de troca de experiência, 

enfim, de reabastecer energias para a continuidade 
!ização, mesmo aquele Congresso aprovou um pro- dos nossos trabalhos' no Senado Federal. 
jeto de lei de conversão em que, em determinado Estamos tendo a oportunidade de testemunhar 
parágrafo, dizia que o CongreS!o Nacional poderia, um singular momento no cenário político nacional, 
por meio de projeto de decreto legislativo, retirar em que mudanças e conquistas democráticas são 
qualquer empresa do Programa Nacional de Deses- inseridas na legislação federal, em especial no que 
tatização se entendesse que EiSSa empresa fosse diz respeito à Lei Eleitoral em relação às eleições de 
estratégica. No entanto, esse artigo foi vetado peJo 96; a Lei Eleitoral, como todos os V. ExªS lembram, 
ex-Presidente Fernando Collor de Mello, e o Con- dispõe que cada partido ou coligação deverá regis-
gresso não derrubou o veto. Portanto, é um projeto trar 20% no mínimo de vagas a serem preenchidas 
que se refere a uma prerrogativa do Congresso Na- por candidaturas de mulheres. 
ciona!. É importante que se cumprimente os organiza-

dores daquele evento, em especial o Presidente da 
Para concluir, Sr. Presidente, Srs. Senadores, União de Vereadores do Pará, Vereador Zeca Araú-

procuramos mostrar que, apes.ar do discurso inicial jo e toda a equipe organizadora, porque, num en-
feito pelo Presidente da Repúbl ca no que diz respei- contro daquela envergadura, em que estiveram pre-
to às privatizações, ao modelo de privatizações, de sentes mais de 700 Vereadores, dentre os temas 
que seria diferente da forma qU3 estava sendo enca- abordados, praticamente 60% tratavam de assuntos 
minhada pelO ex-Presidente Fernando Collor de Mel- relacionados à igualdade das pessoas, à importàn-
lo, infelizmente, as semelhanças estão ficando cada cia da mulher no poder, sua valorização e principal-
vez maiores. Espero, lembrando mais uma vez as mente do combate à violência. 

Isso demonstrou claramente que por este Bra-
palavras do Ministro Sérgio Moita e do ex-Presiden- sil afora há muitas pessoas comprometidas com 
te Collor, que as diferenças entre este Governo e o questões que consideramos fundamentais, _ e o 
anterior não se resumam à cor daquilo. Brasil, na Conferência Mundial de Mulheres, foi sig-

Muito obrigado, Sr. Presidente. natário de um documento, de uma declaração, em 
O SR. PRESIDENTE (José Bianco) - Tem a que expressa claramente o seu compromisso com a 

palavra a eminente Senadora I:milia Fernandes. Dis- democracia, com o desenvolvimento, com a paz e 
põe V. Exª de vinte minutos. com a igualdade que todos desejamos. E nosso 

Pais, de forma muito madura, tem dado demonstra-
A SRA. EMILIA FERNANDES (PTB-RS. Pro~ ção, a outros inclusive, que está realmente compro-

nuncia o seguinte discurso.) - Sr. Presidente; srªs e metido com essas questões. 
Srs. Senadores, gostaríamos neste momento de re- Tivemos a oportunidade - e é importante que 
gistrar a bela e oportuna felicidade, neste final de se- se diga -, juntamente com vários parlamentares fe-
mana próximo passado, de tl3rmos conhecido mais derais, com destaaue pela atuação brilhante, logica-
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mente, dos Senadores daquele Estado e das Sena- Fomos recebidos. de forma muito cordial. inclu-
doras Marina Silva e Benedita da Silva. de tratar te- sive. pelo Govemador do Estado. que nos recewbeu 
mas gerais. Fizemos uma grande avaliação dos te- na residência oficial. 
mas relacionados diretamente com a mulher. de S. Exª também foi ao Encontro de Vereadores. 
questões ligadas à saúde e ao direito reprodutivo. à numa demonstração de altivez. de valorização, de 
prostituição e ao tráfico de mulheres. à violência. ao respeito e de vontade de administrar e buscar a so-
poder e à discriminação. Mas, acima de tudo, ficou lução para os problemas, com todos aqueles que 
clara a visão dos Vereadores daquela região e de ocupam cargos públicos. principalmente com os Ve-
outros Estados, não apenas da região Norte e Nor- readores que estão. no dia-ao{jia. próximos das co-
deste, dos grandes temas nacionais que o Congres- munidades, vendo a pobreza, o crescimento. o de-
so Nacional debate neste momento. semprego. sendo ombro para as lágrimas de alegria 

Aqueles Vereadores estavam atentos, informa- e de sofrimento do povo. 
dos. preocupados e inclusive buscando manifestar Foi muito interessante a determinação do Go-
suas posições para que pudéssemos trazê-Ias para vernador daquele Estado. Governador Almir Ga-
este plenário. onde grandes decisões são tomadas. briel, que estabeleceu em sua agenda, que é uma 

Lá. discutiram a questão do setor produtivo do agenda complicada. é uma agenda de Governador 
País; questionaram a onda de desemprego que se de Estado. um dia na semana para ouvir os Verea-
abate sobre todos os setores; buscaram transmitir a dores do seu Estado. Isso significa que gradativamen-
ansiedade por que passa a classe produtiva. a agri- te as autoridades. aqueles que estão em cargos mais 
cultura e a pecuária, neste momento; discutiram a elevados. se dão conta da importância da política que 
questão da facilidade com que alguns setores são é feila a nível municipal. bem próxima do povo. 
socorridos em momentos difíceis. como o setor fi- Por isso. estamos aqui para dizer que esses 
nanceiro nacional; de como é tão dificil chegar um eventos são importantes. são significativos. Tenho 
auxRio. um crédito às pequenas. às médias empre- certeza de que nos debates que lá se travaram. nos 
sas; e discutiram. principalmente. a busca de solu- questionamentos. nas dúvidas. a verdadeira história 
ção para os grandes prOblemas que aquele Estado da discriminação contra a mulher foi levanlada. 
vive. que são os prOblemas de infra-estrutura, de questionada e debatida. E isso. tenho certeza. se re-
construção de estradas. de geração de emprego. de verte em crescimento para todos. 
falta postos de saúde e de hospitais e da necessida- Os Vereadores das Regiões Norte e Nordeste 
de da criação de programas que dêem atenção mais estão atentos ao que se passa aqui no Congresso 
direta às crianças. aos jovens. aos meninos de rua Nacional. tanto que do encontro duas moções foram 
e. principalmente. às mulheres. assinadas por todos os presentes: uma que se refe-

Tudo isso fez com que sentíssemos que a ci- ré ao veto oferecido pelo Presidente da República 
dade de Belém. pelas suas características próprias. ao Projeto de Lei da Câmara nº 114. que trata da 
para quem a conhece pela primeira vez, como foi o questão do planejamento familiar e. mais especifica-
meu caso. realmente é uma cidade que encanta, por- mente, da esterilização voluntária. Todos os presen-
que ·possui túneis verdes. são túneis de mangueiras. tes pediram que nós,. parlamentares federais, Sena-
onde as praças. bosques. parques e avenidas, são doras e Deputadas. fôssemos portadoras dessa m0-

verdes. Há muita árvore. muila água e muita história. ção para que ela Chegasse ao Presidente da Repú-
Vimos igrejas e monumentos seculares. t uma blica, ao Ministro da. Saúde. enfim, a todos os Srs. 

cidade que busca gradativamente, com o esforço Deputados e Senadores. 
dos seus governantes. colocar serviços e estrutura, A outra moção de apoio foi ao PLC 29/95. que 
num nivel suficiente e necessário para atender às determina a jornada de trinta horas semanais para o 
exigências das épocas e da vida moderna. Há muí- exercício profissional da enfermagem. Fizemos uma 
tas dificuldades. ainda. avaliação. um debate e constatamos, naquele espaço. 

Por outro lado. é uma cidade que encanta pela reforçando aquilo que já pensávamos - inclusive no fi-
sua cultura. tivemos oportunidade de conhecer o nal da semana estivemos com o Ministro do Trabalho 
Teatro da Paz. onde foi realizada a abertura cultural. para apresentar nosso posicionamento -. que o veto 
oportunidade em que vimos claramente o significado a essa categoria signifICa um desrespeito. uma desva-
e o sentido religioso. carregado de misticismo, valo- lorização e até uma incoerência porque sabemos que 
rízando a origem da nossa gente. a mistura cultural muitos profissionais. médicos. dentistas. psicólogos. 
do branco. do negro e do índio. fonoaudiólogos, terapeutas. nutricionistas têm essa re-

Tudo aquilo é riqueza. Sabemos que o Pará - dução na sua carga horária. Por que enfermeiros -
estão aí as pesquisas, os últimos dados - é um Es- conhecendo o tipo de trabalho que fazem. a qualida-
tado rico na sua terra. mas muito mais - pudemos de, competência e dedicação que demonstram e. por 
sentir - rico no coração da sua gente. Isso tudo não outro lado. as condições de trabalho que lhes são im-
poderíamos deixar de registrar. postas - são slbmetidos a essa discriminação? 
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Então, portadores desse pedido, desse apelo nais: devemos ir às causas do desemprego; deve-
que nos foi feito naquela ocasião, estamos transmi- mos combater as altas taxas de juros; devemos lutar 
tindo-o a todos os Srs. Senadores n,) sentido de que contra a discriminação ao pequeno e micro empre-
também possam se somar a essa luta, da derrubada sãrio. Precisamos denunciar a onda de desemprego 
do veto, que é uma luta justa de toco o setor de en- que atinge a todos. 
fermagem do nosso País. Programas de políticas públicas devem se efe-

Ao concluir, Sr. Presidente, S rªs e Srs. Sena- tivar na prãtica, porque hoje elas estão no papel. Es-
dores, gostaríamos de reafirmar algo que basica- ses programas precisam de recursos, de orçamento 
mente caracterizou a nossa partil~paçi'lo naquele e de emendas e devem ser acompanhados não ape-
evento em relação à seguinte que~,tão: Mulher, Po- nas por mulheres, mas por homens, para que as 
der e Discriminação. mulheres e as crianças possam ter um acompanha-

Sabemos que a discriminação ainda persiste. A mento adequado na ãrea da saúde, da educação, da 
mulher avançxiu em muitos setores da sociedade, habitação, etc. " , 
mas os avanços não foram realizados de forma ho- Sr. Presidente, Srªse Srs. Senadores, também 
mogênea. A mulher precisa particip;3r de espaços de não podemos deixar de registrar, no momento em 
decisão. E para isso, através da bancada federal fe- que falamos tanto da importância da saúde, saúde 
minina, estamos agora, acima de siglas partidãrias - que vemos, sob dois ãngulos: a saúde do corpo e a 
é importante que se registre isso -, fazendo um tra- saúde da mente. A saúde da mente ocorre exata-
balho muito integrado em relação 8, projetos que es- mente por meio da educação e da cultura, que este 
tão tramitando' no Congresso Naciclnal e na Campa- Pais precisa urgentemente resgatar. 
nha "Mulheres sem Medo do Poder'. ,Em relação à saúde do corpo, sensibilizada, re-

Dos quase 200 projetos mlacionados com gistramos que recebemos ,da ,estudante da,Universi-
questões do gênero, priorizamos aproximadamente dade de Brasília, Ana Paula Ferrari, uma correspon-
trinta. Já fizemos um apelo pessoal aos Presidentes dência, que demonstra a sua preocupação com a 
do Senado Federal e da Cãmara cios DeputadOS no educação e o esforço ,que ,es~ ~azendo. ,Também 
sentido de que esses projetos sejam colocados em faz um BJl!llq, lança um grito de socorro aos gover-
votação e em discussão, para que possamos retirar' nantes deste País e principalmente aos 'órgãos dire-
discriminaçõ~s que ainda pesam em relação ao tra- . tamente ligados à saúde. ',', 
balho, à violêncià, à eicploração, aC! assédio sexual e Não lerei toda a corre~pondência; apenas o pa-
para que éonsigamos mudar o no~;so Código Penal, rãgr.i.fo em que menciona ter auas' irmãs Com pro-
que ainda nos discrimina em relação aos crimes de blema de ri1edula ó~ea: . , , 
violência e de desrespeito sofridos por mulher~s e. 
por meninas' a todo o mo'ménto. 

Gostaríamos de dizer, que só entendemos que,' 
essa luta se ,darã de forma eqúilibraga e de forma, 
justa se a mesma for encaminhada Por liomens emu­
Iheres. Se essa' luta forencampada apenas por mulhe­
res, certamer,rte continuar(l sendo uma voz perdida, ., 

Aqui 'estamos num ambientEI com 81 Senado-O 
res, dentre os quais apenas 5 sãcl mulheres. Temos 
sentido o ,respeito com que sorros tratadas pelos 
Srs. Senadores, mas precisammó de mais do que 
isso: precisamos' que os Srs. Senadores sejam nos-' 
sos parceiros na denúncia e na divulgação do que 
tem sido feito, do que se .faz e do que se precisa fa­
zer neste Paílr em defesa da igualdade. Queremos, 
principalmente, que toda a socieclade brasileira 'per­
ceba que as mulheres querem chegar,ao poder, inclu­
sive, para ciúeStionar eSse poder que éStã aí, para per­
guntar se 'realmente os valores de solidariedade, de 
justiça. de fratemidade tê.m sido vividos por todos 
aqueles que estão no poder, qualque(que seja o nível. 

Para isso, também, estamol; fazendo um cha­
mamento.especial àsmul.heres no sentido de que a 
nossa partiCipação não se dê El';pecificamente nas 
nossas questões de' dí'reitos. Ela deve ser ampla. 
Devemos,ser atuantes nas grancles,questões nacio-

. "Minha irmã Carolina faleceu em 
14/03/95, cóm 20 anos, depois' de'se tratar 
durante seis anos. A· outra irmã, Laísa, de 
cinco anos, estã com suspeita do mesmo 
problema: deSde 19S3.'" ' , .. 

• ., " I. 

EI,a questiôria, ·S..5: 'Senadores., C!'[l1O tomar 
este Pais mais esclarecido, onde todos, 'COnscientes 
da suaresponsabilidade,de' dar continuidade à vida, 
dêel)1-!?e conl;3 de quanto é importante ,serem doa­
dores voluntãrios;onde haja programas de divulga­
ção e campanhas que esclareçam as pessoas sobre a 
doação .que se faz em I(ida Trata-se de uma doação 
simpleS, m$ de' total importãncia para qUem precisa. 

Também fazemos·um apelo aos nossos gover­
nantes, aos meios de comunicação e às empresas, 
para que façam reverter algum beneficio para a po­
pulação, lançando' cáinpanhas, mahifeslds e subsi­
diando, inclusive, informações para que as pessoas 
possam ser mais solidãrias e fraternas. 

Muito obrigada. 
, , , . 

OOCUMENTOS A QUE, Sf REFERE A 
. SRA EMILlA FERNANDES EM SEU PRO-
NUNCIAMENTO: '. 
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Brasília, 26 de março de 1996. 

Exm" Senhora 
EMÍLIA XAVIER FERNANDES 
Senadora (PTB-RS) 

D. Emília 

Tem-feira 2 0.5655 

Sou estudante da Universidade de Brasília-UnB e 
VeJl-ho desenvolvendo uma campanha de divulgação e conscientização de 
Doadores VQluntários de Medula Óssea. 

O transplante de Medula Óssea, muitas vezes, é a única 
dtemativa para pacientes com Leucemia, Anemia Aplástica, algwnas 
do..:nças genéticas como a Síndrome de Fanconi e vários outros tumores 
malignos. Porém, nem sempre é encontrado doador na família do próprio 
paciente. Apenas 25% dos pacientes encontram doadores compatíveis na 
própria família. 

Estou nesta luta pelo fato de ter duas irmãs com 
problema de medula óssea. Minha irmã, Carolina, faleceu em 14/03/95, com 
vinte anos, depois de : tratar durante seis anos, em Goiânia/GO, Campinas! 
SP e Curitiba/PR. O diagnóstico dela não ficou esclarecido totalmente; 
alguns heniatologístas afirmavam tratar-se de Anemia de Fanconi, outros 
suspeitavam de Púrpura e finalmente de Anemia Aplástica. 

A outra irmã, Laisa,de cinco anos - com suspeita do 
mesmo problema desde 1.993, em Curitiba, estava sendo acompanhada em 
Goiânia até agosto de 1.995, quando meus pais resolveram levá-Ia para São 
Paulo e Curitiba. Foram realizadas avaliações mais aprofundadas em 
Curitiba, inclusive exames dos familiares nos U.S.A. De· acordo com os 
resultados, excluiu-se Anemia de Fanconi da família. Diante dos estudos 
feitos, a equipehematológíca do Hospital das Clínicas de Curitiba, 
diagnosticou o mal como sendo Anemia Aplástica secundária à Disceratose 
Congênita, que está sendo controlada com tratamento imunosupressor com 
25mg de oximetalona diária, e mesmo com descanso aos sábados e 
domingos, tem apresentado vários efeitos colaterais .. 

Por outro lado, Laisa não possui doador de medula na 
fanÍília, razão pela qual foi inscrita no Banco Brasileiro de Medula Óssea , 
do Hemocentro de São Paulo, da Fundaçªo Pró-Sangue. 

D. Emília, as informações que recebemos sobre o 
transplante de medula óssea de não aparentados: ;no Brasil é limitada e 
superficial. O número de doadores voluntários cada;s:trados ainda é pequeno 
diante da possibilidade de existir compatibilidade entre paciente/doador e 
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diante da dificuldade de se efetuar o cadastro. Estatiscamente a proporção 
de haver compatibilidade seria de 1/100.000 a 1/1.000.000. O HLA, exame 
que determina o código genético, estava sendo realizado gratuitamente em 

diversas cidades brasileiras. Recentemente a notícia é que o exame (HLA) 
para doadores voluntááos foi suspenso em alguns locais como em Goiânia e 
Brasília. 

Devido às caracteristicas raciais da população brasileira 
necessitamos aumentar o número de nossos registros para desta fonna 
aumentar a possibilidade do encontro de um doador. A doação de medula 
óssea é um procedim.ento feito em vida, em qualquer idade, sem risco ou 
consequência para o doador. A doação de medula óssea equivale a uma 
doação de sangue, ou seja, nosso organismo recupera-se rapidamente. 

A campanha proposta seria organizada como um 
projeto conjunto do qual participariam Univesidades (UnB.',e outras), .,0 

Governo Federal, Ministérios da. Saúde e das Comunicaçõ~s,organizações 
comunitárias, com apoio de organismos internacionais como a QMS, a ~dia 
em geral e entidades de apoio financeiro ... , ,. , 

Considero nei;:essário apenas mencionar que' como é de 
amplo conhecimento de V.Sa. o tempo nestes tipos de enfermidades é um 
fator imperativo e d,eterminante, contra o qual tem-se que lutar de minuto a _ 
minuto desesperadamente . 

. Mesmo sendo. de interesse meú 'i! particUlarmente, um 
caso em família, estou segura que esta campanha virá, inquestionavelmente, 
beneficiar outras e muitas fanúlias que hoje se encontram no mesmo e 
profundo pes~. . . . 

". '. Estou ao .. seu intf;irO·.::~spo~:.: :p~ even~s .. 
esclarecimentos e l~articipação nesta luta. Espero :contar ,com· o seu apoio . 
para desenvolver e divulgar esta campanha. Aguardo ansiosamente seu 
pronunciamento. Muito obrigada, .. . .. , 

• . , 
. , 

Respeitosamente . . ,..... .. 
• "" • I ."'" • 

.' ...., 
~'v.'I. ~~~\ ... Jt' r: __ v~::\.~ - . . ... 

Ana Paula F errari , .. 
Endereço para contato: SOAN W5 Qd. 915, Conjunto "C" 

. _ Casa Menino Deus, CEP: 70790-150 

I .' • ,~ 

Telefone: (091)273 7202 .. 
e-mai!: ferrari @ cic.unb.õr 

'" 1;' 

Br;lsília~DF 

.. , ' 

. ,. 
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SALVE VIVIA VIDA 

DOANDO PARTE DA SUA MEDULA ÓSSEA 

o transplante de medula, muitas vezes é a (mica alternativa para 
um paciente com leucemia ou algwna outra doença 110 sangue, porém, lIem 

sempre é .:ncontrado doador na familia do próprio paciente_ 
Por isso. existe . na FUNDAÇÃO PRÓ·SANGUE 

HEMOCENTRO DE SÃO PAULO wn BANCO DE MEDULA ÓSSEA, 110 

qual qualquer pessoa de 18 a S5 anos. em bom estado de saude pode ser tipada 
para HLA c cadastrada como doador voluntário de medula óssea_ Portanto, é 
nec~ssál-io' contanrios com a colaboração do maior n(unem de indivlduos 
doadores, pois só com um grande número de vollUltáriOS cadastrados é· qm:: SI! 

tem a chance de encontrar 11m compatlvel não relacionado. 
Sua participação. qualquer que seja ela. é muito importante_ 

PERGUNTAS E RESPOSTAS SOBRE DOAÇÃO DE MEDULA ÓSSEA 

t) O que é medula ólSea? 
A medula óssea é encontrada dentro dos OSSOI do corpo. Ela produz todos os 

componentes do sangue, incluindo as células brancas, os agentes mais importantes do 
si.tema de defesa do ser humano. . . 

. . . . . 
2) O que acolUecc le nio i possivel encontrar doado., compRtlvel entre os familians 
do paciente? 

É preciso procurar. entAo, \Im doador compadvel. por exemplo. num RANCO DE 
MEDULA ÓSSEA O Banco necessita de um número muito erande de voluntarios tipados 
para HLA. para que possa encontrar com mais faeilidade um doador complltlvel 

3) Quem pode ler doador? 
Voluntários com boa saúde com idade de 18 a S5 anos. 

4) Se um voluntário compativel ~ ellcontrado. o que 5e segue? 
Uma vez: que o laboratório tenha identificado uma compatibilidade. o próximo pa~so 

é obter a certeza de que o doador quer seguir com o propósito da doaçio, através de umll 
decislo sua consciente. (a vida do paciente fica nas mios des'te doadorJ, 
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!i) O que ncontece ante! da doaçAo para o doador? 
Um exame clínico, ri!!oroso. é realizado para certificllr o bom estado de saurle do 

doador Não há nenhuma exigência quanto a mudanças de hábitos de vida. de trabalho ou 
alimentar 

6) Como a medula ÓSseR i removida '! 
. O doador recebe anlistesia geral ou pen-dura!. Geralmente 4 a 8 pequenlls punções 

510 feitall na área pelvlca pO:lterior. A medula é elttraida por aspirllção feita com AB-ulha e 
seringa. Tal procedimento dura de 60 a 90 minuto8:Menos de 10% da medula é removida. 
Dentro de poucas semanas o doador já recompôs R medula óssea que tbi retirada. 

1) Quai. silo o. risco, para o doador? 
Praticamente nenhum. Ate ho.ie nio há relato de nenhum acidente devido 11 essa 

doação e procedimento. QUllndo muito o doador. nem todos, terá pequena dor no local da 
punçilo. sem nenhuma outra consequência. 

8) Quais a! cbanees de se Imeontrar um doador eompadvel ? 
Estima-se hoje, que seja por volta de 1 para 100, até mesmo de I para 1.000000 

as chances de se encontrar um doador compadvel entres pessoas nllo aparentadas. Esta 
e;rande variaçilo corre por conta do HLA do paciente ser encontrado mais ou menos 
raramente na populaçao. 

9, Qliem nesseeita de transplante de mednlaósseft ? ., 
Paciente com produçilo RnormAI de células sanguíneas serBlmenie algum tipo de 

câncer do sangue. como leucemia necessita de transplante de medula. Também aqueles 
raci~nte~ portadores de aplaaill de medula ou destnJiçllo de medula por irradiação. entre 
outros casos. 

10) Como OI padent .. n:cebem a medula óssea '! 
Depois de um trlltnmento que destrói a própria medula. o paciente recebe 11 mlV~ 

meduln !'("Ir m('io cle t'"nsfhsAo Demorll aproximadamente :;: semanas para que a lIo\'n 
medulll comece a produzir células novas. . 

COMO SE PODE TORNAR UM DOADOR DE M~DULA ÓSSEA 

J) Doe 2 colheres de SOP! de sangue ( lO ml). 
Você deve estar na ids.de entre 18 e 5S an08 e estar em bom estado de saúde 

1) Seu sangue é tirado para RLA. 
É um teste de -laboratório para identificar seus antígenos. 

3) Seu tipo de HLA vai para o Banco de dados do computador. 
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4) Uma primeira compatihilidade é determinada quando surgir um paciente. 
ApenaI um número muito pequeno de potenciais doadores recebem um 
telefone~a chBnt&ndo·os para a possivel doaçAo, dada a necessidade de 
compatibilidade com o paciente. 
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5) Outros testes 8Mgulneos serio necessários caso vote tenha uma 
compatibilidade preliminar. Eventualmente será entAo convocado a fàzer uma nova 
coleta de sangue. 

6) O "MILAGRE" da compatibilidade foi confirmado. O que é muito raro entre 
pessoas nio aparentadas. 

7) Você decide doar. Pessoas especializadas lhe prestaria intormaç6es e um médico dirá 
se você está em perfeita saúde. Depois de informado voee é quem dirá se fara 
a doação. sem nenhum constrangimento. 
SALVE A VIDA DESSE PACIENTE, é o que se lhe pede. 

'aso você s'e interesse em ser um doãdor de Ihedula ósse'a, ligue para o nosso laborntório 
que lhe diremos como proceder, 

LIB-Laboratório de Imunogenética e Biologia Molecula 
Telefone: ,(06~) ;Z 12-4054 ' : ,. 
Ender"lço: Rua 16·A, 475 Setor Aeroporto - Goiãnia·Go . . . . .. . , 

I'PS, 

TERMO DE CONSENTIMENTO 

nu, abaixo assinada e qualificado, pelo presente instrumento cOl/sinto forlllallllente que meus dad, 
cadaatrai$ e o rC5ullKdo de minha tipagem HLA e outros exames de Hislocolnpatibilidade 
Imunogenética Re,ia.,! incluidos no Registro Nacional de Doadores Voluntllrlol de Meduln Osn 
(Banco de Medula Ossea) coordenado pelo Laboratório de Imunogenética da !õulldIlÇi\o Pró-Songl 
Hemocentro de Silo Paulo, 
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NC81a dala. recehi as informações pTcliminares sobre o Transplll\lle de Medula Óssea. ticando consciem 
du rrnposito a que se der.tina o refuido Regilu·o. Estando de acordo. preenchi 1\ ficha anexa. 

Goiânia. de de 19 

Nome Leglvel 

Assinaturll 

ENCONTRO DE VEREADORES NORTE E NORDESTE 
29 à 31 de março de 1996 

Centur - Belém - Pa. 

MOÇÃO DE APOIO 

Ao PLC 29/95 que determina a jornada de 30 semanas psra o exército profissional de enfermagem. 

o PlC 29/95 que foi aprovado por unanimidade no dia 30/11195 no Senado Federal teve 
veto presidencial em 21112196 com um parecer equivocado do Ministério do Trabalho. 

Os profissionais de enfermagem são 500 mil trabalhadores na Saúde. no ·percentual de 
53%, destes 98% são mulhems. . 

Somente estes profis~;ionais prestam ASSISTêNCIA INTEGRAL E CONTINUA nas 24 
horas. logo à exposição aos RISCOS de locais INSALUBRE é CONTINUO e por isto maior que 
as demais categorias. 

Na área hospitalar. nE, grande maioria. este profissionais atuam 8 hora por dia, não muito 
diferente de outros locais, convivem muitas das vezes em condições inadequadas, longas horas 
de pé; trabalho notamo, eS'i~, =nviYio com a doença e a morte iminente e I ou presente, 
desgaste visual devido luminosidade interna. grande esforço físico, contato direto' com os 
pacientes portadores de dO'3nças infecto-contagiosas. com medicamentos imuno-depressores e 
quimioterápicos, doentes corn tratamentos radioativos. sangue e seus derivados contaminados ou 
não; utilização intensa de dEtsinfetantes e detergentes sobre mãos e braços, etc. 

Outros profiossionais como: médicos, dentista. fonoaudiólogos. fisioterapeutas, t8&illJEluta 
ocupacional, farmaeeuticos; psicólogos, técnico de laborátorio e técnico de rwli6(ogia , já possuem 
esta jornada reduzida de trslbalho, portanto' o DIREITO à 30 horas semanais esta sendo NEGADO 
apenas à Enfermagem. 

A 11 Conferência Nadonal de Recursos Humanos para Saúde do Ministério da Saúde em 
1993 a firma ·Considerand.o a natureza da atividade em saúde, a jomada máxima de trabalho 
para os trabalhadores de saúde seja de 30 horas semanais" 
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o governo busca ALTERNATIVAS para aumentar o nível de emprego e desconhece este 
fato onde a redução da jornada de trabalho tem mostrado um eficaz mecanismo CONTRA O 
DESEMPREGO. 

É uma . luta de 41 anos e por esta CAUSA ser JUSTA e de RECONHECIMENTO 
profissional onde este lidam com: vida, dor, sofrimento, angústia, ansiedade e às vêzes com a 
morte e que assinamos esta MoçÃO DE APOIO. 

Belém - Pa, 29 de março de 1996. 

ENCONTRO DE VEREADORES NORTE E NORDESTE 

MOCÃO M APOIO 

Ao Projeto de Lei da Câmara nO 114, de 1994 ( nO 209 - A 
de 1991. na Casa de Origem que regulamenta o parágrafo 7" do Artigo 226 da 
CF, que trata do planejamento familiar ). 

Os participantes do Encontro de Vereadores Norte e 
Nordeste BelémlPá realizado no período de 29 à 31 de março de 1996, 
manifestam seu apoio a denubada do veto à Lei 9.234 de 12-de janeíro de 95 
pôr acreditar que o projeto na sua forma original garante os díreitos 
reprodutivos dos homens, mulheres e dos casais e protege a família em sua 
estrutura. 

O Projeto, como aprovado nos dois casos legitima as 
recomendações das Conferências de "Populaçio e Desenvolvimento" do 
Cairo em 1994 e a IV Conferência Mundial da Mulher realizado em 

, Pequim em 1995 representando wn grande avanço para a população 
brameira 

A denubada do veto é wna que,;tão de Direito e de Justiça! 

IDENTIDADE 

Cw.tu- f~ ~ 9. 'l '-{g~ 
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o SR. PRESIDENTE (José Bianco) - A Mesa solidariza-se com V. Ex' 
nos cumprimentos e no reconhecimento desse Encontro de Vereadores do Norte e 
Nordeste, a realizar-se na cidade de Belém. 

Concedo a palavra ao nobre Senador Nabor Júnior. 
S. Ex" disporá de 20 minutos. 

O SR. NABOR JÚNIOR (pMOB-AC. Pronuncia o seguinte discurso.) _ 
Sr. Presidente, Sr"s e Srs. Senadores, há pouco mais de um ano tive oportunidade 
de trazer ao conhecimento desta Casa um fato que reputei da maior gravidade para 
o Estado que represento no Congresso Nacional. 

Tratei da situação zanitária de assistência médica no meu Estado, o 
Acre, e procurei trazer dados relativos à incidência de malária na Região Norte e, 
particularmente, no Estado do Acre. Concluí, fazendo um apelo às autoridades do 
Ministério da Saúde, sobretudo à Fundação Nacional de Saúde, para põr em 
prática ações de combate a essa endemia que,em pleno final do século XX, ainda 
ocasiona muitos óbitos na minha reqião. 
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Agora volto 13 abordar o assunto, depois de tomar conhecimento de 
uma reportagem publicadél no jornal A Gazeta, edição de 24 de março último, com 
o seguinte título: "Malária .aumenta no Estado do Acre." 

Vou ler a reportagem para conhecimento da Casa: 
"O Acre teve, de janeiro a dezembro de 1995, 36 mil casos de 

malária. Foram examinadas 117,1 mil lâminas. Desse total, 26.421 
delas foram em Cruzeiro do Sul, município que mantém a liderança 
em casos da doença. A Fundação Nacional de Saúde (FNS), a ex­
Sucam, confirmou 9.728 casos positivos, sendo 5.166 falciparum e 
mais 4.521 '(ivax. No primeiro caso, o percentual de infectados chega 
a 53,1%. E, no segundo, o índice é 41 %. Nos dois primeiros meses de 
96, porém, foram coletadas 17,3 mil lâminas. Dessas, os casos 
positivos somaram 3,6 mil casos. Um total de 905 (do total acima) 
foram impoltados. 

Em ~;egundo lugar, com 9.181 casos, aparece Rio Branco. Na 
capital do Acre, segundo a FNS, foram examinadas 25.858 lâminas. 
Do total, segundo os dados, houve 4.123 (35,5%) de falciparum. 
Outros 4.9"5 (44,9%) foram da malária vivax, a mais cruel de todas. 
Plácido de Castro, a 96 quilômetros de Rio Branco, vem em seguida: 
são 5.541 casos, num total de 18.518 lâminas examinadas. Foram 
3.215 (41,15%) de vivax e mais 2.290 (29,9%) de falciparum. 

A cidade de Acrelândia, na divisa de Plácida de Castro e 
Senador Guiomard, o quadro não é nada animador: 2.579 casos de 
malária. S.ão 1.350 (47,4%) de vivax. Outros 1.223 (28%) foram de 
falciparum. A cidade de Tarauacá (de onde sou originário),.no vale 
do Juruá, foi a quarta colocada: 8.962 lâminas examinadas. Dessas, 
segundo a Fundação Nacional de Saúde, foram registrados 1.771 
casos (20,00%) de vivax e 443 de falciparum. Abaixo, o quadro por 
municípios sobre a situação da doença." 
A seguir há um quadro, município por municfpio, que peço conste do 

meu pronunciamento. 

>·~r~DlIACJa8··<'Ú:-'-"";:'':'''·'''''·'''·t':'!'·.~- "';.,,~ .: ....... ". .. ... -
COOltOlNADOltiAttIEGtOftAl.DOAC"., <: 
allMÇO DI u'r\,l1ancA ' 

IIt&IWOAMUAI.DI 8UlCADlc.uc»'DI ...... _DUTA~ W~ .. 

1U" ZZ4 
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"Apesar dos 3.6 mil casos positivos de portável. Chegando a Rio Branco. dei conhecimento 
malária em Rio Branco. em apenas dois me- ao Dr. Roraima. que me disse que estava tomando 
ses de 1996. a Fundação Nacional de Saú- providências e que a situação estava sob controle. 
de (FNS). a ex-Sucam. assegura que não há Agora. V. Exª me revela dados confinnando que 
um surto endêmico da doença na capital do realmente os funcionários estavam corretos e que a 
Acre. Porém. sabe-se. em toda Rio Branco situação não estava. nem está. sob controle. Há um 
existem focos da doença. Os conjuntos 80- problema que talvez seja mais grave ainda. Senador 
lar e Procon. na Vila Ivonete. são hoje os Nabor Júnior. que é a questão da contaminação da 
mais castigados. população do Acre - e sei que isso acontece tam­

Para os técnicos da Fundação Nacional de 
Saúde, "alguns casos registrados naquela área sêo 
fatos isolados. e que. provavelmente. foram trazidos 
por pessoas do interior." 

Sr. Presidente. os dados que acabei de ler 
para conhecimento da Casa, são estarrecedores. 
Em 117 mil lâminas examinadas há um total de qua­
se 36% de casos positivos e, apesar disso. a Funda­
ção Nacional de Saúde procura justificar dizendo 
que não se trata de epidemia. Como pode não ser 
uma epidemia quando 35% das 117 mil lâminas exa­
minadas apresentaram resultados positivos? Esse 
caso requer que as autoridades realmente tomem 
proVidências imediatas. pois o problema não é só do 
Acre. V. Exª. Senador José Bianco. que preside a 
sessêo, sabe que Rondônia apresenta o mesmo 
quadro, bastante conhecido por nós, e de igual 
modo o Amazonas. de maneira acentuada em seu in­
terior. São necessárias providências. porque não se 
justifica. a essa altura, diante da evolução atingida pela 
área médica. que ainda estejamos nos defrontando 
com casos de malária. principalmente nas cidades, 
como Rio Branco e Cruzeiro do Sul. que são os dOis 
maiores centros urbanos do meu Estado. 

A SrA Marina Silva - Permite-me V. Exª um 
aparte? 

O SR. NABOR JONIOR - Concedo. com muita 
honra, o aparte à Senadora Marina Silva. 

A SrA Marina Silva - Senador Nabor Júnior, 
parabenizo V. Exª por trazer este problema ao co­
nhecimento do Plenário da Casa. Quanto a essa si­
tuação de epidemia e de calamidade em que se en­
contra o Estado do Acre em relação à malária. Ainda 
no inicio do meu mandato. quando fui aos municí­
pios de Feijó. Tarauacá, Cruzeiro do Sul e a outros 
do Vale do Juruá e a alguns do Vale do Acre, tive a 
oportunidade de visitar os postos da Fundação Na­
cional de Saúde. Os funcionários já diziam que, se 
não houvesse uma reestruturação dos postos. ofere­
cendo condições para que pudessem fazer o traba­
lho de borrifação nas casas. nos seringais e nos pro­
jetos de assentamento, o número de casos de malá­
ria. que já era assustador na época, iria ficar insu-

lIém em quase toda a Amazônia - pelo virus da he­
patite. seja o do tipo A. B ou mesmo a perigosissima 
hepatite tipo C. Os dados levantados pelo Banco de 
Sangue de Rio Branco dão conta de que 60% das 
pessoas que vão doar sangue e que são investiga­
das estão contaminadas com o vírus da hepatite. 
Isso é mais do que calamidade. pois se considerar­
mos que a contaminação do vírus da hepatite B é 
feita principalmente através da transfusão de sangue 
ou através do contato sexual, poderíamos ficar as­
sustados. Imaginem se esses 60% fossem relativos 
a pessoas contaminadas com o vírus HIV. seria uma 
situação de desespero. Todavia. pelo fato de a he­
patite do tipo A e B ser uma doença que. muitas ve­
zes. é reversível. tem cura - no caso da hepatite C é 
mais complicado - as pessoas não estão dando a 
devida atenção. Sei que existia uma meta do Minis­
tério da Saúde de fazer a vacinação em massa con­
tra a hepatite de crianças de 5 a 14 anos da região 
amazônica. Esse trabalho foi iniciado e não foi con­

. cluído. mas chegou a hora de cobrarmos do Ministé­
rio da Saúde. o que pretendo fazer. e para tanto e 
estou fazendo levantamentos com o médico Tião 
Viana sobre essa situação. Vamos exigir desse mi­
nistério uma ação mais contundente. tanto com rela­
ção à malária, confonne os dados que V. EXª acaba 
de apresentar. mas também quanto a esse episódio 
da contaminação das pessoas com o vírus da hepa­
tite. Parabenizo V. EXª. Reconheço a gravidade da 
situação, até porque o Acre está sem comando e 
sem estrutura de saúde. E V. EXª sabe muito bem. 
sendo do município de Tarauacá. que há municípios 
em nosso estado que não têm nem médico e alguns 
que funcionam com um médico, como era o caso de 
Feijó há alguns meses. que tinha um médico para 30 
mil habitantes. Agradeço V. Exª pela oportunidade 
do aparte. 

O SR. NABOR JONIOR - Eu é que agradeço 
o oportuno aparte de V. Exª. que vem realmente re­
forçar a argumentação que estou expedindo, objeti­
vando, Sr. Presidente. srªs e Srs. Senadores. alertar 
as nossas autoridades sanitárias, do Ministério da 
Saúde e da Secretaria de Saúde do Estado do Acre, 
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para desenvolverem um programa d~ combate a es- prostituição infantil, a Senadora Emilia Fernandes, 
sas duas doenças, que estão levando grandes preo- tratando de um tema de igual modo importante, qual 
cupações à família acreana. De urr lado a malária, seja, a participação das mulheres nas instâncias de 
com 35% de casos comprovados entre as pessoas poder - cujo relato S. Exª acaba de fazer - e eu, fa-
que se submeteram a exame de lâmina, e a hepati- lando sobre a violência contra a mulher. 
te, a qual se reportou a Senadora Mlrina Silva. No tema que. me coube tratei da violência na 

Estamos entregues à própria florte. Há municí- sua forma mais explícita, em que há agressão física, 
pios em que não existe sequer um funcionário da com traumas que vão desde lesões aos psicol6gi-
Fundação Nacional de Saúde para executar as me- coso to claro, que também há aspecto, digamos, não 
didas preventivas de combate às doenças. Houve a ostensivo, que é o da violência sutil, em que a mu-
desativação da antiga Sucam no Governo do Presi- Iher é submetida a uma série de humilhações, de 
dente Collor, com a demissão de milhares de funcio- desqualificações, enfim, atitudes que fazem com que 
nários, que faziam o trabalho prev'lOtivo não só nas ela se sinta inferiorizada, com sua auto-estima baixa 
cidades mas também no interior, fiOS seringais, nas e que, portanto, se constitui também em uma forma 
colônias, no interior do Acre, em Rondônia, na Ama- de violência, 
zônia. E até hoje não conseguira 11 substituí-los ou Fiz, inicialmente, uma fundamentação mais do 
pelo menos dotar a Fundação Nacional de Saúde ponto de vista teórico. A seguir, apresentei alguns 
dos recursos necessários para pôr em prática um dados sobre a violência contra a mulher, em que pu-
programa preventivo, porque del=ois que a pessoa demos perceber que, nos casos de agressão, 80% 
se contamina é mais difícil. Temm; que agir preventi- se dá no âmbito das relações familiares ou de ami-
vamente. zade, o que é algo estarrecedor, porque o que se 

O problema de saúde no Brasil deve ser trata- espera é que a família sirva para proteger, acolher. 
do de maneira preventiva, principalmente em rela- Discorremos ainda sobre o que se poderia fa-
ção a essas endemias rurais. Es~,a é uma prática do zer para se combater a violência contra a mulher, 
infcio do século. Nossos antepas,ados, pais e avós, que vão desde a regulamentação da nossa Consti-
quando ocupavam a Amazônia clefrontaram-se com tuição, modificações no Código Civil e no Código 
vários perigos: era o índio, era ~I fera e era a malá- Penal. Medidas por parte do Poder Executivo no que 
ria. E agora, no fim do século, passados quase cem se refere a um programa amplo de apoio à saúde da 
anos de ocupação da Amazônia, ainda estamos nos mulher, entendendo isso de forma integrada; ações 
defrontando com uma epidemia ,jessa, com uma en- dos govemos estaduais, implementando de forma 
demia rural, como é a malária. adequada as delegacias de mulheres, com todos as 

Aproveito, então, a oport'Jnidade para dirigir exigências necessárias para que funcionem correta-
um veemente apelo ao Ministro Adib Jatene, que é mente; atendimento policial especializado; apoio psi-
acreano de Xapuri, que tem demonstrado muito inte- cológico; apoio social, para que as denunciantes se 
resse no encaminhamento e na solução dos nossos sintam protegidas e não se vejam obrigadas, muitas 
problemas de saúde, para que determine à Funda- vezes, a retirar a queixa por medo do seu agressor; 
ção Nacional de Saúde imedialas providências para estruturas de apoio, como a construção de alber-
combater essas endemias que estão causando gues ou casas de passagem para aquelas mulheres 
grande transtorno à população jo meu estado. Muito que, pelas circunstãncias, são obrigadas a abando-
obrigado. nar seus lares. 

a SR. PRESIDENTE (JOlõé Bianco) - Concedo Sr. Presidente, feito esse breve relato de minha 
a palavra à eminente Senador:;t Marina Silva. V. Exª passagem pelo Estado do Pará, onde tive a oportu-
tem permissão da Mesa para falar sentada, se assim nidade da fazer várias reuniões, além dessa, quero 
o desejar. registrar, mais uma vez, o que vem ãcontecendo no 

A SRA. MARINA SILVA (PT-AC. Pronuncia o meu estado. As manchetes do Jornal A Gazeta, um, 
seguinte discurso. Sem revisão da oradora.) - Sr. dos principais jornais de circulação do Estado do 
Presidente, Sri's e Srs. Senadores, também tive Acre, são bastante entristecedoras: "Nova denúncia 
oportunidade de participar, neste final de semana, contra o Governador Orleir Cameli. O Govemador 
do Encontro dos Vereadores das Regiões Norte e do Acre é acusado de devastar terras dos fndios 
Nordeste, realizado no Estado do Pará, onde estive- Campa no Vale do Juruá". O Governador também é 
ram presentes também, com~ expositoras, a Sena- acusado - inclusive isso já foi até motivo de proces-
dora Benedita da Silva, tratando do tema referente à so - na questão do trabalho escravo. 
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Trago também uma notícia que é destaque no 
Jornal A Gazeta. T rata-se de um manifesto assinado 
pelo Prefeito Jorge Viana, do meu partido, e pela sua 
vice, Regina Uno, inclusive do Partido do Senador Na­
bor Júnior, e por todos os seus secretários, exigindo 
que o Governador Orfeir Cameli venha a sofrer Im­
peachrnent e pedem aos deputados que assumam a 
responsabilidade de dar uma resposta para os proble­
mas que o Acre hoje vem enfrentando. 

O Estado do Acre está numa situação de ingo­
vernabilidade, tanto em relação aos escândalos, um 
após o outro, cometidos pelo Governador Orleir Ca­
meli, quanto pela situação de constrangimento que, 
tenho certeza, o Govemo Federal, por intermédio de 
seus diferentes ministérios, tem em tratar com o Go­
vernador do Estado do Acre para o encaminhamento 
necessário de convênios e de apoio. Penso que 
deva ser extremamente constrangedor receber, no 
gabinete de um ministro, um Govemador sobre o 
qual pesam tantas acusações comprovadas docu­
mentalmente. 

O Govemador do Estado do Acre não tem um 
projeto, um rumo, não conta com uma equipe que 
pense em soluções para os problemas do Acre, hoje 
muito volumosos. No que se refere à agricultura, à 
saúde e à educação, não há proposta. O Acre está 
completamente à deriva. 

Sr. Presidente, há um movimento ampliado da 
sociedade civil, de entidades, de autoridades e de per­
sonalidades, que já não agüentam mais ver o Acre, um 
estado tão promissor, com um govemante que não 
es1á à altura dos seus desafios para com a sua popu­
lação e do que ele representa na Amazônia. 

O Acre - insisto - é um estado com apenas 
500 mil habitantes, 15 milhões de hectares de terra 
e com, no máximo, 6% de áreas devastadas. Tem 
todas as pOSSibilidades de ser uma referência para o 
desenvolvimento sustentável na Amazônia, mas 
com um Governo que não tem projeto, propostas 
nem credibilidade, não é possível fazer nada. 

O Sr. Nabor Júnior - Permite-me V. Exll um 
aparte? 

A SRA. MARINA SILVA - Concedo o aparte a 
V.E# 

O Sr. Nabor Júnior - Nobre Senadora Marina 
Silva, é até constrangedor, para nós Senadores do 
Estado do Acre, estarmos trazendo ao conhecimen­
to da mais alta Casa do Congresso Nacional assun­
tos relativos à política interna do nosso estado. Mas, 
infelizmente, essa é uma realidade vivida pelo Acre, 
a qual não podemos obscurecer, até porque a im­
prensa nacional também tem feito seguidas divulga-

çôes de irregularidades dos atos praticados pelo Go­
vernador Orfeir Messias Cameli, que caracterizam o 
seu despreparo para o exercício do cargo, e também 
o abuso de poder do qual ele se arvora. Diante de 
todas essas denúncias, algumas das quais estão 
sendo apreciadas pelo Superior Tribunal de Justiça 
e pela Procuradoria da República, e diante do cla­
mor público que há no nosso estado, um grupo de 
parlamentares - entre os Quais eu, V. Exª, o Sena­
dor Flaviano Melo, deputados federais, lideranças 
sindicais, o Prefeito e a vice-Prefeita de Rio Branco, 
Vereadores, representantes dos mais diversos seg­
mentos da sociedade acreana - , encaminhou pedi­
do de impeachment contra o Govemador Orteir Ca­
meli. A documentação anexada, por si SÓ, já justifica 
a medida extrema que se pretende obter. Mas o que 
fez o Governador? Orientou os seus deputados no 
sentido de constituírem uma comissão de 5 Deputa­
dos dentre os 7 representantes Que apóiam o Gover­
no. Apenas dois deputados são da oposição. Está 
tramitando um processo na Assembléia, já apresen­
tando defesa prévia e Querendo encerrar o processo 
de impeachment dentro de poucos dias, sem ouvir 
as testemunhas que foram arroladas na petição ini­
ciai, sem atender à solicitação de anexação de toda 
a documentação que se encontra em poder da Pro­
curadoria Geral da República e no Superior Tribunal 
de Justiça. Enfim, o Govemador está distribuindo in­
clusive Secretarias de Estado, órgãos da Administra­
-ção pública aos Deputados que estavam insatisfei­
tos e Que constituem a sua base de sustentação po­
litica na Assembléia, a fim de impedir a tramitação 
do impeachment O Partido da Mobilização Nacio­
nal- PMN -, que já teve alguma força no Brasil, mas 
hoje é consideradó úm partido nanico, tem dois De­
putados na Assembléia que estavam insatisfeitos. 
Agora, os jamaiS estão noticiando Que esse Partido 
vai ganhar duas Secretarias de Estado, algumas 
empresas, para que os Deputados votem contra o 
impeachment. Todas essas arbitrariedades vêm de­
monstrar Qull, na verdade, o Govemador está te­
mendo pela sua sorte, porque a documentação que 
se encaminhou para apreciação da Assembléia 
comprova a existência de irregularidades. A docu­
mentação se fundamenta em auditoria do Tribunal 
de Contas, em comissões especiais da Assembléia. 
em denúncia da Procuradoria Regional da Repúbli­
ca, em denúncia do Procurador Geral da República 
ao Superíor Tribunal de Justiça, e assim por diante. 
O Governador, no entanto, está agindo açodada­
mente, orientando os seus Deputados a, num prazo 
de no máximo uma semana, encerrarem o processo 
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de impeachment sem ouvir ninguEim, sem permitir Infelizmente, esse exemplo não é possível da 
apresentação dos documentos que a petição protes- parte do Governador Orleir Cameli. A toda hora te-
ta por apresentar oportunamente. C uer simplesmen- mos notícias em decorrência do não funcionamento 
te inviabilizar a tramitação desse processo, que é o da Fundação Hospitalar, do Hospital de Base e da 
desejo da maioria da população de Estado do Acre, estrutura de saúde estar completamente destruída, e 
já que, em recente pesquisa de opinião, realizada pessoas dirigem-se a Brasília, Goiânia, para todos 
por um jornal de Rio Branco, constatou-se que o Go- os estados, um eSforço realmente muito grande, fi-
vernador tem uma rejeição de mai~ de 80%. Muito cando entregues a sua própria sorte, sem nenhuma 
obrigado pela concessão do aparte. estrutura. 

A SRA. MARINA SILVA - Awadeço a V. Ex" o A atitude do Prefeito Jorge Viana, com certeza, 
aparte. é de alguém que tem responsabilidade com o Esta-

Eu gostaria. inclusive, Senador Nabor Júnior, do do Acre e, particularmente, com o Município de 
de fazer uma ressalva. Como SEinadores, a nossa Rio Branco, capital daquele estado onde temos 50% 
posição nas ínvesligaçXles, quando levamos à Pro- da população vivendo naquele município. A exigên-
curadoria-Geral da República todas aquelas peças, cia do impedimento do Governador é para o bem do 
com provas documentais, para que fossem tomadas próprio Acre. 
as providências no que se refere, aos inúmeros es- Agora o Governador Orleir CameU poderia ace-
cândalos que pesam sobre o Go'/ernador Orleir Ca- nar um gesto de, pelo menos, respeito pelo povo 
meU, foi, antes de tudo, de zelo para com o Estado acreano, que seria o de renunciar. A ,única forma 
do Acre. Tanto estávamos corre'DS, que o Procura- que ele tem de ajudar o Acre era se ele se anteci-
dor já acatou mais de três dos (,ezoito itens que le- passe ao impeachment e renunciasse à função de 
vamos. Governador. 

Agora tenho em minhas m~los este documento, O Acre não merece o que está passando, e os 
e peço que seja transcrito na integra. Trata-se de Srs. Deputados têm a obrigação de dar uma respos-
uma mensagem impressa em f;3c-símile, não muito ta. Sei que eles já começam a negociar. com a distrí-
legível, em que o Prefeito e a vi';e-Prefeita estão pe- buição de secretarias - como V. Ex'! acaba de regis-
dindo, juntamente com todos os seus Secretários. trar - para fàzer uma conformação onde aqueles 
que a Assembléia tenha uma r 3Sposta para o povo que estavam insatisfeitos votem contra o impeach-
acreano. votando o impeachment do Governador ment. da comissão - como V. Exª muito bem falou. 
Orleir Camelí. da comissão de impeachment - somente dois De-

O Acre hoje está numa siluação de dificuldade. putados são de oposiÇão, e são dois do PMDB. o 
e o Partido dos Trabalhadores, à frente da Prefeilu- Deputado Wagner Salles e o Deputado Sayde Filho, 
ra. tem-se constituído numa referência de como é os Deputados do PT, juntamente com o PC do B. 
pOSSível administrar. mesmo Gom poucos recursos. não têm o quorum exigido para entrar na CPI. não 
fazendo com que a população sinta os benefícios de há o número de parlamentares que é exigido pai!! 
uma administração que coloca, em primeiro lugar. as Constituição e pelo Regimento Interno e, portanto. fi-
demandas sociais. caram de fora. Agora. do PPB temos três Srs. Depu-

Hoje, graças a Deus. temos um bom trabalho tados. O PPB, inclusive tem o vlce-Governador La-
na área de agricultura, por mE,io do exemplar projeto bib. que é uma pessoa que. embora com ele tenha 
de agricultura familiar. que c'lamamos de sistemas divergências do ponto de vista político, da trajelória 
agroflorestais, que é o pólo aqroflorestal da Prefeitu- do seu Partido - é um médico, e como médico é res-
ra. onde há um assentament'~ de famílias da perife- peitado na sociedade -, mas tenho certeza. mesmo 
ria, antes desempregados e. que hoje. têm uma ren- tendo essas divergências. tenho que reconhecer. 
da de até quatro salários mírimos. Nós que. com di- Senador Nabor Júnior. o vice-Govemador Labib é 
ficuldades estamos conseguindo investir 33% em uma pessoa que goza do respeito da sociedade. Ele 
educação. fazendo coI'(l que inúmeras crianças que não está no nível em que está hoje o Govemador 
estavam fora da escola a ela retornem. elevando o Orlei r Cameli. 
índice de aprovação e proporCionando uma merenda Então, acho que o PPB poderia dar uma contrí-
escolar de boa qualidade. Estamos mostrando para buição para o Estado do Acre. Ele, que já massa-
o Acre que é possível administrar' 'corretamente, crou o Acre com o desastroso Governo do Sr. Romi!-
mesmo quando não se poswi os recuÍ50s e quandO do Magalhães, poderia ajudar nessa comissão de 
se depende. na maioria. de repasses da União. impeachment, proporcionando o afastamento do 
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atual Govemador, porque, somados dois votos do além de ser a capital, abriga mais da metade da po-
PMDB, mais os três votos do PPB, com certeza, a pulação do Acre. sentimo-nos na obrigação de nos 
sociedade acreana teria maioria nessa comissão e manifestar sobre o clima de intenso sofrimento, inse-
estaríamos dando o exemplo de que o Acre não é gurança e desespero, o desgovemo e os esquemas 
terra de ninguém, de que o Acre pode ter soluciona- de corrupção que mergulharam nosso Estado na 
dos seus problemas, de que a população do Acre maior crise socíal e institucional de sua história. 
merece respeito. Sabemos que nosso papel enquanto executivo 

F aço essa afirmação indignada, porque conhe- municipal é dar respostas aos problemas que a po-
ço os problemas daquele estado, sei o quanto aque- pulação enfrenta, e temos nos esforçado ao máximo 
le povo é sofrido e, mesmo assim, com todo esse para cumprir com sucesso a missão que nos foi con-
sofrimento, temos alguém à frente do cargo maior do fiada, mas não podemos nos calar e nem ficar omis-
nosso estado, que, ao invés de preocupar-se com sos diante desta situação. 
todos esses problemas, está preocupado em viabili- 1. Orleir Cameli não considerou o grande sacri-
zar suas empresas, em viabilizar empresas dos seus fício histórico que muitos dos antigos vem tendo 
amigos e de fazer do Acre, talvez, uma de suas pro- para essa terra ser respeitada. Construiu sua candi-
priedades. O Acre não é propriedade do Sr. Orleir datura e vitóría em cima de falsas promessas e na 
Cameli; o Acre não é uma de suas empresas, e exi- maior venda de ilusões que o povo do Acre já viu, 
ge respeito. sem apresentar nenhum projeto de govemo. 

Quero aqui dizer que estou inteiramente solidá- 2. Ao assumir, preteriu setores sérios que po-
ria com o manifesto do Prefeito Jorge Viana, da vice- deriam lhe ajudar, como os prefeitos, que na sua 
Prefeita Regina Uma e dos seus secretários, pedin- maioria se dispuseram a dialogar e firmar relação 
do que os deputados dêem uma resposta pelo bem institucional. Preferiu estabelecer alianças com os 
do Acre, pelo bem do seu povo. setores mais atrasados da sociedade, juntando-se a 

Muito obrigada. políticos sem escrúpulos que extemavam de públiCO 
DOCUMENTO A QUE SE REFERE A seu orgulho em ser corruptos e corruptores. 

SRA. MARINA SILvA EM SEU PRONUN- 3. O resultado desta composição do mal com o 
CIAMENTO: mal foi uma verdadeira tragédia. O slogan de não 

roubar e não deixar roubar foi substituído por uma 
seqOência quase diMa de escândalos e corrupção 
envolvendo setores do governo, o próprio govema­
dor e seu mais proeminente interlocutor político, o 
casal Narciso Mendes e Célia Mendes. 

DOCUMENTO PEDE SAlDA DO GOVERNADOR 

Jorge Viana, Regina Uno e secretários munici­
paiS exigem em manifesto o Impeachment de Orlelr 
Cameli 

O. prefeito Jorge Viana, a vice-prefeita Regina 
Uno e toda eqllipe de governo da administração mu­
nicipal de Rio Branco estão publicando hoje um ma­
nifesto ao povo de Rio Branco se posicionando so­
bre a situação de crise institucional em que se en­
contra o Estado. O documento conclama a socieda­
de acreana a lutar para resolver a crise. porque ago­
ra só existem duas saídas: ou é impeachment ou é 
renúncia. 

O manifesto diz que, já que o govemador não 
reúne as mínimas condições morais para permane­
cer no cargo, não tem condições para garantir a go­
vernabilidade que o Estado necessita. que ele pelo 
menos tenha a dignidade de renunciar. evitando assim 
um processo traumático e dispendioso para todos. 

A íntegra do documento está ao lado: 

Manifesto ao povo de Rio Branco 

Nós. prefeito, vice-prefeita e secretários. que 
temos a responsabilidade de governar a cidade que. 

4. As promessas de emprego e renda se trans­
formaram na dura realidade do desemprego, demis­
são. perseguição política e a inviabilização e destrui­
ção das empresas que formavam a estrutura produ­
tiva do Estado, só ganhando com isso os nefastos 
predadores da miséria humana. 

5. A quantidade de denúncias contra o gover­
nador exposta na mídia nacional deixa a população 
perplexa e constrangida. Ao invés de tomar alguma 
atitude digna. apresentando as explicações devidas, 
o governador preferiu o cerceamento e a persegui­
ção aos jomalistas e empresas de comunicação que 
tentaram estabelecer um debate públiCO sobre os 
inúmeros escândalos que vem sendo apurados pelo 
Ministério Público Federal. 

6. Dizia que a saúde seria tratada como priori­
,dade, e que ficaria nas mãos do médico e vice-go­
vernador labib.Murad. mas foi parar nas mãos de 
grupos políticos que não têm o menor respeito à 
vida, e que só têm interesse na promoção pessoal, 
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no enriquecimento ilícno e fácil, e n:~ cartelização de de construir uma vida melhor para o povo de Rio 
um dos setores vitais para a comunidade. Provavel- Branco sem tirar os olhos do futuro do Acre. 
mente, nunca morreu tanta gente por causa do des- Com esse manifesto, conclamamos toda a so-
caso no Acre. ciedade acreana para que se posicione sobre o pro-

7. A área da educação, que seria tratada como cesso de impeachment instalado na Assembléia 
prioridade por qualquer governo que tivesse o míni- Legislativa e sobre a possibilidade de renúncia do 

d fo· I d govemador. 
mo e compromisso com o futuro, I otea a para O Acre nunca precisou tanto do seu povo como 
grupos políticos e hoje é exemplo de propaganda precisa neste momento, e estamos certos de que 
enganosa que ilude e afronta o nonso povo. cada cidadão da nossa cidade e do nosso Estado 

8. Os contratos internacionai:; foram um desas- vai fazer o que precisa ser feito para trazer de volta 
tre à parte. Escândalo da Mobil, compra de avíão à instituição Governo do Estado e para os cidadãos, 
suspeito na viagem aos Estado~: Unidos, risco' de o respeito, a dignidade e o orgulho de ser acreano. 
suspensão de projetos como os da ITTO e desprezo Pela ética e li justiça na política! 
total ao Prodesap (proposta do desenvolvimento Jorge Viana, prefeito de Aio Branco 
sustentável apresentada pelos profeitos ao BID). Regina Lino, vice-prefeita 

~. As estradas, a maior ob!;essão do govema- Anlbal Diniz, assessor de Comunicação 
dor, são hoje sinônimo de escândalos, descontenta- Antonio Alves, secretário de Cultura 
mento do empresariado local e f,nganação do povo. Antonio Tavares, secretário de Gabinete 
Suas inexplicáveis ausências do Acre e as constan- Antonio Monteiro, secretário de Agricultura 

Amóbio Marques, secretário de Educação 
tes presenças em Manaus mostram desprezo pela Carlos Kawahara, secretário de Saúde 
nossa terra e envolvimento com o cartel da política Carlos Edgard de Deus. secretário de Meio 
do atraso na região. Ambiente 

10. Seu desrespeito às irstituições, ao Poder 
Judiciário, ao Tribunal de Contas, à Assembléia e ao ' Fernando Melo, secretário de Administração 

Francisco Afonso Nepomuceno, assessor 
Ministério Públíco Estadual e F aderal levaram o go- Parlamentar 
vernador como réu a um dos mais importantes tribu- Gilberto Siqueira, secretário de Planejamento 
nais do País, o Superior TribJllal de Justiça. E o lsaura Malá, procuradora Jurídica 
desrespeito ao povo e à institucíonalidade resultou ' Maneio Lima COrdeiro, 'secretário de Finanças 
no pedido de impeachment qJe tramita na Assem- Raimundo Angelim, secretário do Trabalho e 
bléia. Bem Estar Social . 

11. O govemador Orfei/', que já demonstrou T ácio de Brito. secretário da Semsur 
não ter preparo e nem força m antal para permanecer Sérgio Nakamura, secretário de Obras 
no cargo, poderia evitar esto processo traumático Wolvenar Camargo, presidente da Emurb 
para o povo do Acre e suas instituições, com sua re- César Reis, diretor técnico da Emurb 
núncia, Neste momento, estamos certos de que toda Rui Uno, diretor'administrativo da Emurb 
sociedade acreana se empenhará na luta pelo im- Aio Branco, 28 de março de 1996. 
peachment. Não fomos nós da oposição que cria-
mos essa situaçãO. Foi o pr,'>prio govemador quem O SR. PRESIDENTE (José Bianco) - Sobre a 
afundou o Acre nesta crise, e agora a solução para o mesa ofícios que serão lidos pelo Sr. 1 g Secretário 
impeachment está nas mão13 dos deputados, em exercíCio, Senador NabOr Júnior. 

12. Confiamos na histMa gloriosa de luta e ou- São lidos os seguintes: 
sadia do povo do Acre. Pri!Cisamo~ juntar nossas OFICIO N2 217/96 
forças com todos que defenjem a ética e a dignida­
de na vida pública para exig Ir que os senhores depu­
tados respeitem a vontade da maioria, que não acei­
ta mais a continuidade dest~ humilhação a que esta­
mos todos submetidos. Os deputados precisam re­
fletir sobre que futuro estão ajudandO a construir. 
para os filhos do Acre. " 

13. Ninguém tem direito a ficar 6misso ou a ca­
Iar sua voz diante desta situação_ NóS;' da Prefeitura, 
vamos continuar fazendo a nossa I?arte no sentido 

Brasflia, 26 de março de 1996 

Senhor Presidente, 
Tenho a honra de indicar a Vossa Excelência 

pelo Bloco PPB/PL, os Deputados Anivaldo Vale e 
Dirceu Sperafico para integrarem respectivamente 
como titular e suplente, a Comissão Especial Mista 
destinada a apreciar a Medida Provisória n2 1.367, 
de 20 de março de 1996, que dispôe sobre a emis­
são de Notas do Tesouro Nacional (NTN) destinadas 
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a aumento de capital do Banco do Brasil S.A. e dá ma física de alguns apartamentos, refonna 
outras providências. Em substituição ao Deputado de móveis e slbstituição de móvjlis e eletro-
Márcio Reinaldo Moreira como suplente. domésticos que se encontram sem condiçõ-

Atenciosamente, Deputado Oc:\eImo Leão, lí- es de uso, atestado em laudo técnico; 
der do Bloco PPBlPL. li! - As aquisições de móveis e refor-
OFICIO Nº 251/96 mas de apartamentos, como citado no caso 

dos Senadorés Jefferson Pêres, Benedita da 
Silva e outros, obedeceram às exigências da 
Lei n2 8.666193 (lei de licitações e contra­
tos), combinada com o Ato n2 17/95, da Co­
missão Diretora, que define competências 
para autorizações no âmbito do Senado; 

Brasília, 26 de março de 1996 
Senhor Presidente, 
Tenho a honra de indicar a Vossa Excelência, 

pelO Bloco PPBlPL, os Deputados Wigberto Tartuce 
e Valdomiro Meger para integrarem, respectivamen­
te como titular e suplente, a Comissão Especial Mis­
ta destinada a apreciar a Medida Provisória rtl1.368, 
de 21 de março de 1996, que altera os arts. 4l> e 79. 
da Lei n2 8.745, de 9 de dezembro de 1993, que dis­
põe sobre a contratação por tempo determinado 
para atender à necessidade temporária de excepcio­
nal interesse público, e dá outras providências. Em 
substituição aos anteriormente indicados. 

Atenciosamente, - Deputado Odelmo Leão, 
Líder do Bloco PPB/PL. 

OFICIO Nº 338-L -BL.PARL./96 

Brasília, 28 de março de 1996 
Senhor Presidente, 
Informo a V. Exª que o Deputado VlImar Rocha 

deixa de fazer parte. na qualidade de membro su­
plente. da Comissão Mista destinada a emitir pare­
cer à Medida Provisória n2 1.367. de 20 de março de 
1996. que dispõe sobre a emissão de Notas do Te­
souro Nacional (NTN) destínadas a aumento de capital 
do Banco do Brasil S.A. e dá outras providências. 

Para a referida vaga. indico o Deputado Paulo 
Cordeiro - PTB/PR. 

Atenciosamente, - Deputado Inocêncio Oli­
veira. Líder do Bloco Parlamentar. 

O SR. PRESIDENTE (José Bianco) - Os ofí­
cios lidos vão à publicação e serão feitas as substi­
tuições solicitadas. 

Com referência às matérias publicadas pela 
imprensa neste final de semana, a administração da 
Casa tem a informar: 

I - Desde a transferência da Capital da 
República para Brasília. nos termos do regi­
mento do Senado, é obrigatória a destina­
ção de um apartamento funcional mobiliado 
para cada Senador. Para a atual Legislatura. 
a distribuição dos imóveis obedeceu os ter­
mos do Ato n2 4195. do Primeiro-Secretário. 
publicado no Diário do Congresso Nacio­
nal- Sessão li. de 25 de abril de 1995; 

11 - A cada oito anos. ao inicio de uma 
nova Legislatura é sempre necessária a refor-

IV - Todas as aquisições são tomba­
das e escrituradas contabilmente, somando 
ao patrimônio do Senado Federal; 

V - A residência oficial da Presidência 
(patrimônio do Senado Federal) não era re­
formada há 20 anos - a recuperação do 
imóvel atrasou em nove meses a sua ocupa­
ção pelo atual Presidente do Senado; 

VI - A manutenção da piscina da resi­
dência oficial custa R$150,OO por mês (contra­
to publicado no Diário Oficial no dia 5-1-96) e 
não os R$5.000 citados na matéria; 

VII - Quanto à lubrificação de portas 
na residência do Senador Gilberto Miranda, 
como cita a matéria, esta, na verdade, não 
ocorreu. O que houve foi o serviço de manu­
tenção de portas e troca de ferragens na ala 
onde se localiza o gabinete do mesmo Se­
nador no Senado Federal; 

VIII - Os revestimentos trocados no 
apartamento do Senador Jader Barbalho, 
como cita a matéria, foram feitos mediante cri­
térios técnicos do órgão de engenharia, sem 
qualquer consulta a familiares do Senador. 

IX - Cumprindo determinação do Pre­
sidente do Senado Federal, José Sarney, to­
dos os processos de refonnas de aparta­
mentos e aquisições de móveis e eletrodo­
mésticos. estão sendo examinados por Co­
missão eje Sindicância, constituída sob Por­
taria n2 19196, do Diretor-Geral. 

Convém destacar que o Senado Federal con­
seguiu realizar, conforme comprova a Proposta orça­
mentária para 1996, uma redução de despesas da 
ordem de R$40 milhões, se confrontado com o orça­
mento de 1995 ... 

O SR. PRESIDENTE (José BianCO) - Nada 
mais havendo ~Y'atar, a Presidência vai encerrar os 
trabalhos. Está ~errada a sessão. 

(Levanta-se a sessão às 17 horas.) 
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ATA DA ;na SESSÃO DELmERA TIV A ORDINÁRIA. REALIZADA EM 28 DE 
MARÇO DE 1996 

(Publicada 110 Diário do Senado Federal, de 29 de março de 1996) 

Na página 5244, 2' coluna, na fala da Presidência, que designa os membros da Comissão 
Especial Interna, criada através do Requerimento n° 1.089/95, ... 

ONDE SE LÊ 

PT 
JOSÉ EDUARDO DUTRA LAURO CAMPOS 

LEIA-SE 

PT 
JOSÉ EDUARDO DUTRA LAURO CAMPOS 

ATO DO DIRETOR-GERAL 
ND 366 ,DE 1996 

Abril de 1996 

O DlRETOR-G_t:RAL DO SENAt>O FEDERAL, no 
uso da atribuição que lhe foi conferida pelo artigo 7°, § 2°, da Resolução n" 42, 
de ) 993 e tendo em vista o que consta do processo nO 004.302/96-6, 

RESOLVE nomear MARIA DO CARMO BAT1STON 
para exercer o cargo, em comissão, de Assessor Técnico, do Quadro de 
Pessoal do Senado Federal, com lotação no Gabinete do Senador Luiz Alberto 
Martins de Olívl:Íra. 

S~:'dO F '?j'/'lr 
. "( y 

GAClEL DA SILVA lVLn.J.r\ 

de 1996 • 

1\0 Diretor-Geral 
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A TO DO DlRETOR-GERAL 
N°. 369, DE 1996 

Terça-feira 2 05675 

o DIRETOR-GERAL DO SENADO FEDERAL, no uso da 
atribuição que The foi conferida pelo artigo 6°., parágrafo 2°., do Plano de Carreira 
dos Servidores do Senado Federal, aprovado pela Resolução nO. 42, de 1993, e tendo 
em vista o constante no Processo 2839/96.2, de interesse da Subsecretaria de 
Edições Técnicas, 

RESOLVE 

Art. 1° - É designado o servidor ESPEDITO AUGUSTO 
CONCEiÇÃO, matrícula 1983, ocupante do cargo efetivo de Técnico Legislativo -
ÁIea 2 - Especialidade de Processo Legislativo, para exercer a função de Chefe da 
Seção de Obras Técnico-Jurídicas FC-5, da Subsecretaria de Edições Técnicas, nos 
eventuais impedimentos e afastanlentos do titular. 

Art. 2° - Revoga-se a designação da servidora Theresa Catharina de 
Goes Campos, contida no Al.0 n° 614/95, do Diretor-Geral. 

Senado Federal, O 1 de abr il de 1996_ 

()w;iO 
i~ ". 
Á.GACtEL DA SILVA l\lA 

Diretor-Geral 

ATO DO DIRETOR-GERAL 
N° 370 ,DE 1995 

) 

O DIRETOR-GERAL DO SEl'~ADO FEDERAL, no 

uso da atribuição que The foi conferida pelo artigo 7°, § 2°, da Resolução n° 42, 

de 1993, e de acordo com o que consta do Processo n° 004.369/96-3 , 
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J~ E S O L V E exonerar SHEILA OOS SANTOS 

FERREIRA do cargo, em comissão, de Secretário Parlamentar, do Quadro de 

Pessoal do Senado Federal, do Gabinete do Senador Eduardo Suplicy , a partir 

de 21 de março de 1996. J 

--1' ~ •. '": D5 l' " 
GAc1~L ~ SILYA MAIA 

Diretor-Geral 

A TO DO DIRETOR-GERAL 
N". 37 \ DE 1996 

1996. 

o OIRETOR-GERAL DO SENADO FEDERAL, no uso da 
atribuição que llie foi conferida pelo artigo 6"., parágrafo 2°., do Plano de Carreira 
dos Servid,ores do Senado Federal, aprovado pela Resolução n°. 42, de 1993, e tendo 
.elll vista o constante no Processo n° 3299/96.1, de interesse da Subsecretaria Tecnica 
Eletrônica, 

RE'So.LVE 

. . Art .. I"' É designadÇl o servidor LUIZ ANTÔNIO. . To.RRES, DE 
CARVALHO., matricula 475 I, ocupante do cargo efetivo de. Técniço Legislativo -
Área 6 - Especialidade de Eletôruca e Telecomunicações, para exercer a função de 
Chefe da Seção de Telefonia, Símbolo FC-5, da Subsecretaria Técnica Eletrônica, 
DOS eventuais impedimentos e afastamentos do titular. 

, ,Art. 2" - Revova-se a designação do servidor Francisco de o.liveira 
Pereira, contidll no Ato n° 1054/95, do Diretor-Geral. 
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Resenha das matérias apreci1das 
de 1° a 31 de março de 1996 

(Art. 269, lI, do Regimento Interno) 

PROJETOS APROVADOS E ENVIADOS À SANÇÃO 

De iniciativa do Presidente da República .... 1 
De iniciativa da Câmara dos Deputados ..... 5 
De iniciativa do Senado Federal ................. 2 
Total ............... u ............................................. 8 

Terça-feira 2 05677 

Projeto de Lei da Câmara n° 49, de 1995 (n° 3.991/89, na Casa de 
origem), que acrescenta dispositivos ao ar/. 791 da Consolidação das Leis do 
Trabalho. 

Sessão: 05.03.96 

Projeto de Lei da Câmara n° 75, de 1995 (n° 4.039/93, na Casa de 
origem), que alfera a redação do § 4° do arfo 24 de Lei n° 4.591, de 16 de 
dezembro de 1964, que dispõe sobre o condomínio em edificações e as 
incorporações imobiliárias. . 

Sessão: 05.03.96 

Projeto de Lei do Senado n° 69, de 1991 (nO 3.288/92, na Câmara dos 
Deputados), de autoria do Senador Francisco Rollemberg, que dá nova redação 
ao § 4" do art. 159 do Código Penal. 

Sessão: 19.03.96 

Projeto de Lei da Câmara n° 55, de 1994 (nO 5.017/90, na Casa de 
origem), que acrescenta inciso ao arfo 659 da Consolidação das Leis do 
Trabalho. 

Sessão: 26.03.96 

Projeto de Lei da Câmara n° 90, de 1995 (nO 2.329/91, na Casa de 
origem), que estabelece, para o músico ou grupo musical, como acréscimo ao 
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salário contratado, participação mínima de 50% da renda proveniente de 
couvert artístico. 

Ses!lão: 26.0].96 

Projeto de Lei da Câmara n° 9, de 1996 (nO 726/95, na Casa de origem), 
de iniciativa do Presidente da República, que altera dispositivos do Decreto-lei 
n° 2.848, de 7 de de.~embro de 1940 - Código Penal - Parte Geral 

Sesllão: 26.03.96 

Projeto de Lei da Câmara n° 17, de 1996 (nO 600/95, na Casa de 
origem), que concede anistia de multas cominadas pelo Tribunal Superior do 
Trabalho, a entidades sindicais e associações a elas vinculadas, em virtude de 
sentença judicial 

Sessão: 28.03.96' 
" , 

Projeto de I.ei do Senado n° 87, de 1992 (nO 3.772/93, naquela Casa), de 
autoria do Senador Mansueto de Lavor, que dispõe sobre o reassentamento de 
habitantes e trabalf7adores em imóvel rural desapropriado por necessidade ou 
utilidade pública. . , 

Sessão: 28.03,96 

PROJETOS: APROVADOS E ENVIADOS Á PROMULGAÇÃO 

-."- .. ' . 

De iniciativa da Câmara dos Depiltados '.:. 18' 
De iniciativa do Senado Federal ............... 11 
Total •...............•.•.•••.••.•.......•..... ~ ........... :.29· . 

Projeto de Decreto Legislativo n° 57, de 1993 (n° 307/93, na Câmara dos 
Deputados), que aprova o ato que outorga concessão à TV AMAZÔNIA LTDA., 
para explorar sen'iço de radiodifosão de sons e imagens (televisão) na Cidade 
de Macapá, Estado do Amapá. " 

Sessão: 05.03.96 

Projeto de Decreto Legislativo n° 76, de 1994 (nO 337/93, na Câmar~ dos 
Deputados), que aprova o ato que renova a concessão outorgada à RADIO 
TELEVISÃO BRASIL OESTE LDA., para explorar serviço de radiodifosão sons e 
imagens (televisãc~ na Cidade de Cuiabá, Estado de Mato Grosso. 

Sessão: 05,03.9(;, . 
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Projeto de Decreto Legislativo n° 167, de 1995 (na 174/95, na Câmara 
dos Deputados), que aprova o ato que renova a concessão outorgada à RÁDIO 
EXCELSIOR DA BAHIA S.A. para explorar serviço de radiodifusão sonora em 
onda média na Cidade de Salvador, Estado da Bahia. 

Sessão: 05.03.96 

Projeto de Decreto Legislativo n° 168, de 1995 (n° 110/95, na Câmara 
dos Deputados), que aprova o ato que outorga permissão à FUNDAÇÃO RÁDIO 
NAZARÉ para executar serviço de radiodifosão sonora em freqüência modulada, 
com fins exclusivamente educativos, na Cidade de Ananindeua, Estado do Pará. 

Sessão: 05.03.96 

Projeto de Decreto Legislativo n° 181, de 1995 (nO 141195, na Câmara 
dos Deputados), que aprova o ato que renova a concessão outorgada à RÁDIO 
LIBERTADORA MOSSOROENSE LTDA. para explorar serviço de radiodifosão 
sonora em onda média de âmbito regional na Cidade de Mossoró, Estado do Rio 
Grande do Norte. 

Sessão: 05.03.96 

Projeto de Resolução n° 73, de 1995, que regulamenta o credenciamento 
de profissionais da área de comunicação social, dispõe sobre o Comitê de 
Imprensa do Senado Federal e dá outras providências. 

Sessão: 05.03.96 

Projeto de Resolução n° 15, de 1996, que autoriza o Município de 
Campinas - SP a emitir Letras do Tesouro do Município de Campinas - LF1MC, 
cujos recursos serão destinados à liquidação dos complementos da primeira a 
quarta parcelas de precatórios judiciais de responsabilidade daquele Município. 

Sessão: 07.03.96 , 

'Projeto de Resoh!ção n° 22, de 1996, que concede'do Estado do Paraná 
autorização para emissão de Dívida Mobiliária para rolagem dos títulos 
vincendos no primeiro semestre de 1996, até o limite de 'i8;O%. 

Sessão: 12.03.96 _. 

Projeto de Resolução n° 13, de 1996, que alte'ra á·art. 5° da Resolução n° 
68, de 1993, que autorizou a celebração de acordo-quàdro entré a República 
Federativa do Brasil e o Banco Internacional para Reconstrução e 
Desenvolvimento - BIRD (Banco Mundial), relativo ao hograma Piloto para a 
Proteção das Florestas Tropicais do Brasil. .;. 

Sessão: 19.03.96 , , 
Projeto de Resolução n° 14, de 1996, que autorizà'o Governo do Estado 



05680 Terça·feira 2 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Abril de 1996 

do Rio Grande do Sul a assumir as dívidas da Caixa Econômica Estadual junto à 
Caixa Econômica Federal e à Umdo, no valor de sessenta e oito milhões, cento e 
trinta e dois mil, setecentos e oitenta e quatro reais e sessenta e quatro centavos. 

Sessão: 19.03.96 

Projeto de Decreto Legislativo n° 68, de 1994 (na 367/93, na Câmara dos 
Deputados), que aprova o ato que renova a permissão outorgada à RÁDIO 
NATAL REIS MAGOS LTDA. para explorar serviço de radiodifusão sonora em 
freqüência modulada na Cidade de Natal, Estado do Rio Grande do Norte. 

Sessão: 20.03.96 

Projeto de DI:creto Legislativo n° 56, de 1995 (na 302/93, na Câmara dos 
Deputado0, que aprova o ato que renova a permissi!io outorgada à RÁDIO 
CAPARAOLTDA. para explorar serviço de radiodifusão sonora em freqüência 
modulada na Cidadf de Carangola, Estado de Minas Gerais . 

. Sessão: 20.03.96 

Projeto de Uecreto Legislativo n° 64, de 1995 (nO 6/95, ná Câmara dos 
Deputados), que aprova o ato que renova a concessão outorgada à RÁDIO 
MISSIONEIRA SETE POVOS LTDA. parti. explorár serviço de radiodifusão 
sonora em onda média na Cidade de São Luiz Gonzaga, Estado do Rio Grande 
do Sul. 

Sessão: 20.03.96 

Projeto de Hecreto Legislativo n° 90, de 1995 (na 18/95, na Câmara dos 
Deputados), que aprova o ato que renova a concessão outorgada à RÁDIO 
CIDADE DE GolAs LTDA. para explorar serviço de radiodifusão sonora em 
onda média na Cidade de Goiás, Estado de Goiás. 

Sessão: 20.0.3.96 

Projeto de IJlecreto Legislativo n° 112, de 1995 (na 13/95, na Câmara dos 
Deputados), que aprova o ato que renova q permissão outorgada p RÁDIO FM 
VALE DO SOL LTDA. para explorar serviço de radiodifusão sonora em 
freqüência modulada na Cidade de Santo Antônio da Platina, Estado do Parqná. 

Sessão: 20.03.96 

Projeto de Uecreto Legislativo n° 143, de 1995 (n° 115/95, na Câmara 
dos Deputados), que aprova o ato que renova a concessão outorgada à REDE 
MINEIRA DE RADJO E TELEVISÃO LTDA. para explorar serviço de 
radiodifusão de sons e imagens na Cidade de Uberlândia, Estado de Minas 
Gerais. . 

Sessão: 20.03.96. 
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Projeto de Decreto Legislativo n° 164, de 1995 (n° 127/95, na Câmara 
dos Deputados), que aprova o ato que outorga permissão à FUNDAÇÃO ZÉ 
RIBEIRO - FUNZER para explorar serviço de radiodifusão sonora em 
freqüência modulada, na Cidade de Taperoá, Estado da Paraíba_ 

Sessão: 20.03.96 

Projeto de Decreto Legislativo n° 165, de 1995 (nO 128/95, na Câmara 
dos Deputados), que aprova o ato que renova a permissão outorgada à RÁDIO 
CENTRAL MISSIONEIRA LTDA. para explorar serviço de radiodifusão sonora 
em freqüência modulada, na Cidade de São Luiz Gonzaga, Estado do Rio 
Grande do Sul. 

Sessão: 20.03.96 

Projeto de Decreto Legislativo n° 169, de 1995 (n° 8/95, na Câmara dos 
Deputados), que aprova o ato que renova a permissão outorgada à S/A 
CORREIO BRAZILlENSE para explorar serviço de radiodifusão sonora em 
freqüência modulada na Cidade de Brasília, Distrito Federal. 

Sessã9: 20.03.~6 

Projeto de Decreto Legislativo n? 180, de 1995 (nO 107/95, na Câmara 
dos Deputados), que aprova o ataque renova· a concessão outorgada à RÁDIO 
MARUMBY LTDA. para explorar serviço de radiodifusão sonora em onda média 
na Cidade de Campo Largo, Estado do Paraná. 

Sessão: 20.03.96 

, Projeto .de Resolução ,n° 21, de 1996, que autoriza o, Município .. de 
Osasco-SP a emitir Letras. Financeir-as~do Tes(iuro do Município. de Osasco­
LFTMO, cujos recursos serão destinados.-i! liquidação da sétima parcela. de 
precatórios judiciais, bem como dos complementos da primeira à sexta parcelas. 

Sessão: 21.03.96 

, , ,,, 

Projeto 'de Resolução n° 32"de 1996, que autorizà o Estado da Paraíbá a 
assumir dívidas contraídas Pelo Banco do Esiàdo da Paraíba - pAIMIBAN junto 
ao Instituto BraSileiro de Turismo -' EMBRATUR," no valor de duzénios e noventa 
e oito mil, trezentos e sessenta e nove reais e sete centavos 

Sessão: 21.03.96 
, ' 

Projeto de Resolução n° 33, de 1996,-que autorizà'o Estado da Paraíba a 
elevar temporariamente o limite previsto pelo ·art. 4~ ll, da Resolução n° 69, de 
1995, do Senado Federal,'e assumir as dívidás do Banco'do Estado da Paraíba­
P ARAIBAN. junto ao Banco Nacianal do Desenvolvimento' Ecanômica Social -
BNDES, e à Agência Especial de Financiamento Industrfdl - FINAME, na valor 
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de dois milhões, quinhentos e dezoito mil quatrocentos e sessenta e sete reais e 
doze centavos. 

Sessã,o: 2l.03.96 

ProjE:to de Resolução n° 17, de 1996, de autoria do Senador Carlos 
Bezerra, qm: altera Q' Resolução n° 69, de 1995, que dispõe sobre as operações 
de crédito interno e externo dos Estados, do Distrito Federal, dos Municípios e 
de suas respectivas Clutarquias, inclusive concessão de garantias, seus limites e 
condições de autorização, e dá outras providências. 

Sessão: 26.03.96 

Projeto de Resolução 0° 10, de 1996, que con.cede à República 
Federativa do Brasil' autorização para a concessão de garantia à Companhia 
Cata'rinense de Águas e Saneamento - CASAN referente à contratação de 
operação de crédito externo no valor de até dez milhões de marcos alemães, 
destinada a financiar, parcialmente, o Projeto de Recuperação de Sistemas de 
Abastecime.l1to de Água no Estado de Santa Catarina; e ao Estado de Santa 
Catarina autorização para a concessão de contragarantia à UNião referente à 
mesma operação. 

Sessão: 26.03,96 
" I , , 

. , 
Projeto de D,:creto Legislativo 0° 153, de 1995 (nO 124/95, na Câmara 

dos Deputados), qm: aprova o texto do Tratado sobre Extr~di~iÍ(i.'i:elebrado 
entre o Governo da República Federativa do Brasil e o Governo. da Austrália, 
concluído em éamberra, em 22 de agosto de 1994: .'.. , .... ' 

". Sessão: 27.03.96 , ... . '", 

Projeto de Decreto Legislativo 0° 160, de 1995 (nO 187/95, 'na Câmara 
dos Deputados), que aprova o texto do Acordo Básico de çoopqação ,Técnica, 
celebrado,mtre o Governo da Repüblici:iFedérativàao Brasil.e oGollerl'!l? da 
República da Namíbia, 'em 7 de março de 1995. " ' .. ',.'.' .. ' .. 

, Sessilo:·27.03.96 .. 
, , 

Projeto de Decreto Legislativo 0° 190, de 1995'(0:° 199/9{ na Câmara 
dos Deputados), qUI: aprova o texto do Acordo para Pesquisa e11! Mudanças 
Globais acerca da Sede do Insiituto InteramúicCmo, 'celebrado entre' o Governo 
da República Federrltiva do Brasil e o Institutó inte-"ame~ica,ilO para Pe. "i.uisa 
em Mudanças Globcl'is,no Rio de Janeiro,ém 28 de'abril dé·1995.' . , ., 

Sessão: 27.03.96 .. 

Projeto de Resolução n° 23, de 1996, que autoriza o Estado do Ceará a 
contratar ·operação de crédito junto à Caixa Econômica Federal, no valor de 
vinte e cincó milhõe,l, oitocentos e treze mil e sessenta e oito reais, destiruidf, at 

.'.' 
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desenvolvimento de ações voltadas à melhoria da qualidãde de vida da 
população de menor renda, com recursos do FGTS. dentro dos Programas Pró­
Moradia, Pró-Saneamento e Pró-Conclusão. 

Sessão: 28.03.96 

PROJETOS APROVADOS E ENVIADOS À CÂMARA DOS 
DEPUTADOS 

De iniciativa do Presidente da República .... 4 
De iniciativa da Câmara dos Deputados ..... 7 
De iniciativa do Senado FederaL .............. 7 
Total •...................................................... 18 

Substitutivo do Senado ao Projeto de Lei da Câmara n° 38, de 1994 (nO 
3.417/92, na Casa de origem), que dispõe sobre direitos do cônjuge sobrevivente 
e cios h~rdeiros necessários YIf1 suce.ssãp .. 

Sessão:· 01.03.96 . . ." . 

Substitutivo do Senado ao Projeto de' Lei da Câmara n° 115, de 1993 
(n° 824/91, na Casa de origem), de iniciativa do Presidente da República, que 
regula direitos e obrigações relativos à propriedade industrial. 

Sessão: 05.03.96 

,. " 

.. ~mj!n.d~ c;lo Senlldo a(l P.roleto de Lei da Câmara n° 161, de 1993 (n° 
3.059/92, na Casa de origem),.que.torna:obrigatório o usa. de. falja com 
expressão que ressalte a importância do aleitamento matemo nas embalagens e 
propagandas dos produtos utilizados no aleitamento artificial. 

Sessão: 05.03.96 . 

. Projeto de Lei .da C~mara. n° 5, de 1996 (nO 1.355/95., na Casa de 
origem), de W,cianva 'do Pi-esidénte da Repú~lica, que r,e,organiza as classes .da 
Carreira Policial Fei1~ral, jixa'l(1;e;"'~neração cios cargos que as integram e dá 
oulras providências. . . . .. 

Sessão: 06.03.96 

Projet!) de Lei do Senado ÓO 27, de 1995, de autoria do Senador Jonas 
Pinhe'ifo, que dispõe sobre·.u destinação adequada das. embalagens vazias de 
agrotóxicos, seus componentes e afins, bem como de produtos apreendidos pela 
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ação flScalizatória, impróprios para utilização e em desuso. 
(Decisão tenninativa) 
Sessão: 13.03.96 

Abril de 1996 

Proje1to de Lei do Senado n° 89, de 1995, de autoria do Senador Odacir 
Soares, CWe dispõe sobre a Organização Sindical e dá outras providências. 

(Decisão tennin8tiva) 
Sessão: 13.03.96 

Emenda do S,enado a Projeto de Lei da Câmara n° 105, de 1995 (n° 
4.865/94, na Casa de origem), de iniciativa do Presidente da República, que 
dispõe sobre as custas devidas à União, na Justiça Federal de primeiro e 
segundo graus e dá o utras providências. 

Sessão: 14.03.96 

Substitutivo do Senado ao Projeto de Lei da Câmara n° 137, de 1992 
(n° 552/91, na Casa de origem), que dispõe sobre a obrigatoriedade da 
fabricação de tratores e máquinas agrícolas com estrutura de proteção contra 
capotagem e outros equipamentos de segurança e dá outras providência. 

Sessão: 19.03.96 

Substitutivo (lo Senado ao Projeto de Lei da Câmara n° 116, de 1994 
(n° 4.650/94, na Casa de origem), que dispõe sobre bebidas. 

Sessão: 19.03.96 

Projeto de Lei do Senado n° 318, de 1995, de iniciativa da Comissão de 
Constituição, Justiça e Cidadania, que altera dispositivos do Código de Processo 
Civil e acrescenta Capítulo ao Título II do Livro IV. 

Sessão: 19.03.96 

Substitutivo 210 Projeto de Lei do Senado n° 5, de 1995-Complementar, 
de autoria do Senado.r Pedro Simon, que acrescenta parágrafo ao art. 38 da Lei 
n" 38 da Lei n° 4.595, de 31 de dezembro de 1964, para excluir do beneficio do 
sigilo bancário as pe5soas que menciona. 

Sessão: 19.0396 

Projeto de Ld do Senado n° 277, de 1995, de autoria do Senador Pedro 
Simon, que autoriza a criação da Comissão Especial de Investigação, com 
âmbito de atuação ,1a Administração Pública Federal direta e indireta, e dá 
outras providências. 

(Decisão tenninativa) 
Sessão: 20.03.96 
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Substitutivo do Seoado ao Projeto de Lei da Câmara 0° 244, de 1993 
(0° 2-461/89, na Casa de origem), que altera os arts 178 e 191 do Código de 
Processo Civil. 

Sessão: 26.03.96 

Projeto de Lei da Câmara 0° 53, de 1994 (n° 4.831/90, na Casa de 
origem), que dispõe sobre o foncionamento de Bancos de Olhos e dá outras 
providências. 

Sessão: 27.03.96 

Projeto de Lei da Câmara n° 6, de 1996 (nO 1.178/95, na Casa de 
origem), de iniciativa do Presidente da República, que autoriza a União a 
delegar aos municípios, estados da Federação e ao Distrito .Federal a 
administração e exploração de rodovias e portos federais. 

Sessão: 28.03.96 

Emeoda do Seoado ao Projeto de Lei da Câmara 0° 95, de 1995 (nO 
534/95, na Casa de origem), que dispõe sobre anistia relativamente às eleições 
de 3 de outubro e de 15 de novembro dos anos de 1992 e 1994, 

Sessão: 28.03.96 

Projeto de Lei do Senado n°. 241, de 1991, de autoria da Senadora 
Marluce. Pinto, que .estabelece prazo para a elaboração do Plano Nacional de 
Desenvolvimento Econômico e Social e dá outras providências 

Sessão: 28.03.96 

Projeto de Lei do Senado ·.no-261, de 1995, de "autoria do Senador 
Emandes Amorim, que autoriza o Poder Executivo a alterar o valor da Pensão 
Especial a que se refere a Lei n° 8.077, de 4 de setembro de 1990. 

(Decisão Terminativa) 
Sessão: 28.03.96 

MENSAGENS RELATIVAS A ESCOLHA DE CHEFE DE MISSÃO 
DIPLOMÁTICA 

De iniciativa do Presidente da República .... 2 
Total ......................................................... 2 

Mensagem n° 343, de 1995 (n° 1.090/95, na origem), de 18 de outubro de 1995, 
pela qual o Senhor Presidente da República submete à deliberação do Senado o nome do 
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Senhor JORGE SALTAIlELLI JUNIOR, Ministro de Segunda Classe da Carreira de 
Diplomata, paral, cumulativamente com a função de Embaixador do Brasil junto à 
República do Senegal, ex ercer as funções de, EIJlbaixador, do Brasil junto à República 
Islâmica da Mauritânia e à República da Gâmbia.. , , 

Sessão: 20,03,96 , . , 

Mensagem nO 11i, de 1996 (n° 92/96, ~a origemj,'de '1'0 dé fevereiro dQ p~~elJte 
ano, pela qual C) Senhor Presidente da República submete à delibenição ,dó Senado o 
nome do Senhor RENAJlO PRADO GUIMARÃES, Ministro de Primeira Classe da 
Carreira de Diplomata, para exercer a função de Embaixador do Brasil ,junto à 

'Comunidade dá' Austràlia, e cumulativamente eni Nóva' Zelândia; Pai>ua~Nova: Guiné e 
Vanuatu, ' , ,. , , 

Sessão: 20,03,96 
••• I' I. , 

'RECURSO, ., 
• \, I . 

" : I I , , 

Recurso n° 2, de 1996, de autoria do Senador Elcio Alvares, e outros, Senhores 
Senadores, baseado nos arts. 403 a 408, 412, IV, e 413, do Regimento Interno, e no art, 
58" § 3°, l,Ia C!>nstituiçãp Federal, solicitando'qul; a P.r\lsidêncja .declare. a nulidade e o 

,arql1ivamento do Requerimento n° 198,. de 1996, fundam.entando que nele n~o foi; cit~d9 
fato concreto' e não foi ddinido o limite de despesas pre~stas: ' , . " ." " , 

Sim - 48 - Não - 24 - Abstenção - 3 - Tot.ll 75 '~otos, 'Fica' ~eferido pelo 
Plenàrio o provimento do Recurso formulado pelo Senador EiéiO Álvares,' detei'jninando 
o arquivamento do Requerimento nO 198, de 1996, que instituiO a Coinissão 'Parlamentar 
de Inquérito. ", ' . , '" ." ' " .. " '" 

Sessão: 21.03.9<: .. 

• ,1)..,.~1:;t,,,, , 
MA TÉRlAS RE~rEITADAS E ENCAMINHA~AS AO ARQUIVO 

, " De iniciativa'do Senado FederaL":,:,,:,,,:::, 5 
, De iniciativa da Câmara dos Deputados" ,'" I ,,' , ' , 

\ Total .............. .-.............. ; ... ~ .•• ~.~ .................... 6 

Projeto de Lei do Senado n° 75, de 1995, de autoria do Senador Eduardo 
Suplicy, que extingue disposições legais que asseguram' a prisão especial. 

Sessão: 12.03.96 

Projeto de Decreto Legislativo n° 50, de 1995, de autoria do Senador 
Júlio Campos, que altera a Decreto Legislativo n° 7, de 1995, que dispõe sobre a 
remuneração dos membros do Congresso Nacional durante a 50· Legislatura. 

(Arquivada nos te,-mos do art, 254 do Regimento Interno) 
Sessão: 14,03.95, .. 
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Requerimento n° 27, de 1996, do Senador Ademir Andrade, solicitando, 
nos termos regimentais, a convocação do Ministro de Estado da Fazenda, Pedro 
Malan, para prestar, perante o Plenário do Senado Federal, informações sobre a 
aplicação de recursos públicos no chamado programa de fortalecimento do 
sistema fmanceiro nacional e sobre a reiterada alegação da carência de recursos 
do Tesouro Nacional para conceder reajuste ao funcionalismo público federal em 
j~eiro de 1996. . 
, " . Sessão: 26.03.96 

, 
. . Projeto, de Lei da Câmara n~ 58, de 1993 (nO 963/91, I}3 Casa de 
origem), que diSpõe' sobre o reconhecimento das Provas de Rodeios e da 
Profissão de Peão de Rodeios. 

Sessão: 26.03.96 

Projeto de Lei do Senado n° 256, de'1995, de autoria do Senador Lauro 
Campos, que define crimes contra a livre concorrência . 

. Sessão: 27.03.96 .. , 

, .'. Projeto- de Lei do Senado nO' 42, de 1995, . de autoria do Senàdor Ronaldo 
Cunha Lima; que dispõe sobre a nómenélatura dos produtos farmacêuticos em 
sistema de leitura para deficientes visuais.' . . . . . 
, -, '(Decisão terminativa) 

1 I \ t " " • , • . , 

Sessão:·28.03.96 

~;ÉRIAS DECLARADAS PREJUDICADAS E ENCAMINHADAS AO 
ARQUIVO 

De iniciativa da Câmara dos Deputados .. , .. I 
, ., . Total" .......... ~ ............. -................. ·!.·;·· .. •••· .. • .. ·····l. " . 

Projeto de Lei da Câmara 0° 79, de 1992 (nO 5.878/90, na Casa de 
origem), que dispõe sobre concessão de décimo-terceiro salário ao se.gurado em 
gozo de abono de permanência em serviço. e determina outras prOVIdenCiaS. 

Sessão: 27.03.96 

PROPOSIÇÕES RETIRADAS PELO AUTOR 

De iniciativa do Senado Federa! ................. 5 
Total ....................................... u ••• ,:~~ ...............•• 5 

. , 

. " 
Projeto de Lei do Senado n° 3, de 1996, de autoria da Senadora Marina Silva, 

que acrescenta ao art. J 6/ do Código Penal § 4° e dá outras providências ' 
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(Retirado IIOS tenllOS do Requerimento n° 46, de 1996) 
Sessão: 13.03.96 

Abril de 1996 

Projet~1 de Lei do Senado 0° 4, de 1996, de autoria da Senadora Marina Silva, 
que altera os arts. 926, S'27 e 928 do Código de Processo Ci))!l e dá outras providências 

(Retirado nos tennos do Requerimento n° 47, de 19?(í). 
Sessão: 13.03.96 

Projeto de Lei do Senado n" 5, de 1996, de au~oria da Senadora Marina Silva, 
que altera O!f arts. 489 e 499 do Código Civil e dá outras providências, 

(Retiiádo nos telmos do Requerimento nO 48, de 1996) . 
Sessão: 13.03.96 

Proposta de Emenda à Constituição n" 16, de 1995, de autoria do Senador 
Pedro Simon e outros Senhores Senadores, que dá nova redação a dispositivos do 
Capítulo 11, ·do Tíllllo fI. da Constituição Federal. 

(Retirada nos termos do Requerimento n° 106, de 1996) 
Sessão: 13. 03 S6 

Projeto de Lei do Senado nO 3!k de 1995 - Complementar, de autoria ,do 
Senador Pedro Simon, que estabelece crit~t:ios pat:a 'fI. elaboração e avaliação 
participativa dos documentos de que tratam os incisos I, I/, e 111 do art. 165 da 
Constituição Federal, e dá outras providências. 

(R\ltirado nos termos do Requ.erimento .,,0 107, de ~ 996) 
Se,ssã~: 13.03.96 .' . .. . . 

OUTRAS DELIBERAÇÕES 

, , 

. , 

. , . , 

. Requerimento· '!l0 164,- de. 1996, do .Senador Epitác~Q' Cafetllira, 
.. solicitan~o,. nos tennos' regim~!lt!li~, .. seja insenda .em.·ata homenagem d~·pesar 
pelo falecimento do jornalista JQS~ <1~ Rib!lffiar Bogéa, proprietário e fun,dador do 
Jornal Pequeno, editado em São Luís do Maranhão. 

Sessão: 04.03.96 
. . . 

. Requerimento 11° 171, de)·996, do Senador Eduardo Suplícy, solicitando, 
'1105 termos regin1enws, sejam· prestadas homenagens pelo falecimento. dos 
músicos Samuel Reis de Oliveira, Alecsander Alves, Sérgio Reis de Oliveira, 
Alberto Hinoto e Júlio César Barbosa, componentes do grupo musical Mamonas 
Assassinas. 

Sessão: 05.03.96 
, I'· 

Requerim,mto n° 17, de 1996, do Senador José Ignácio Ferreira, 
solicitando, nos tel1Il()s regimentais, a criação de Comissão Especial Interna 
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integrada por 11 membros, para, no prazo de um ano, promover atualização, 
novos estudos e levantamentos sobre a abertura de frentes de produção 
agropecuária, extrativa e de diversificada. gama de insumos industriais ou de bens 
acabados na região dos cerrados e em toda interlândia do Corredor de 
Transportes Centroleste, que liga o Brasil Central e regiões adjacentes até o 
Oceano Pacífico ao Complexo Portuário do Espírito Santo. 

Sessão: 05.03.96 

Parecer n° 330, de 1993; da . Comissão de Constituição, Justiça e 
Cidadania, sobre 'a 'Consulta 'n° 1, de 1993, do Presidente do Senado Federal, 
concluindo pela remessa e' utilização de docuinentos sigilosos por comissão 
parlamentar de inquérito diversa da solicitante, em vista do interesse público. 

Sessão:05.Q~.9Q·;·. . .. . . 

Parecer n° 732, de 1995, da COIJÚssão de .Constituição, Justiça e 
Cidadania, sobre o processo Diversos ·nq

. ,24; .. de 1994, do Senador Gilberto 
Miranda, solicitando seja formulada consulta por aquela Comissão ao Plenário do 
Tribunal de Contas da União sobre o alcance da incompatibilidade do art. 54, 11, 
"a", da Constituição da República, visando o reexame da Decisão nO 558/93-
TCU-Plenário, concluindo pelo descabimento da consulta. 

Sessão: 05.03.96 

Requerimento n° 205, de 1996; do Semidor José Sarney, solicitando, nos 
termos regimentais, sejam prestadas homenagens pelo falecimento do ex-Senador 
Magalhães Pinto. 

Sessão: 06.03.96 

Requerimento n° 210, de 1996, do Senador Arlindo Porto e outros 
senhores Semidores, solic'itàndo, nos termo's regimentais, a realização de uma 
sessão' especial do Senadó destinada a homenagear o ex-Senador e ex~Presidente 
do S'enado, Magalhães-Pinto, em data a'ser oportunamenfe·marcada. -' 

Sessão: 07.03.96 .' - -

Requerimento n° 214, de' 1996, do Senador Pedro Simon e outros 
Senhores Senadores, solicitando, nos teÍnÍos regiméntais, sejam prestadas 
'homenagens 'pelo faIecimento do Cardeal"Arcebispo dê- Porto Alegre, Dom 
Vicente Scherer. 

·Sessão: 11.03.96 

Requerimento nO 213, de 1996, do Senador José Roberto Arruda e outros 
Senhores Senadores, solicitando, nos termos do art. 199, do Regimento Interno, a 
realização de Sessão Especial Conjunta do Congresso Nacional, destinada a 
homenagear o centenário de nascimento do Engenheiro Israel Pinheiro. primeiro 
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Prefeito de Brasília, em 11 de abril do corrente, às dez horas. 
Sessão: 12.03.96 

Requerimento l~o 1.447, de 1995, do Senador Jefferson Peres, solicitando, 
nos termos rf:gimentai:" seja encaminhado ao Governo da República da Nigéria, 
por intermédio de sll.a Embaixada em nosso País, um voto de repúdio ao 
enforcamento de nove ativistas dos direitos humanos. ' 

Sessão: 12.03.96 

Reque:rimento n° 1.274, de 1995, da Senador Pedro Simon, solicitando, 
.' nos termos régimentaís, a inclusão, em Ordem do Dia, de uin voto de louvor ao 

Jornal Córreio do Povo, de· Porto Alegre,· que comemora cem anos de sua 
fundação. 

Sessão: 19.03.96 

Requerimento nO 249, de 1996, do Senador Lúcio 'Alcântara e outros 
'. ':Senhores Senadores, solicitando,' ·nos . termos regimentais, a realização, no 
.'.próximo 11(8'·6 de miüo do corrente ano, de Sessão Especial comemorativa do 

-

170° ano de Instalação do Senado Federal. . 
Sessão: 19.03.96 

Requctimento n° 250, de.i996, do Senador Jósé Roberto Arruda e outros 
Senhores Senadores, ~:olicitando, nos termos regimentais, a realização de Sessão 
Especial do Senado Federal, destinada a homenagear o 36° aniversário de Brasília 
e do "Correio BrazílÍ<:nse", a ser realizada em 22 de abril do corrente, às 10:00 
horas. 

Sessão: 19.03.96 
, . 

Requerimento n° 255, de 1996, solicitando, nos termos regimentais, que o 
-tempo destinado aos oradores da Hora do Expediente da sessão deliberativa 
ordinária do dia 21 do.corrente, seja destinado a comemorar o Dia lritemacional 
do Combate à Discriminação Racial. 

Sessão: 19.03.96 

Requerimento n° 261, de 1996, do Senador Antonio Carlos Magalhães, 
·,solicitando, nos termos regimentais, que o Senado Federal se faça representar nas 
. comemorações do centenário de nascimento do ex-Senador lrineu Bornhausen, a 
realizar-se. em Santa Ca~iuina, no próximo dia 25. 

Sessão: 20.03:~6· 
' .. '1' 

Requerimento n° 269, de 1996, dos Senadores Bernardo Cabral e 
,Jefferson.Péres, solicitando, nos termos regimentais, sejam prestadas homenagens 
de pesar, pelo falecimento do empresário Isaac Sabb~. 

Sessão: 25.03.96 .. 
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Requerimento n° 263, de 1996, dos Senadores Coutinho Jorge e Beni 
Veras, solicitando, nos tennos regimentais, a criação de uma Comissão 
Temporária, com a fmalidade de acompanhar as propostas, teses e os 
procedimentos necessários à participação do Brasil na Conferência das Nações 
Unidas sobre Assentamentos Humanos - Habitat 2, que será realizada em 
Istambul, no periodo de 3 a 14 de junho de 1996. 

Sessão: 26.03.96 . 

Requerimento n° 264, de 1996, do Senador Ademir Andrade e outros 
Senhores Senadores, solicitando, nos tennos regimentais, que o tempo destinado 
aos oradores da Hora do Expediente da sessão deliberativa ordinária do dia 27 de 
março do corrente ano, seja dedicado a homenagear o jornal "A Província do 
P '" ara. 

Sessão: 26.03.96 

Requerimento n° 289, de 1996, do Senador Epitácio Cafeteira e outros 
Senhores Senadores, solicitando,. nos tennos regimentais, sejam prestadas 
homenagens pelo falecimento dos Deputados Estaduais do Maranhão João Silva, 
Valdir Jorge Filho e Jean Carvalho. 

Sessão: 26.03.96 

sUMÁRIO DAS MATÉRIAS APRECIADAS PELO SENADO FEDERAL 
. (1°.a 31 de março de 1996) 

.. 
Matérias aprovadas: 

Projetos aprovados e enviados à sanção ............................................................... 8 

Projetos aprovados ê enviados à promulgação· ................................................... 29 
• Acordos internacionais .... : .. ': .. , .......... ,' ......... , ... , ............................... 3 
• Concessões de rádio e TV .................................. .' .......................... 15 
• Operações de crédito .................................................................... 10 
• Assuntos Administrativos .............................................................. 1 

Projetos aprovados e enviados à Câmara dos Deputados: ................................... 18 
• Projetos de Lei apreciados pelo Plenário ............. : ......................... 14 
• Projetos de Lei apreciados nas comissões, em decisão terminativa .. 4 

Mensagens relativas a escolha de chefe de missão diplomática ............................ 2 

Recurso aprovado .. , ........................................................ !., .................................. 1 

Total de matérias aprovadas ......................................... ~ ................................. 58 



05692 TeIÇa-feira 2 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Abril de 1996 

Matérias enviadas ao ar~luivo: 
\ 

Matérias rejeitadas e encaminhadas ao arquivo ................................................... 6 
• Matérias rejeitada. pelo Plenário , ....................... : .......................... .4 
• Projeto de Lei arqllivado (art. 254 do Regimento Interno) ............... 1 
• Projeto de Lei apr,~ciado nas comissões, em decisão terminativa ..... 1 

Matéria declarada prejudic:ada e encaminhada ao arquivo ................................... 1 

Matérias retiradas pelo autor ............................................................................... 5 

Total de matérias enviad as ao arquivo ........................................................... 12 

sUMÁRIO DAS MATtRIAS APRECIADAS PELO SENADO FEDERAL 
(15 de fevereiro a 31 de março de 1996) 

Matérias aprovadas: 

Projetos aprovados e enviados à sanção ............................................................... 8 

Projetos aprovados e enviado~ à promulgação ................................................... 52 
• Acordos intemac.ionais ................................................................. 13 
• Concessões de rádio e TV .................................... , ........................ 25 
• Operações de crédit~ .................................................................... 12 
• Assuntos Administrativos ............................................................... 1 
• Proposta de Emenda à Constituição ................................................ 1 

Projetos aprovados e enviados à Câmara dos Deputados ................................... 21 
• Projetos de Lei apreciados pelo Plenário ....................................... 15 
• Projetos de Lei apreciados nas comissões, em decisão terminativa .. 6 

Mensagens relativas a escolha de Chefes de Missões Diplomáticas ..................... 2 

Recurso aprovado ........... : .................................... , ......................... _ ..... __ ............. 1 
, . 

Total de matérias aprov adas ......................................................•.................... 84 

Matérias enviadas ao arquivo: 

Matérias rejeitadas e enc~minhadas ao arquivo .............................. . 
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• Matérias rejeitadas pelo Plenário ................................................... .4 
• Projetos de Lei arquivados (art. 254 do Regimento Interno) ____________ 2 
• Projetos de Lei apreciados nas comissões, em decisão terminativa __ 3 

M t" d tarada . di da aminh da . a ena ec preJu, ,ca e enc, a ao arqwvo __ . __ .... ____ .... , ____ , ____ .. ______ 1 

Matérias retiradas pelo autor .. __ ................ __ .............................. __ ................ __ ..... __ 5 

Total de matérias enviadas ao arquivo ............................................ ~~.~ .. ~ ........... 15 

SF 312/96 

SF 313/96 

SGM53/96 

SGM54/96 . 

SGM 58/96 

CORRESPONDÊNCIA EXPEDIDA PELA 
SECRETARIA-GERAL DA MESA . '. 

Embaixador 
Paquistão no Brasil 

do Encaminha correspondência 
referente à constituição do 
Grupo de Amizade Paquistão-
Brasil, , , 

Presidente do Senado da 
República Islâmica do 
Paquistão 

ComUÍlica recebimento de 
correspondência 'referente à 
constituição do crrupo de 
Amizade Paquistão-Brasil no 
Senadlil',daquele País .. ' 

Deputado 
Barro$ .. 

Advogado-Geral 
Senado 

Ricardó Encamllha inforrnáç6es sobre 
o P~Qjeto de, 
Legis1!lp-vO nO 132, de )995. . . . . .. , 

do Encanllnha os autos do 
Projeto de Resolução nO 87, 
de 1995:' 

Diretor da Subsecretaria EncamÍIiha coleção dos 
de Análise "Autos._ do Processo de 

Impeachment contra o 
Presidente da República, 
Fernando Collor de Mello" 

, . 

L-____________ ~ __________________ L-__ ~~ ____________ ~,. 
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INSTITUTO DE PREVIDÊNCIA DOS CONGRESSISTAS 

Ata da 348 Reunião da Assembléia Geral 
Ordinária, realizada em 27 de março!] 996 

As dez horas do dia vinte e sete de março do ano de hwn mil, 
novecentos e Ilovellta e seis, lia Sede do Instituto de Previdência dos Congressistas 
- IPC, situada no vigésimo quinto andar da Câmara dos Deputados, sob a 
presidência do Deputado Heráclito Fortes, fazendo parte da mesa dos trabalhos o 
Doutor Afiisio Souza Vieira Lima Filho, Diretor Executivo, Doutor Raymundo 
Urbano, segurado peruionista, designado Secretário e da Sra. Maria Gorette Diniz 
de Carvalho, segurada facultativa, designada Segunda Secretária . Durante os 
trabalhos da Reunião desta Assembléia Geral, registrou-se o comparecimento de (4 
) segUrados obrigatórios, de ( 46) segurados facultativos e de (11 ) segurados 
pensionistas, nwn total de ( 61 ) segurados. Esta 34" Assembléia Geral Ordinária; 
realizou-se em cwnprimento ao disposto no inciso I do artigo 16 da Lei n° 
7.087/82, regulamentado pela alínea "a", inciso I do artigo 16 do Regulamento 
Básico do IPC. Aberta a reunião, o Presidente procedeu a leitura do Relatório da 
Presidênciareferente ao exercicio financeiro e social do ano de 1995, que, após 
lido e discutido, foi 8J~ovado sem restrições, à lwanimidade dos presentes, o qual· 
será publicado à parte. No curso de sua exposição, o Presiáente destacou o 
Conselho Deliberativ(l, agradecendo pela cooperação que vem recebendo de todos 
os seus membros. FraJlqueada a palavra, não havendo que dela quizesse fazer uso, 
o Presidente encerrou a reunião dizendo agradecer a colaboração de todos os 
segurados, fuzendo votos para que o !PC possa, cada vez mais, desenvolver-se e 
progredir a 1fim de resguardar o futuro dos contribuintes e de seus beneficiários.· 
Nada maisllavendo a tratar, às oze horas e trinta minuto foi encerrada a 
Reunião. E, para COllstar, eu 'RA YMUNOO 

. URBANO, gurado pensionis cionando . lavrei a presente 
Ata que, d ( is de li,:Ja e aprovadã, será lo Senhor. Presidente e pelos 
segurados p teso 

I 
I 



Abril de 1996 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL 

INSTITUTO DE PREVIDêNCIA DOS CONGRESSISTAS 
(Criado pela Lei n.1I ".284/63) 

PORT ARIA ~o 058/96 

Te\"Ç4-feira 2 05695 

o PRESIDENTE DO INSTITUTO DE PREVIDÊNCIA DOS 
CONGRESSISTAS - IPC, no uso de suas atribuições, 

RESOLVE 

Designar a servidora SOLIMAR SOUSA SILVA E 
CASTRO, Técnico Legislativo, à disposição do INSTITUTO DE 
PREVIDÊNCIA DOS CONGRESSITAS-IPC, para exercer a função de Auxiliar 
Administrativo "A", a partir de 01103/96. 

Brasília, 04 de março de I Y~..-.-_ 

, 
DEPUTADO HERÁCLITO FO TES 

PRESIIlF.NTr--



05696 Terça-feira 2 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Abril de 1996 

PORTARIA N° 059/96 
, 

O PRESIDENTE DO INSTITUTO DE PREVIDÊNCIA.DOS 
CONGRESSISTAS - IPC, no uso de suas atribuições, , . 

, ", 

RESOLVE 

De!:ignar a servidora LÚCIA CHRISTINA LÓSSIO 
PEREIRA, Técnico Legislativo, ã di.sposiçãodo, 1NSTITUTO DE 
PREVIDÊNCIA DOS CONGRESSITAS-IPC, pára exercera fimção de Auxiliar 
Administrativo "C", a partir de 01/03/96. 

BrEsilia, 04 de março de 1996.-. 

~ 
DEPUTADO HERÁCLITO FORTES' ' . ; ".' ,., 

PRESIDÉNTE 

c Lj (', . cl !; 

d,--~ k ~. 
': . I 

.-
PRESIDENClA DO IPC: 

PRESIDENTE: Oeputado Heráclito Fortes 
VICE-PRESIDENTE: Senador Carlos Bezerra 

'.' . ' 



Abril de 1996 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL=' ~ _____ --,~:..::erça=.fe:::;ira:.:2:....0=5.::;..:.697 

TESOURARIA: 

TESOUREIRO TITULAR: Doutor Djalma Dessa 
TESOUREIROS SUPLENTES: Deputado Pinheiro Landim 

Deputado Fernando Lyra 

DIRETORIA EXECUTIVA: 

DIRETOR EXECUTIVO: Afrisio de Souza Vieira Lima Filho 

CONSELHO DELIBERA TIVO: 

TITULARES: 

Senador Nabor Júnior 
Senador Lúcio Alcântara 
Senador Carlos Patrocínio 
Deputado Euler Ribeiro 
Deputada Zila Bezerra 
Deputado Manoel Castro 
Deputado Pedro Corrêa 
Deputado Nilson Gibson 
Deputado Wilson Braga 

SUPLENTES: 

Deputado Freire Júnior 
Deputado Noel de Oliveira 
Deputado Gonzaga Patriota 
Deputado Márcio Fortes 
Deputado Teodolico Ferraço 
Doutor Daso Coimbra 

.', 
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Doutor Haroldo Sanford 
Doutor Clodoaldo Abreu da Silveira 

CONSELHO CONSULTIVO: 

Senador Passos Porto 
Senador Ruy Bacelar 
Senador Chagas Rodrigu(:s 
Deputado Domingos Juvenil 
Senador Wilson Martins 
Doutor Henrique Lima Sfilltos 
Presidente do Senado - S,mador José Sarney 
Presidente da Câmara do:; Deputados - Deputado Luiz Eduardo Magalhães 

Abril de 19% 

RELATÓRIO DE ATIVIDADES DO [PC - EXERCÍCIO DE 1995: 

o presente relatório cumpre o grato dever de. levar ào conhecimento 
da Assembléia Geral do IPC o resumo 'das atividades do Instituto durante o 
exercício financeiro de 1995. 

Ao assumirmos a administração do IPC, o nosso plano de ação já 
contemplava prioridade~ bem definidas. Essas prioridades levadas à execução 
durante o exercício de lÇ95, consubstanciam o presente relatório dentro do seguinte 
roteiro: 

I) Quadr4) SociJll; 
lI) Evoluç/Jo do PatrimiJnioj 
Hl) EvolJ'IÇIlo da Receita; 
IV) SeTViços llO$ Segurados; 
J1 Papfento de Benejlcios; 
VI) Motb.~nizaç/Jo Administrativa; e' 
VIl) Aç6,!S do IPC naJustiça 

Os tópicos abordados representlun, em essência, os destaques que 
julgamos indispensáveis e identificam-se com a linha de prioridades que adotamos 
em nossa administração. 

Cópias dos Balancetes, Balanço e demais demonstrativos que 
embasaram este relatóri,) eStão hoje à disposição dos senhores segurados sobre a 
Mesa Diretora desta Assembléia e, de forma permanente, na sede do Instituto de 
Previdência dos Congre1:sistàs-IPC. 
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Esses papéis darão O testemunho documental de nossa 
administração_ 

Em nome da Presidência, em nome dos Conselhos Deliberativo e 
Consultivo e em nome dos fimcionários do IPC, apresento o meu testemunho 
pessoal do grande empenho, de responsável dedicação e do alegre entusiasmo com 
que nos entregamos ao trabalho de orientar e administrar -este Instituto, levando o 
IPC para frente, neste ano tão confuso e difici!. 

À alta direção da Câmara dos Deputados e do Senado Federal e às 
suas divisões administrativas, apresento o justo reconhecimento e agradecimento 
pelo apoio imprescindível ao IPC. 

E jlUltos, todos nós, agradecemos a Deus pela proteção que nos 
esforçamos sempre por merecer. 

Brasília, DF, 25 de março de 1996 

DEPUTADO HERÁCLITO FORTES 
Presidente do IPC 

1- QUADRO SOCIAL: 

o Quadro Social do IPC é composto de: . 

a) Segurados Obrigatórios (Congressistas) _ .................... :_............................... 627 
b) Segurados FacuItatívos($ervídores :-Câmara/senado) ••.. , .... ; ..................... __ 4.135 

c) Segurados Pensionistas:" "-:.:' •... " ... . . ' . 
.. ex-parlamentares ...... ;~; • .;..._ .. ..; .. ~~..:.:.: ... _~.::....;....~ .... ~~.;; .. _ .... : .. _; ... _........ 793 

I· . ex-fimcionârios .. ; ............ .-, ........ :.-, ... : ....... ;:.:.. ..... : .... : ... ; ..... :; ............... :........ 995 
d) Beneficiários de ex"pensionistas .. :::,;·:~:~,: .. ::2:.; ..... ~ .. _:·: .. ~';;_~:;; ... :;............. 969 

11 - EVOLUÇÃO DO PATRIMÔNIO: 

O patrimônio do IPC é a materialização de suas reservas técnicas. É 
a garantia de liquidez da Instituição para hoje e para"sempre, assegurando aos 
antigos e aos futuros pensionistas a certeza permanente de receberem seus direitos. 



05700 Terça-feira 2 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Abril de 1996 

Na gestãc> do Presidente Heráclito Fortes, iniciada em abril de 1995, 
o Patrimônio do IPC, teve wn crescimento, ao longo deste período, da ordem de 
38,86%. Atribui-se esse crescimento à manutenção da integridade patrimonial e às 
aplicações financeiras em bancos oficiais federais, e financiamentos diretos 
concedidos aos segurados do Instituto. 

Entretanto, a Câmara dos Deputados e o Senado Federal não têm 
efetuado os repasses orçamentários ao IPC desde fevereiro de 1995, cujo montante, 
não corrigido, atingiu a cifra de R$ 40.000.000,00 (quarenta milhões de reais). 
Efetivando-se esse rep~>se, o crescimento patrimQnial durante o exercício de 1995, 
chegaria a 93,07%. 

A constituição das reservas técnicas, aparentemente satisfatória, 
longe está, contudo, de: permitir tranquilidade quanto ao pagamento das futuras 
pensões. O IPC deve estar sempre atento à natureza do seu quadro de segurados: o 
número de parlamentares que não se reelegem (pensionistas) é crescente, enquanto 
o número de parlamentares ativos (contribuintes) é quase sempre o mesmo. 

Nesta gl:stão continuamos, ainda, a luta para reaver parte do 
patrimônio do IPC, através de ações judiciais e administrativas, contra o ex­
Deputado e ex-Presidente deste Instituto, GUSTAVO DE FARIA. Matéria sobre 
esse assunto encontra-se: sob o tópico "VIl) AÇÕES DO/PC NA JUSTIÇA". 

IH - EVOLUÇÃO DAS RECEITAS:. 

Este grup<i:será analisado com base nos s~guintes tópicos: 

1) RecelJJlS De CoilirlimiçlJea tIé SegÚ"; '. 
2) Receitas PaúimonilziS;7 ..•. . . 
3) De 1:railsferbtci4s,CorrertIe.r,I!' 
4) Rece;ms Diversas.." .. . . 

Na gestão do Presidente Heráclito Fortes, as receitas acwnuladas do 
Instituto, ao longo do· exercício financeiro de 1995,' cresceram 59,65%' em 
comparação com o exercício de 1994. 

'v 

1. RECEITAS PATRlMONIA/S: 

; :. 

Este glUpo representa 47,7% do total da receita arrecadada ,no 
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período, que correspoillie ao recebimento de recursos com os aluguéis dos iinóveis 
do Instituto e aos resultados com as aplicações das reservas financeiras_ 

2. RECEITAS DE CONTRlBUICÕES DE SEGURADOS: 

As receitas de contribuições representam 16,1% do total das receitas 
arrecadadas no período, correspondendo a: -

1- Contribuiç6eSCle 10% Sobre ovénclmento -báSiCo de:-
4.lJS seguradotfacultativos -
627 parlamentares e: sUbstitutos . 

. - ,', - .. 

U - contribuiç6es de"/O- sobre o valor da peDSio de 
796 -ex-parlameÍltarese tOO4 ex~fuDclonários; -. _, _ _ ., _ 

m -contribuiçéies de iDtegraJimçilesde.cariDcias·~açkÍ~dêMÍlndaf,os 

o desempenho da arrecadação das contribuições durante o exercício 
de 1995, teve um crescimento na ordem de 202%. Tal crescimento se deve a 
elevação dos subsídios parlamentares e em consequência o aumento do valor de 
suas parcelas de contribuições, além do aumento significativo das inscrições de 
segurados facultativos. 

3. RECEITAS DE TRANSFERtNCIAS CORRENTES: 

Este grupo corresponde a 34,4% do montante das receitas 
arrecadadas. Representa as transferências correntes (orçamentárias), consignadas 
nos orçamentos da Câmara dos Deputados e Senado Federal, sob os seguintes 
títulos: 

a) Contribuições Patronal, correspondente a 20% sobre os salários dos 
parlamentares e funcionários; 

b) Equiparação de Pensões por força dos Decretos Legislativos nOs 72/88 e 07/95; e 

c) Dotações específicas das duas Casas do Congresso Nacional, prevista em Lei, 
~ para formação do Fundo de Liquidez da Previdência Congressual. 

Os constantes atrasos nos repasses devidos pela Câmara dos 
Deputados e pelo Senado Federal, previsto por Lei e Decretos Legislativos 
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retrocitados, têm levado (I !PC a lançar mão de suas reservas técnicas, com pesadas 
quedas da rentabilidade patrimoniaL 

Gestões enérgicas vêm sendo realizadas pela administração do· !PC, 
Junto às duas Casas do Congresso nacional, no firme propósito de saldar esses 
compromissos If:gais e, em consequência, restabelecer os niveis de reservas técnicas 
e patrimoniais do Instituto. 

4. RECEITAS DIVERSAS: 

Este grupo que corresponde a 1,8% do total da receita arrecada no 
período,está representando pelas Diárias Descontados de parlamentares, juros, 
multas e taxas e outras receitas diversas. 

IV - SERVIÇOS AOS SEGURADOS: 

Os beneficios do IPC estão solidamente estabelecidos através de 
uma legislação rigorosa t: de um patrimônio bem administrado. 

Em caso de invalidez, morte ou aposentadoria, o segurado do !PC 
tem para sua família e p ara si a tranquilidade de um plano previdenciário seguro e 
vantajoso. 

No exerdcio de 1995, esses beneficios cresceram através de 
concessão de: 

.131 pensões 8. ex-segullldos obrigatórios; 
• 096 pensões a ex-segullldos facultativos e; 
• 045 pensões a beneficiirios de segurados pensionistas •.. 

Ainda, d,~iltro do mesmo exercício, o !PC atendeu os seguintes 
serviços adicionais: 
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1.563 processos de auxflio-doença; 
6.183 coDcessies de empréstimos pessoal e 

SOl CODcess6es de empréstimos para Maociameoto ~ veículos. 

o custo destes empréstimos para o segurado é aproximadamente 
igual à remWleração conseguida pelo !PC no mercado financeiro, jWlto aos bancos 
oficiais federais, por força de Lei (atuaImente poupança + 0,5% ao mês). Bom para 
o segurado, bom para o patrimônio do Instituto. 

v -PAGAMENTO DE BENEFÍCIOS: 

o quadro de beneficios concedidos aos segurados do !PC, 
compõem-se de: concessão de pensão; Auxilio-Doença; Auxílio-FWleral e Seguro 
de Vida em Grupo. Durante o exercício de 1995, as despesas com estes beneficios 
totalizaram: 

1 - pensões a es-parlamentares.." ______ oo _oo ______ BS 19.503.979,86 

1 - peásaes a es-fnncionários (CimaralSenado e IPC) B$ 1.635.614,47 
3 - pens6a a Beneficiários de es-parlamentares ' '" ',' ,. , "'B$. 9;686.959.44 
4 - pensões a beneficjjrios de ex-fnncionários 00" ',0',' ,-"", 'R$. 133.61S,51 
~!f- auilio doença '_'-'-'; __ 00 ',' :;'" ;,:' "R$.: : 876.351,40 
6 - AuiIio Funeral • 00 ..' ",-~.;'-,'. R$. , 5.'4n,s0 
7 - Sepro de Vida em Grupo ._ • ..;...._ 'R$.' __ 19.137.16 

Esses valores representam o pagamento de ,793 pensões a ex­
parlamentares; 995 pensões a ex-funcionários; 969 pensões a beneficiários de 
segurados pensionistas; 1.563 Auxílios-Doença e 14 Auxilios-FWleral. 

VI - MODERNIZAÇÃO ADMINISTRATIVA: 

A concepção original do !PC outorgou-lhe poderes deliberativos, 
fiscalizadores e operacionais, deixando também claros os seus direitos e suas 
obrigações, a nível de legislação Federal própria e excluSiva. 
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Mo faz do IPC uma instituição forte, sólida e duradoura, como bem 
deve ser tuna instituição Jrevidenciária_ 

Garantindo ao parlamentar e à sua ~a condições mínimas de 
sobrevivência futura, res!!atando sua segurança ao nível dos demais trabalhadores, o 
IPC viabiliza a democracia representativa no Brasil. 

Consciente de sua origem e do seu papel histórico, o IPC, entretanto, 
não deve acomodar-se. 

Os tempos atuais mostram-nos, por um lado, a força econômica das 
entidades previdenciária:; no mundo capitalista. Por outro lado, nossos segurados 
apresentam carência ger:eralizada de serviços: saúde, habitação, transporte, lazer 
etc. 

A junção· desses dois lados apontam claramente para o 
direciouamento preferem:ial das aplicações patrimoniais do IPC, em beneficio direto 
de seus segurados. 

Isto significa agilidade e diversificação administrativa, através da 
adoção de recursos IIlodernos de informática, contratação de consultorias 
especializadas, e participação no capital de empresas afins. 

É um uni verso de possibilidades capazes de garantir a rentabilidade 
conservadora do patrimônio, ao mesmo tempo que cria vantagens importantes para 
os atuais segurados. De:;ta forma, são atraídos novos segurados que por sua vez, 
aumentarão o patrimônio institucional, definindo a:!sim a equação do 
desenvolvimento do IPC. 

o exercício de 1995 marcou a conclusão das análises e 
programações necessárills'para a informatização do IPC. Neste projeto, o Instituto 
vem recebendo apoio dIlPRODASEN, que já providenciou a instalação de vários 
microcomputadores, impressoras e outros equipamentos. A expectativa é de que, até 
o início do próximo ~oo, tenhamos concluído o prOCesso de informatização, 
viabilizando, também, a c.onexão dos equipamentos do Instituto à rede do Centro de 
Informática da Câmara cios. Deputados. 
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Esta tarefa é indispensável e urgente para o controle atuarial, o 
planejamento geral do !PC e agilização das nossas tomadas de decisões. 

VII - ACÕES DO IPC NA JUSTICA: 

o !PC trabalha na Justiça para reaver valores dispersos pela 
administração do ex-deputado GUSTAVO DE FARIA e para tomar outras 
providências nas áreas criminal e civil. 

São os seguintes os processos em curso: 

1. SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL: Ação Penal nO 313-8, 
contra os réus PAULO GUSTAVO COUTINHO DE FARIA, ANTÔNIO 
AUGUSTO DE FARIA GUEDES, ROLAND PHILIP MALIMPENSA, SIDNEI 
SANTANA DE CASTRO, FERNANDO ORATAVO LOPES DA SILVA 
JÚNIOR, NEWTON KLEBER DE TIIUIN, MÁRCIO V ALLADARES DE 
LACERDA ROCHA, HUMBERTO LEITE PENTAGNA, ROLANDO DE 
CARVALHO, ODAIR DE ANDRADE PINTO BERNARDES. O Relator do 
Processo, Ministro Moreira Alves, detenninou a juízes federais do Rio de Janeiro, 
São Paulo, Minas Gerais e Distrito Federal a oitiva de testemunhas dos réus. 

2. JUSTIÇA FEDERAL DE BRASÍLIA: Três processos em fase 
de apelação no Tribunal Regional Federal, I" Região, para apreciar condenações 
civeis onde se responsabilizam PAULO GUSTAVO COUTINHO DE FARIA, 
CELTEC-DTVM e BANCO DO PROGRESSO S/A pelo ressarcimento de danos; 
uma ação de prestação de contas intentada por PAULO GUSTAVO COUTINHO 
DE FARIA, cujo recurso de apelação foi rejeitado, assim como recurso especial 
para o Superior Tnbunal de Justiça, em que o recorrente agravou. 

Ação de ressarcimento de danos perante a (Ja Vara Federal, com base 
em compla de Debêntures irregularmente emitidas pela finna A RURAL E 
COLONIZAÇÃO S/A. Esta firma fez a devida indenização ao !PC pela parte por 
que foi responsabilidade, prosseguindo a ação contra PAULO" GUSTAVO DE 
FARIA, HP-DTVM, CRÉDIMUS-DTVM e FUNDASEMG (hoje previcaixa). 

Ação de ressarcimento de danos perante a 9" Vara Federal com 
fundamento na pennuta simulada de TOAs pertencentes ao !PC por Obrigações da 
Eletrobrás, inexistentes, pertencentes à Crédimus. 
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Foi julgada procedente a ação contra os réus PAULO GUSTAVO 
COUTINHO DE FARIA e CRÉDIMUS-DTVM em fevereiro último. 

Ação de recuperação de IDAs desviados. do .JPé,(ver.~o 
anterior), ainda não msgatados pelo INCRAlMINIsTÉRIo DA FAZENDA). 
Processo em curso na 1~;· Vara Federal, em fase de citação de eventuais detentores 
dos títulos desviados. 

Ação de repetição de indébito, em curso na I,. Vara Federal, 
proposta contra o Ban(;o do Brasil S/A por retenção indevida de IR e IOF em 
operações finan,ceiras realizadas pelo IPC. 

3. RIO DE JANEIRO: Ação de ressarcimento de danos proposta 
contra PAULO GUSTAVO COUTINHO DE:FARIA e FATOR-CCVM, com base 
emoperaçoos ·:financeiru irregulares. Em. curso na ,. Vara Federal. 

1-- _ ;" .' .', _ . ..". , .' , 

4. SACI I PAULO: Ação de repetição de iDdébito' contra '8 

UL TRACRED-CCVM pela aplicação de tablita no resgate de aplicaçlo financeira 
feita pelo lPC. Em curso na 148 Vara Federal e com julgalliento dependente à 
decisão do S~remo TnbUnaI Federal sobre o assunto. 

. .' 
.' 

'" ;.: L: , .. ,1 .. · ..• 
. ~<~ .. ') ... ', ::S"J/{""-'" \.:":·>"·l~'·.· 

't.l , • 0,.:.' •. ' ·'-~ .... I; t 1': '- , 

, . 
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MESA LIDERANÇA DO GOVERNO LIDERANÇA DO PPB . 
Presidente Uder Uder 

José Samey - PMDB- AP Eleio Alvares - PFL - ES Epitácio Cafeteira 
VIc&-LkIe .... 

! 
jO VIce-Presidente José Roberto Arruda - PSD~F VIc&-Lkleres 

Teotonio Vilela Filho - PSDS - AL • Vilson Kleinübing - PFL- SC - Leomar Quintanilha 

2" VIce-Presidente 
Ramez Tebet - PMDB-MS Esperidião Amin 

Luiz Alberto de Oliveira - PTB - PR 
Júlio Campos - PFL - MT 

LIDERANÇA DO PMDB LIDERANÇA DO PT 
lO Secrel!lrto Llder 

Llder 

Odacir Soares - PFL - RO Jáder Barbalho 
José Eduardo Dutra 

2" Secnil!lrlo 
VIc&-LkIeI'M 

VIc&-Llder 
Renan Calheiros - PMDB - AL 

Ronaldo Cunha Uma 
Benedita da Silva 

3" Secretárto Nabor Júnior LIDERANÇA DO PTB 
Levy Dias - PPB - MS Gerson Camata 

4" Secretárto Cartas BezelTa Uder 

Emandes Amorim - PMDB" RO 
Ney Suassuna Valmir Campelo 
Gilvan Borges VIc&-Llder 

Suplentes de Secretáito' .. Femando BezelTa Artindo Porto 
Antonio Carlos Valadares - PSB - SE Gilberto Miranda 

Eduardo Suplicy - PT - SP 
UDERANÇA DO PFL LIDERANÇA DO POT Luiz Alberto de Oliveira. - PTB - PR 

Ney SuilsSuna - PMoB - PS 
Udar Uder 

CORREGEDORIA PARLAMENTAR Hugo Napoleão Júnia Marisa 
, . Corregedor' t • 

(Eleito em 16-3-95) 
LIDERANÇA DO PPS RomeuTuma- PSL-SP VIcH.!deres 

Edison Lobão 
Uder Corregedor.. Substltutoe Franoelino Pereira 

Roberto Freire (Eleitos em 16-3-95) Joei de HoJlanda 
1") Senadlr Ranez Tebet - PMlB- MS Remero Jucá 

LIDERANÇA DO PSB 2") Senadlr..bel de HoIalde - PR.-PE 
32) Senadlr ÜItiO AIdrlUa - PSOO-CE LIDERANÇA DO PSDB Uder 

PROCURADORIA PARLAMENTAR Uder 
Ademir Andrade 

(Designação: 16 e 23-11-95) Sérgio Machado 
Nabor Júnior - PMDS - AC LIDERANÇA DO PSL 

Walcleck Omelas - PFL - BA VJce.L!de_ 
Emilia Fernandes - PTB - RS Geraldo Melo Udàr 

José Ignácio FelTeira - PSDS - ES José Ignâcio Ferreira Romeu Tuma 
Lauro Campos - PT - DF Lúdio Coelho 



COI"iSELHO DE ÉTICA E DECORO PARLAMENTAR 
(Eleito em 194.95) 

Presidente: Casildo Maldaner - PMDB - SC 
Vice-Presiidente: José Alves - PFL - SE 
.(Eleitos em 28.2.96) 

Titulares 

I. Casildo Maldaner 
2. Ramez Tebet 
3. Nabor Júnior 
4. Ney Suassuna 

I. Élcio Álvares 
2. Francelino Pereira 
3. Waldeck Omelas 
4. José Alves 

I. Lúcio Alcântara 
2. Pedro Piva 

I. Epitácio Cafeteira 
2, Osmar Dias (PSDB) 

I. Emília Fernandes 

1. Marina Silva 

1. Darcy Ribeiro 

PMDB 

PFL 

PSDB 

Suplentes 

I. Onofre Quinan 
2. Gerson Camata 
3. F1aviano Melo 
4: Coutinho Jorge . . . 

I. José Agripino 
2. Carlos Patrocínio 
3. Vilson Kleinubing 
4. José Bianco 

1. Jefferson Peres 
2. José Ignácio Ferreira 

'PPB (ex-PPR + ex-PP) 
, 1,. Lucídio Portella 

2. Antônio Carlos Valadares (PSB) 
PTB 

. I. Arlindo Porto' 
PT 

I. Lauro Campos 
,PDT 

I. Sebastião Rocha 
, . 
Membro Nato 

Roueu Tuma (Corregedor) 

. 
. 1 

., ' 

-, . 



SUBSECRETARIA DE COMISSÕES 
Diretora: SÓNlA DE ANDRADE PEIXOTO 

Ramais: 3490· J491 Fia: 1095 . 

Sli:RVIÇO DE COMISSOES ESPECIAIS E DE INQVtRlTO 
Chefe: LUIZ CLÁUDIO DE BRITO 
~:J511 ·3514 Fax: 3606 

Secretáriot: ADRIANA TA VARES SOBRAL (Ramal: 4252) 
CARLOS GUlI..HERME FONSECA (Ramal: 3510) 
FRANCISCO NAURJDES BAlllOS (Ramal: 350') 
MAJlCOS SAN:I'OS PARENTE FILHO (Ramal: 3623) 
MAJlTA HELENA PINTO F. PARENTE (Ramal: 3501) 

SERVIÇO DE COMiSSÕES MISTAS 
Chefe: 10SÉ IlOBEIlTO ASSUMPÇÃO nuz 

RImIiI: 3501.3520 'IX: JSll 

SecreWios: EDNALDO MAGAI.HÃES SIQUEIRA (IamIl: 3'20) 
IV ANlLDE PEREIRA DIAS (JamIl: 3503) 
10AQUIM BALDOINO DE B. NETO (Ramal: 4256) " 
MARIA DE FÁTIMA M. DE OUVEIRA (Ramal: ,.256) 
SÉJlGIO DA FONSECA BilAGA (Ramal: 3502) 
WILL DE MOURA WANDERLEY (Ramal: 35(9) 

SERVIÇO DE COMiSSÕES PERMANENTES 
Chefe: FRANCISCO 0UI1JIERME THEES RlBEIIlO 

Ram·je· 463' • 3492 

~ ANTONIO CAáLOs P. FONSECA (Ramal: 46(4) 
CELSO ANTONY PAI\ENTE (Ramal: 4607) 
DIRCEU VlEIPA MACHADO FILHO (li'''''' 46OS) 
IZAJAS FARIA DE ABREU (RImII: 3935) 
PAULO R.OBERTO A. CAMPOS {RIaaII: ]496) 
RAIMl1NDO FR.ANCO DINIZ (Ramal: 4601) 
VERA l.ÚCIA LACERDA NUNES (RamII: 4609) 



(O~IISSÓES PI::R~I.\:\E:\TES 

co ..... ;Lo DE ASSmn"Ga IeON6aac:oa. C..u 
PAIIIDENTI!: SINADOII _.TO IM'IIGA 
\l1C1~IIESIDlllft: IIIIADOIl ... OIIO I'IV" 

(27 n~1 117 au.uJilTl11 . 

TITULAReS SUPUNTI!S 

I ...... 
GILVAN BORGES AP·215I/U 1·lüALuca PINTO 
GILBeRTO MIRANDA AM·~I04/0' 2· llAUItO lllAANDA 
NEY SUASSUNA P8-1141/1241 3-II08IRTO RlCUIAo 
ONOFRE QUINAN GO-~1"'4f ~CUNHAUMA 

CARLOS BEZERRA IIT·22'1/92 '-PEDRO SlMON . 
FERNANDO BEZERRA RN-Z""/92 6-CASILOO MALDANEIt 
RAMet TEBET 115-2221/22 7-GERSON CAMATA 
JOSIÉFOGAÇA R8-3077178 a'JADER BARBALHO 

I .n. 
1..JOEL De HOI..L.AHDA FRANCEUNO PEREIRA M<J.2411112 

VILSON KLEINOBIHO SC-2041/G 2.JOSAPt4AT lWtINHO 
JONAS PINHEIRO IIT·2211n2. s. WAI..DKK OANILAS 
BELLOPARQA liA 3OItnO 4-RQMeRO JUCÁ 
FREITAS NETO Pl-2131/U . 5-JOÚ IIAHCO 
JOAoROCHA T~1Gt71 WLCIO ALVARO 
CARLOS PATROCINlO T().4OeMI· 7-HUGo HAPOUAo 
I .... 
I 

I 

I 

BENlVERAS c.-324214 I.vAGO 
JEfFERSON PERU ~_'J12 2-1 (DO COILHO 
PEDAOPlVA SP-23Illfl WáGIO MACHAI)O 
GERALDO MEI.O 'RN-U71M .. 4-lÚC1O ALeMTMA 

.:ic .. :: ... eSHliiói10 AMIN .3 l~lciõ e»lrllM.I 
U!OMAR QUINTANILHA •• • TO-2071M z.wc1DeO IICIRTIUA .. ... 
I.AURO CAMPOS OP·A61142 1· JõSi lDUNi5õ DUTRA 
EDUARDO SUPUCY SI'-U13tf' Z. ADIIIM ANDR~.' 

I na 
VAUllIIt CAMPeLO OP-1N1111. I·VAGO 

OSMAR DIAS .2 ·PIW12112Z 

JUNIA MARIU 1 IIIAíTiXõ fIOCMA 

.1 • AGI .. IIII MOIIIIDI(PIIIt ......... ,.." 
·'·OIIIMCIIoU· I la •• ".ZIIGIJII 
.).o.a 0110 ....... 1 aa ...................... """' .. 211'1_ 
... LlOIIIMauun.v&MA ...... _ ......................... a&IIIIIi 
., .urrAClo CoVI7IIIIIA.. lPa ........................... __ ".:aIlOlnlLl.A. c Ma .I~""'.""'.""."",,,. __ 
.,. lUNGA·tFa •• 1 ............... """' ___ 
........ IIII»CMIUI\. •.• 1 Fa 1.~,... ___ ...... 2II'IIIIIi -- .' 
... ~MeIInO .. IDA._ ...... ,.. ....................... ... 

AA·t101/1201 
GO-2Otl/92 
PR·2401107 
P8-2421/22 
Rs.32301" 
SC.2141/42 
Es.320W06 
PA·3051153 

PE-3117/t1 
8A-3173t7'4 
84-2211/12 
AA·2111/12 
RQ.Wl/U 
EWI3Cnl 
Pl-l~ 

.... 2311112 
CI·22I1112 
CI·Z~"'2 

MA-4073t7'4 ......, .. 
sc.Wl/91 
PA·2101At1 

REuNlOEa: ~j,.,a:oo ta ULAN" II.ALA ... N ",.....conA 
_ SECAETARIo:OIRCIUVlllRAM~1II.HO TlLDAULAoeNlMlO: J1t-uM 

Ta.EFONeS DA seeMTARIA: .1U-3I1114101 'AX: Jll~ 

I 



co .... .lo n • .us~ soew.. eM 
PltUlOVift: SlNADOIt UNI VIltA8 

VICa~ItUIOlNTl: SINADOIt CNlLOI WII.ION 
121 nl'ULNta1 I 21 IUIIl.IJITUJ 

nT1.lt..AAES SUfIt.!NTES 

I P"'" 
CARLOS BEZERRA MT.2211117 1~JUNIOA AC.147111371 
Gn..VAN BORGES AP·2tS1/57 2.oNOfRe QUlNAN GO-3141/5O 
PEOROSlMON R5-3230132 3-JOd FOGAÇA R$.3Q7T1711 
CASIlDO MALDANER SC-2141/47 4oFlERHANDO BEZERRA RN-2 ... '117 
RONALDO CUNHA UMA P8-2421M s.counNHO JORGE PA-30SO/43.13 
MAURO MlMNDA 00.2011111 a.RAMEZ TESET M5-2221/27 
MARLUCE PINTO RR-110t/120f 7.VAGO 
VAGO "VAGO 

I pn. 
ROMEROJüêA RR-2111111 1-GUILHERME PALMEIRA - AL-3245147 
JONAS PINHEIRO 1IT-2211m 2.JOs4 BIANCO RO-U31/37 
ANTONIO CMLOa 1UO.u'''' 8A-21t1111 3-EDlSON LoeAO MA-2311111 
JOs4ALVES SE..eoAII1 4-ELCIO ALVARES ES-3f3Ol32 
Ba.L.O PARGA MA-3OItIn URElTASNETO 1'1-2131/37 
WALDECIC ORNELAI 8A-Uf1I11 WOEL DE HOLANDA PE-3117/11 
VAGO 7..1OS* AGRIPINO RN-2311117 

I ...,. 
8ENIVERAS CE-3242143 f-ARTUR DA TAVOLA RJ.243f/37 
LÚCIO ALcANTARA CI!.23Of107 2-GERAI DO llao RN-2371m 
CARLOS WLSON "-2411117 3-JEFFERSON PERU AMo2Ol1117 
VAGO 4-1 ÚDIO coe&.Ho M5-2311117 

I ... 
LEOMAR QUlNTN&HA.2 TQ.2011m t-ESPiRIiIõ AIIIN .. SC-4201107 
Luclclo POR'mI.A o) PI-3OSS1I7 2-EPrTAcIo CAFITEIM oS MA-4073174 

I " MARINA SILVA N" .. 3f.,117 1JõS1 EDUARDO DUTRA SE-2381117 
BENEDITA DA SILVA RJ.2171m 2-VAGO 

I .. 
ANTONíõ CMLOI VAI..ADNtUaI SE-2201104 1~FRANÇA07 RR-3OI7 .... 
OSIIAR DIAS 01 PIW121M 2.JOse ROBERTO ARAUOA •• OF-201fI17 

I .... 
EMILIA FERNANOES R5-23"1.M f·VAGO 
VALMIR CAMPELO 011·1241113411 ·2-LU1z ALBERTO OLNEIRA PR-405t/IO 

I I'IW 
DARCY RIBEIRO 1U-422W31 1..JUNIA IIARISE 110-7 ... 31401. 

I .. , ... ,." 
VAGO 1-VAGO 

-, .. OSMAR 0IAIi • 11 •• 11'1 d ... Pft _ ZIIIIIII 
·2· LlOMAIII QUINTANILHA. J -i ....... ,..... _ ..... "".,.,. 211t0lll 
., • LuclDlO 1'OATaI.A ••••• ,1 ..... ,.... __ • "'""' ... ~",., .... U/l1IIII 
••• !sPtIllOlAo AlI ... ",." .... ,.... __ ..... ,..",., .... 211t0lll 
oS. !l'lTÁCIO CMITUtA •• ,., I ..... ,.... .... _ ........ ,..",.,. 2IItOIII 
.. ·AHfONlO CJt-.oe VAI 'D' .. • ""'1 a • do pP, _.,........ ...... cio"""" _.,.0lIl 
.7. JOAD 'I!AHÇA •• un, ........ __ â ....... "".,., _ 211t0lll 
... JOúROa!Jm),, __ ., n, ...... ",._._ ............. _2IIt0lll 

REUNlOEs: QUARTAS-FEIRAI As 14:00 HS. 
SECRETARIo: RAYMUNOO FRANCO DINIZ 
FONES DA SECRETARIA: 311.4eOI13S1' 

SALA N" OI • AI.A SEM. AL.EX-'NDRE COSTA 
TEL. DA SALA DE REtJNIAo: 311-3311 
FAX: 311-3111 

J 



I 

I 

I 

COMlISsÃO D:E CON8TITV1ÇÃO • .n1S'1'1Ç4 11 ctDAD.uR4 • c:c.r 
PRIIIOIHTI: SENADOIlIAIS REZENDe 

VI<:I-4'RISIDEN'T1!: SINADOIl LÚCIO ALCAHTMA 
CZ' n'T\ILAAII 1 2J SUI'UNTlI, 

TITULARES SUPI.!HTES 
p .... a 

IRIS REZENDE Go.ZOJ',J7 ,.fi." SUMIUNA .~4I 
RONALDO CUNHA LIMA P""2112'1 2-4'IORO llMON ' M42WU 
R08ERTO REQUIÃCI P,,·,.,107 J.GILVAH .OU AfJ"'.'1I7 
JOSéFOGA~A RI .. 17ma 4-CAIt\.OI UZIMA ..,. ..J2I'I/17 
RAMEZTE8ET MS·222,nr '4M "RTO ..... ANOA .uw,NIII 
JAOER IAR.ALHO ' ..... '/13 ~ILDO .. ALD ..... se.,'.1I.7 

p ... 
GUIU1ERME PALMEIRA AL~2411" '-cAAI OI I'''TRõêINíõ TO ••• ". 
EOISON LDsAo MA-Utt117 Z-MTÓMOc,,1LOI M .... M'el IIIW111117 
José.IANCO Ro.uJ1M I HUGO ll1\II'OUAo Pt~l_ 

ELCIOALVARII ENUtllU WCIS* AOIIJIIINO RNII1117 
FRANC!LINO PEREIRA MCW4tt117 W'IWTMNnO Pt4U1117 
JOSAPItAT MARINHO u.a17317. I-ROMIItO JUCÂ RII-2111117 ..... 
JOsé loNlclo FEMIJRA ES.ae2112'1 ,.010 MACHADO ca.zJNll7 
LÚCIO ALCAHTMA CI.,.,/17 a ..... VPM C.~a.t2I~ 

.,.EOUARDOSUPUC'tCI'l)· ..... I_,...,.. 
-2· ROMEU ruMA ............. , "'-_ 07~ 
-l.eSPlIIIOIÃoAM",._III.U ..... _____ ~_2II1GIII 
., • EPITJ.CIO CAF!TI!IRA ..... _ ... ___ ela _ ... PPIPPII, _."l1/li 
-5 • BERNARDO CAIIIUIL· -.._ ... PP ........... ,.,. _ alll/ll 
... AATONIO c:ARLOII IIAI&0& .. 8· _I ..... __ pp. ____ ... ~_."II/II 

REUNlOES: QUART~EIIU".\s 10:ÕO HS. 
SECRETÁRIA: VEM LÚCIA LACERDA NUNES 
TELEFONES DA SECRETARlI': 311-3t7214t12 

SALA". 03 • AiA SEN. ALEXAMlRI! COSTA 
TEL DA SALA De REUNIAo: 311.-., 
FAX: 311· 431. 

I 

, 

I 



COMISSÃO DE EDUCAÇÃO. CE 
. PRESIDENTE: SENADOR ROBERTO REQU~O 

. Vlce.pRESloeNTE: SENADORA EMílIA FERNANDES 
(27. TITULARES E 27 SUPLENTES' 

TITULARES 

JOSE FOGAÇA ....•... R5-J077171 
COUTINHO JORGE' . . . PA·J05014393 
IRIS RezENDE- . . . . - - _. 00-2031/32 
ROBERTO. REQuIÃO PR-2401/02 
GERSON CAMATA E5-3203(00I 
JADER BARSAUiO PA·2441/42 
JOÃO FRANÇA RR·3Ot7/U 
I ... . ... 
JOAQRQC~ ...... . 
WALDECI< ORNELAS 
HUGO NAPOLeAo 
JOEL DE HOLLANDA 
JOSÉSIANCO 
vago 
vago' 

ARTHUR DA TÁVOlA 
PEDROPfVA 
SÉRGIO MACHAOO 
v.go 

EPITÂCIO CAFETEIRA -4 
LEOMAR QUINTANILHA -5 

. MARINA SILVA 
LAURO CAMPOS 

JOsé ROSERTO ARRUDA -8 
VAGO 

EMILIA FERNANDES 
MARLUCE PINTO -3 

DARCY RIBEIRO 

T~70171. 
BA-2211112 
";30151 .. 
pe;l1.719t 
Ro.223t/32 

RJ-24J1/32 
$P·ZU1/5a 
CE-221111a 

M.\-t073174 
TO-2071ni 

AC-21'tll2 
OF-234t/42 

OF·2011112 

R5-2331/32 
RR-1101/1201 

~22t130 

-1 _ ROBERTO FREIRE IPPII. v ... _1eI1 pelo PT 
-2 - OSMAR OIM· _, ___ do PP em ~ 
'3 - MARLUCE PINTO ·_ ........ do PTB _1-_ 

SUPLENTES p...,. 
1-RAMez TEBET 
2-ONOFRE QUINAN 
3-FLAVIANO MELO 
4-NEY SUASSUNA 
S-vago 
l-vago 

.7-vae 
.n. 

1-vago 
2-VllSON KLElNU8INO 
laEOISON LoaAo 
~T6Nto CNII..08 MA04' HII. 
S-BELLO PARoA 
I-FRANCEUNO PERUtA 
7-vago . 

t-BENI VERAS· 
2.JEFFERSON PERES 
).LÚCiO ALcANTARA ... ~ ~va: 
1-lúêDlO PORTELLA 06 

. Z-ESPERIOIÃO AMIN -, 

.. 1-BENEDlTA DA SILVA 
2-ROBERTO FRElR!!-t 

1-OSMAR DIAS -2 
2-BERNAROO CABRAL. -9 

1·ARLINDO PORTO 
2-VALMIR CAMPELO 

.m 
1-SESASTíAO ROCHA 

•• - EPIT ÁCIO c:Al'IEnIIIA. _li, ..... do PPR em virtude di "' • .., do PPIPPR, _ 2111_ 
-5 _ LEOMAR QUINTANILHA. _ ...... _ do PPR _ virtude d. tu • .., PPIPPR, _ 2511_ 
., -Luciolo PORTELLA - _1 ...... _ do PPR _ vI_ 411""'" do PPIPPR, _ 2111_ 
'7 -nPIRtO~ AMIN -_, ............ PPR __ di tu • .., PPIPPR. _ 2511_ 
'I - Jost ROBERTO ARRUDA ._ ..... _ do PP _ virtude di tu • .., .... PPIPPR, .. 2111_ 
-I _ BERNARDO CABRA&.· _, ....... do PP e tom_ do PPII. em 2511_ 

M5-2222123 
00-314114. 
AC-34'31t4 
P8...uw~ 

SC-2QoI1/42 
MA-U11/12 
BA-21t1192 . 
MA-lOtIll70· 
1I~2411/12' 

CE-3242143 
AM-2Of1/U 
CE-2301102 

PI-3Os5IH 
SC"20110'1 

RJ.2171172 
pe-2181lt7 

PR-2121/22 
AII-2OI1112 

Mo.2321/22 
OF-134111248 

AP:224A148 

REUNIOES: QUINTAS-FEIRAS ÀS 14:00 H5. 
SECRETÁRIO: ANTONIO CARLOS P_ FONSECA 
TELEFONES DA SECRETARIA: 311-3491148001 

SALA N" 15- ALA sa ALEXANDRE COSTA 
TEL DA SALA DE REUNIAO: 311-3211 
FAX: 311-3121 

t 

I 



nTULARES 

coaassÃ'1) DE nSCAUZA~ÃO E CONftOU· CR 
I'RISlDENTI: SINADOIt IDIIOIII LoeAo 

VICI-4lltUIOINTI: SINADOlt AHTóNIO CAItLoe VAI "D"lta 
117 TITULAlIIII. SUPLINTIII 

SUPUNT!S 

I . ...,. 
RAMUTEBET M5-2222I23 1-GILVAN BORGES 
GUERTO MIRANDA A1141CM101 2-ROIlERTO REQUIAo 
FLAVIANO MELO AC-34.3IM 
HUMBERTO LUCENA P8-3131140 
JAOIR BARBAUtO P"'2441/42 

I .n. 
JOSAPHAT MARlNHO' BA-3173/74 1.JOlõ ROCHA 
CARLOS fiA TRociNlo TQ-4CIeM. 2-FRANClUNO PEREIRA 
JO!léAlVES SI!...oaISI 
EDISON LOSAO ..,..2311/12 

I ...,. 
CARLOS WILSON pt!.24I1/U 1.JOSé íGNkíõ FEAA&IRA 
sÉRGIO .... CHADO CE-22I1/U 

I ... 
EPlrlêlO CAFETEIRA o, MA-4073/74 1~OMAR QUlNTANILHA 02 
I n 
EDUARDO SUPUCY SP4215/1' 1-LAURO CAMPOS 

I .. 
ANTONIO CARl.08 VALADARES.' SE·U02lO2 f::JõXõ FRANÇA 04 

I na 
LUIZ AlBERTO DE OlIVEIRA PR.oI05MO 1-VAlM'" CAMPELO 

AP.2151/52 
PR.2401101 

E5-2021/22 

TQ.2071n2 

DI'-2341/42 

DI'-1211341 

I 

I 
I .. 
DARCY RIBEIRO ~UII3O 

~~===-______ ~~~~~ ___ ~ ____________ ::J 
I ... , ... , ... 
vago 

·t .II!PlTÁCIO CAfETeiRA •• 0011" • i ... ___ • _ .... -. _ 211t1l/ll 
.2.UOMAAQUINTANILHA._ ..... _ .. ___ ._..-._2IIt1l/ll 
·3- ANTONIO CARLOI VA' .D· .... _"", ...... __ • _ .. ..-. _ 211t1l/ll 
••• 010.\0 'RANÇA • _'--" PI. __ • _ .. ,,-. _ 2I/tll/ll 

REUNIOES: QUINTAS-fElRAS j.s 10:30 HORAS 
SECRETÁRIO: !lAIAS FARIA DI ABREU 
TElEFONES DA SECRETARIA: 3m/3I1' 

SALA N' OI AlA SENADOR NILO COELHO 
TEL. SAlA DE REUNIAo: 3114254 
FAX: 311-1011 



I 

I 

, 

co .... .lo 1)1: SEllVl~ DI: DfnA-U'I'IlUTUIU.. CI 
.......",TI: SIHADCIII ~ AGQIINO MAIA . 

nTULARES 

NASOR JUNIOR 
MAURO MIRANDA. 
ONOFRE OUINAH 
GERSON CAMATA 
FERNANDO BEZERRA 
MARLUCE PINTO 

FREITAS NETO 
JOsé AGRIPINO 
ROMEROJUCÁ 
VILSON KLElNU8ING 
ELCIO ALVARES 
VAGO 

JOse IGNlêiõ FEMEIAA 
lÚDIO COELHO 
VAGO 

l.uclDlO PORTaLA .) 

JO ROBERTO ARRUDA oi 

SEBASTílO ROCHA 

MUNDO PORTO 

j()Si EDUARDO DUTRA 

ADEMIR ANDRADE 

ROMEU TUMA .2 

ROBERTO FReIRE 

VIC&~.S~ SINADCM MlINDO ~ 
lU TIT" .-.1. Ia IUfILINTU, 

SUl'l.EHTES ...... 
AC-1.7"1371 1-ROeERTQ REOUílõ 
GO-2Ot112Ot7 2-NEY SUASSUNA 
00414113150 2-COUTlNHO JORGE 
.E5-3203I320. 4-GILSERTO MIRANDA 
RN-241112417 5-C.tJU..OS BezERRA 
RR.tt01lt201 .. VAGO . 

fll.213112137 
RN-231112311 
RR-2111/2117 
sc.20.112047 
Q.3130/3132 

1-CAALOS PA TROCINIO 
2.JOSAPHAT MARINHO 
a.JONAS PINHEIRO 
4-GUlUtERME PALMEIRA 
I-WALDECK ORNELAl. 
WOSÉA1.VES 

Es.202112021 . 1-41'EDRO PfVA 
MS 231112311 2~ MELO 

3-CARLOS WILSON ... 
PI-3OS5I3OI7 1UOMAR OUINTANILHA ., .. .. 

. DF·201112017 1~1Wt DIAS., 

SE·231112317 1.MARlNA SILVA ... 
PAo2'9,12107 1-VAGO ... 
SP-2OI112012 1-VAGO ... 
PI!-2111121U 1-VAGO 

.1 - OSMAR DIAI .... ......-.. ,. _ 22IDIIN 

.a.ROMeuTUMA._.....-.. PL_W_ 

.3. LuclDIO PORTeLLA ._.....-.. "" .. _ delllflo cio PP"",," _ 2I/1C111f 

.. - JOSt ~AIUIUDA ........... ,. __ ... _ .. PPIPPlt, _ 2S/1C111f 

., • LeOMAR QUINTANIUtA - ... 11 ..... cio "" .. _ de _ PP"",," _ 2S/1C111f 

PR.240112407 
P8 434"c.:s.ca 
PA-30SGl4313 
.~41CW13,oe 
MT -22ttl22tT 

T04Qlat4011 
BA-3173/3174 
MT-2271/2211 
AL-324513247 
~1112211 
SE~S5l4057 . 

sp~mt/23S3 
RN-237112377 
PE245112451 

To.207112077 . 

PR·2121121Z7 

R.J.422914231 

R5-233112334 

AC-21at12117 

REUNIOES: TERÇAS.FEIRAS As '.:00 HS. 
seCRETNuo: CELSO PARENTE 
TEL DA seCRETARIA: 311-431~.'07 

SALA N" 13. ALA SEN. ~ COSTA 
TEI.. DA SALA DE REUNIAo: 311- 3a2 (FAX) 
fAX: 311-3211 

I 

I 

I 



I 
I 
I 
I 
I 
I 

COIIIIMÃe, DE UlAç6U UttlUOaES E DEFES4 NAelONAL· CU 
PltISlOIHn: SIHADOl' A/IITOMO CAllLoa MAGALMAIa 

VlCI.nISIOINn: SINADOIt MIt'CAltOO C"ÚL 

TITULARes 

RAMezTEBET 
FLAVlANO MELO 
CASILOO MALDANER 
PEDROSlMON 
HUMBERTO LUCENA 

GUP..HERME PAUlEIIU 
ANTONIO CAlU.oa M&OA! "Au 
HUGO 'NAPO!.EAO 
JOsé AGRIPINO 

ARTUR DA 
LOOto coeuto 

EPlTACIO CAfETEIRA .2 

BENEDITA DA SILVA 

BERNARDO CABRAL .. 

EMllJA FERNANDES 

SEBASiiAO ROCHA 

ROMEU TUMA" 

(1' TITUUoIIU 11. '~1'U1 

M5-2222123 
AC-34.3IM 
SC-214t141 
RS-323C1131 
P\W13W41 

AL-3241147 
BA·21.,111 
PI-3OISIM 
AN-2311111 

RJ.2431/31 
MS-23I1111 

MA-e013174 

RJ.2111m 

AMo2Ol1111 

RS-m1/34 

AP·2241/41 

suPt.ENT!S ...... 

.... 

.... 
~ 

1.MARLuce PINTO 
2-FERNANOO unAM 
3-RONAlDO CUNHA UMA 
4-GERSON CAMATA 
5-IRIS REmNDe 

1· JONAS PINHIJAO 
2. BaLO PMOA 
).,JOAo ROCHA 
4-.IOUALVU 

1-LEOMAR QUlNTANLHA ., 

1-MARINA SLVA 

t-MTONIO CNlLoa ya •• D ... .., 

PnI 
1-ARL1NDO PORTO 

.oi' 
1-DARCY AI8EIRO 

PD/PL/PN 
SP·2051/51 1..-oE111IR ANDRACe 

.'-AOMI!UTUM.-_' ........ ,,;_ 07_ 

.a -EPtTJ.CIO c.vl!Tl!lllA. ""'" _ .. "" __ ... -... _ ~ _..,_ 

., - U:OMAII auWTANIIJtA ..... __ ""_ ....... delUalo lIP/IIIItt, _ 211'10lIl 
·4 - 8ERNAllOO CABRAL. ._ .............. _ ....... _ 2111_ 
.5 -ANTONIO CARLOS VAUD'RU '"'''' ... ,.. __ de _ .. ~ _ JIn_ 

M·1101/~2 
AN-24I1II1 

, P8-W1m 
ES-3ZO:MM 
GO-Z031m 

MT·2271117 
MA3OItn2 
T0-4071172 
SE-t055151 

,.·2451/51 
51'·2351/U 

TQ.3055I51 

AC-2'.'187 

SE·2201J04 

M0-2321122 

RJ.31181U 

PA-2101101 

REUNIOES: QUINTAS-nIRAS la 10:00 HS. 
SECRETARIO: PAULO ROBERTO A. CAMPOS 
TELEFONES DA SECRETARIA: 311-3251134111 

SALA NO 01. ALA $IN. At.EXAHDAE COSTA 
TEL. DA SALA DE AEUNlIO: 311-3317 
FAX: 311-3541 

I 

. I 
I 



,,..,*_ Deputado 'AULO BORNHAUSEN 

VIoo-PI " ' I SenaIar CASlLOO MALDAHER 
s. a ...... Ge"': SenedI:W LÚCIO COELHO 
s. ... ~,., AcljunIII: ~ ROGéRIo Sl.VA 

J",F_ --' ~- - .......... 
V1Ioon~ JorIcIo HaIMcIo 
AamonI Jua6 . JolIIo eu.,.. ,.,. 
LúdIo COlIIho a..tdDMIID 

"" 
Eoperi<Mo """" rr8 

Em'" Femrndrr 

, _ 81man_par_ ..... _2-'_ 
2Fi1_ ... PSD8 __ 
3 R.., Si"" _Ido par..lllio _ ... 31~ 
4 JUlio _ou_Ido parF_JoIoior. _ ,_ 

pp 

'" 

." -.... , ... ' ---~ 
u-.. "- AnIIIIIID Ueno 

..... a-1oWa 

'" 
JoIo "'. •• 

.'9 .•• "... 

'" 



Subsecretaria de EdiçõI!S Técnicas do Senado Federal . 

Leia neste nWnc",,, 

REVISTA dE INFORMAÇAO LEGISLATIVA 
n"1211' abMl/junho-1995 

Uma visao crftiClI do DireilO - André Franco Montom 
Processo Orçame:Dtário fede. ai: problemas, emw e indkaliws de ooIuç1o- Osvaldo Msldonado Sancbes 
Expropriação dos bens utilizados para fins de tráfico illcito de entorpecentes - Edilson Pereira Nobre Júnior 
Ministério Público do Trab alllo: prerrogativas do ofk:Jo alo comunic.neu • lUa .tUaçio como parte? -
José Pitas 
Barreira legal nos sislt:mas eleitorais proporcionais - Ricardo Rodrigues 
A imunidade dllS fundos de pensio e o me",ado de capitais - Arnold WaId 
Pena sem prisão: prestação ée serviços à comunidade - Fernando da Costa Thurinho Neto 
O rtturso especial e as dec is6es Interloeulórlu deslf/adol'lUl por agravo de IDSlmmento - Demócrito 
RamOJ Reinaldo 
Consulta e pare<:er - René AIiel Dotti 
A exoneraçlo tributária dllS aposentados e pensionistas - Oswaldo OtbOD de PoDtes Saraiva Filho 
Evolução do Direito ConrutiICÍona! brasileiro e o controle de constitucionalidade da lei - Gilmar Ferreiral 
Merodcs 
Consideraçlle. acerca da clIDstitucioDalidsde na expedíçlo de medidas pnnis6rias venaado matéria 
orçamentária pública (No;a técnica n' JI95) - RobUon GonçaIveJ de ClIItro 
Requisitos par Ministro e C3nselheiro de Tribunal de Contas - lorge Ulisses Jacoby Fenandes 
Os prlncipios informadon. do contrato de compra e venda intemacional na Convençio de Viena de 
1980 - Judith MartllU-Colta 
A defesa da concorrência DlI Mercosul- J~ Matias Pereira 
Onus sucumbenciais. Situ:1ÇlIes controvertida - tlio Wanderley de Siqueira lIilho 
Das Disposições Constituci,nais TransitóriaS (uma redução tcórica) -Ivo Daotas 
Notas sobre a exegae do artigo lO%, I, li. du Constituíçlo FederaI- Antllnio Vital Ramos de Vasconcelos 
O civilista Arnolldo Wald - Fernando Wbilllker da Cunha . . . 
Derecho peDal COa0 _logIa sodal (Notai sobre lu caatradkciones dei listem penal) - Juan Marcos 
Rivero SandJez 
Da codificação à lei civil brasileira - FerDaIIo Bral!1' 
O direito eleitoral portugo& - Jorge Mirallda 
Licitação: pontos polêmiCO! - Tosbio Mukai 
A interveoçio do Estado ~ râsiJeiro e a politica oligárquica na república velha - Maria E1IzabetII Gulm ... 
ri .. Teixeira lRocba 
Biblioteca e constit:uíçãO - !;ueli Angelica do Amara1 
O princípio da respoasahilldade objetiva do Estado e a teoria do riaeo administrativo - Heleno Taveira ' 
lbrres 
A legitimação do Parlamento para função fisW -!ris EIieIe Teixeira Neves de Pinho 1àvares 
Udenmça: uma nova visio - T4Dia Mira BoteIbo 
Agamennon MagalMes O estadista do social, o administrador, o peosamenlO poIitico - Jatbas Maranhão 
Da Jurisprudência como dênda compreenaiva. A dial~ do compreender mediante o Interpretar­
Miracy Barbosa de Sousa. Guotin 

ASSINAI1JRA DA REVISTA DE INFORMAÇÃO LEGll..ATIVA . 
Números 125 a 128: R$ 50,00 

Os pedidos deverão se: ácompanhados de cheque nominal à Subsecretaria de Edições TéCnicas 
do Senado Federal ou de vale postal remetido à agência APT-Senado. Neste valor já estão 
induídos os preços postais referentes à remessa através da ECT. 
Nome: ................................................................................................................................ . 
Endereço: ............... ., ..................... , .................................................................................... . 
Cidade: ............................... UF: ...... Telefone: ................... Fax: ................ Telex: ........... . 
Data: ....... ,............... . .... Assinatura: .................................................................................. . 



Subset:retaria de Edições Técnica. do Senado Federal 
REVISTA dE INFORMAÇAo LEGISLATNA 

n' 127 . julholsetembro -1995 

Lei. Deste Dúmero: 
Direitos e garantias fundamentais - Josaph;ti. Marinho 
A latl'lKluç'" da Lex M."'atoria DO Brasil ••• riaçio d. uma nova dogmilica - Arnoldo Wald 
Justiça Militar: por que sim e por que nao? Competência - Álvaro Lazzariní 
A CooutituiçJo e a educaçJo brasileira - Edivaldo M. Boaventura 

. A função judicante do Poder Legislativo no Brasil- Paulo Lapa Saraiva 
Direito à moradia - Sérgio Sérvulo da CDllba 
Dos efeitos da fàlência decmada DO estrangeiro' - Edilson Pereira Nobre Júnior 
ApropriaçJo.lndéblla em m.iéria tributária _. Carlo. Alberto d. C08I. Dias 
A incidência da Cofins sobre o làturamento de empresas de incorporação de venda de imóveis - Oswaldo 
Otbon de Pontes Saraiva Filho 
A unilo .stá~ • a I,el p' $.971, d.19 d. dezem~ro d. 1.994 - OIto Eduardo Vu.eu Gil 
Defesa de direitos coletivos''; defesa ooletiva de direitos - Teori Albino Zavascki . 
RnIsIo do dee&1o d. MOrdia Penal (J9i1s-1m~ COIISideraçile. sob.., • "EsewçloPl'OVillÓria da 
Sentença Penal" - Maurido Kuehne 
A oontribuiçAo da Justiça Eleitoral para o apetfeiÇ08JlJento da democracia - José Augusto Delgado 
Umaleitnra juridi •• "'rptostilulçlo Inranlll-Josian. Rose Pelry V.roaeae 
ContrataçilDdireta; dispensa de licitação com base DO art. 24: inc. VIII, da Lei n' 8.666/93 - Jorge Ulisses 1. 
Fernandes .' . . ." 
Empresa agrária e eJtabeleeimento agrário - Fibio Maria de-Mattia 
Nooliberalismo e desadministrativizaçao - GladSlon ~ 
PreJtaçlo de oontas - instrumento de ~a da Álimbústraçlo - Flávio SiIiro Fernandes 
Regimes de concorrência e políticas de concorr!ncia na América Latina: o caso do Mercosul- José Matias 
Pereira .' 

A ...... çJo jurilprudendal dOI sistem .. regió';ai"~ de proteçlo '"" direito. bUDI8D08 - Jete 
Jane Fiorali . . . 
Contribuições sociaiSi • certlda.o positiva de dêbitb com 'efeitO ílé negativa ein Cace do § 3' do art. i 95 da 
CoustituiçAo Fedeml- FabiaM de Menezes Soares 
IDva\ldaçll> "u orncio" dOI ato •• dmiDiJlrativos peJo juiz ~ José Américo.A. Costa 
A discricionariedade administrativa e o controle judicial de "seus Umites - Amapdjno Teixeira }Iluta Júnior 
O contrato com cláusula de risco para esploraçAo de petróleo DO Brasil-, Th~ Andrade da Cunha 
A Corte Internacional de Justiça e o caso Estados Unidos - Nicarágua - FredJ!s,Otlando So110 . ' .. 
LellObre o Tribunal Constitnclonal Federal AlemJo. (IÀoi ció 'Í'ribunal Constitneional Federal) - Luis 
MoomHKk . 
IX Congn:sso Latino-~ricano de Direito Romano (Jaiapa-México). Romani~ e indigeniSlIlo dos juris-
tas latino-arn<riC3DO$ ~ Silvio Meira' . , , , .' . .'. . " , . 
A Raponaabifidade do EJlado-Julz - Rogério Marinho Leite Cbaves 
Da correçlo monetária dos débitos judiciais trabalhistas ~ JoSé'PitaS . , 

ASSINATURA DA REVISTA DE INFORMAÇÃO LE6ILATIVA 
Números 125 a 128: R$ 50,00 ',", . 

Os pedid('s deverão ser acompanhados de cheque nominal à Slilisecretaria de Edições 
Técnicas do Senado Federal OÚ de vale postal remetido à agência ÀPT -Senado. Neste valor 

. já estio incluídos os preços postais referentes á remessa através da EC!. 

Nome: ......................... , ................................................................. ,', ................................ . 

~~::Ç<>~,:···.··.·.·.·.·.·.·.:·::·.·:·.·· .... ·.·.·UF:·::::::·i~i~~~~;· ................ ·· ..... F~:··::;>:::::::::::·i~i~~"".". 
Data: ...................... : ...... Assinatura: ................................................................................ . 



REGIMENTO INTERNO - SENADO FEDERAL (RS 10,00) 

Edição especial de 1995, 

Resoluçã~ nO 93, de 1970, Texto COllSOlidado, com as alterações adotadas pelas Resoluções 
n"551, 58e63,de 1989,e I, 9, 17e52,de 1990, 

REGIMENTO COMUM (CONGRESSO NACIONAL) (RS 5,00) 

Edição do= 1995, , , 
Resolução nO mo CN com alterações posteriores, 

REVISTA DE INFORMAÇÃO LEGISLATIVA N:" 1,10, 12,,17, 22, 82 A 84, 88'A 108,110 A . , . . . 
127. (RS 12,so o volume) , , ., " ".. , . 

Publicaçlío trimestral de artisos jurídicos e ttl;:r!ia>-le~lativàS com:ciri:UlaçãO ~p1á desde 
1964, . ". 
SENADO & CONGRESSO (RS 5,00) 

Edição de 1995, '" " " , 

~~ LegislativaS, TramitaçãO, 1995, 

... " ~.' 

OutroúHúlos . " ..... -. ';. . , , . , ,. ...... ~ ." 

" . 
ESTUDOS DA INTEGRAÇÃO (RS 5;00' ó volume), '. . , . , ... 

" . 
1° Volume: Defesa da concorrência no Mercosul - Professor Werter Faria; 2" Volume: A 

Defesa contra as práticas' do:sleais na Euro\Ja' - Um éxemplo a seguir?' - ,ProfeSsor Wcrter Faria; J O 

Jblume: O regime comum de origem no Mercosul; 4~ ,ijJlume,: ~PI;s,bl'Jl$Ôleif.!s ':' A necessidade de 
mudanças no contexto 00 Mercosul; 5" Volume: Disciplina da concorrência de comrole das concentra­
ções de empresas no Merco!:ul; 6' Jblume:,Os efeitos,oo artigo 9800 Código Trib~o'Náciona1 e o 
Processo de Integração do Mercosul; 7" Volume: O estabelecimento dê u;M: política cOmum de prote­
ção 00 meio ambiente - sua necessidade num mercado oofu';nI;' 8" ~/u'nie:' HarmonizaçãO LCgislativa 
no Mercosul, . 

LEI DE EXECUçÃO PENAL E LEGISLAÇÃO CORRELATÀ (Iis iO,OO) 

'i.Ci' no' 1.210, de' li iIe julho'deI984:Códi8ô Penal' e c6dÍ~ dc;'p~soPenal, L;:i das 
Contravenções Penais, de Prevenção c Repressão ao Tráfico Ilicito de Entor)iecentes e sobre Crimes 
Hedi~' Resoluções da' ONU sobre, prevenção do delito e ti'átàinehtodos recluSOS', • ',., 

OBRA SOCIAL EPOLtTICA DE ALBERTO PASQUALINI (RS 15,00) , , . , . ' 
I. ,_... .. • I, • 

Edição de 1994, '4'"ôlúmes. ' '" ' '- .' 

LEGISLAÇÃO ELEITORAL E PARTIDÁRIA (RS 12,00), , , 
. - '". ". ,,'. '.'.. . . " • '!' 

• ~~,~çãoa~1a, 1994, " . 
Código Eleitoral, Lei de lnelegebilidade, Lci orBânica dos Partido,sPo\í9cos,. Eleiçj3es de 

1994, Legislação correlata. Calendârio eleitoral, ' " , 

. ,"., 

PedidooA 
Subsecretaria d. Ediçl\el1~1c .. - Senado FederaL Praça dos Três Poderes, V'Ul N-2, Unidade de 
Apoio m'CEP 7016S-900.111r'as11ia-DF. 'lelefonel: (061) 31l-42S8 e 311-7333. Telex: (061) 1357 



Subsecretaria de Edições Técnica. do Senado Federal 

Novas publicações 

CANUDOS E OUTROS TEMAS (R$ 10,00) 

Euclides da Cunha. 
Edição de 1994 comemorativa dos 90 anOs de publicação de Os Sert(Jes.· . 

CONSTITUIÇÃO DE 1988 (R$ 5,00) . 
Ediçãó · •• naiiz;jc\. cio 1995 wllwiJ as Enmlas Cmsti.nci<nis e as &modas €mstilucimais de 

Revisão. 

CONSTITUTION DE LA RÉPUBLIQUE FÉDÉRATIVE DU BRÉSIL I CONSTITUITION 
OF THE FEDERATIVE REPUBLIC OF BRAZIL (RS 5,00) 

Tradução para o francês de Jacques Villcmain -e Jcan-François Cleaver (Tradutor.do Senado 
Fedeml) da edição atualizada em 1994, contendo as Emendas Constituciooais e as Fmaidàs'Constituei­
ooais de Revisão. 

Tradução para o inglês de Istvan Vajda, Patricia de Queiroz Carvalho Zimbres e Vanira 
Tavares de Souza, tradutores dos Senado Fcdcral, dacdiçãoatuaIizadaem )994, cattcnilbíu Emendas 
Cmstituciooais e as Emendas Constitucionais de Revisão. 

ESTA:TUTO DA CRIANÇA E DO ADOLESCENTE (RS5,OO) ':. 

Edição de 199~. . 
.' ' . 

• . ' Lei n~8.069 e as alterações da Lei.no 8.7~7 e I,.egislação Cofldata. 

·GUIA DAS ELEIÇOES'DE 1994 (RS 3,00) 
Edição de 1994:' . ., . ... ' •. 

. . .... 'c'omenciri"" à Lei nÓ p13/93 e infor'maçêieS cOmplementares:" 

'iEtisiÁé;:Ao 'INDIGENISTA cR$ 5:~)" .. -.,." . : .~. 
Edição de 1993. 

" , . 

. .. 
., . 

Coletânea ~ ~ juriqiços ~ legislação correlata relativos ~ direitos inc\igeDal!. 

LICITAÇOES, C(>NCESsÓis,E PE_(iES NA'ÁÍ>MlNISTRAÇAO PÚBÚCÁ.(RS5,OO) 
. . ' .. E.d!çãocje ! ~9~ .. .'.: .... . 

Leis 8.666193, 8,883194, 8.987/95, ,texto da Constituição tedeml,sobre matéria e I egislaç'o 
~. , . . , . I' 
RELATORIA DA REVISÃO CONSTITUCIONAL (RS 45,00. <oleçlo) , 

Edição de 1994. 
Série com 03 volumes - PareCeres proiluzidos(ru~rico) .• ' . 

REGIME JURíDICO DOS SERVIDORES PÚBLICOS cí"vís E LEGISLAÇÃO 
COMPLEMENTAR (RS 5,00) : • ' 

Edição de 1995. 
Dispõe sobre o regime jurídico dos Servidores Públicos Civis da União, das autarquias e das 

fundações públicas federais e Legislação Complementar. 

PedidOlA 
Sub_u1a de Ediç6es TérDltal- Senado federaL Praça dOI TrfI Podc!res, Via N-2. Unidade de 
Apolo m CEP 7016.5-900. Brasllia-DF. Telefones: (061) 311-4258 e 321,73l13. Telex: (061) 1357 



Subsecretana de Edi~6es Técnico do Seu.dó Fedei-aI 

COMPACT DISK 

CD/ROM 

_ Nonnas jurldlcas de hie rarqula superior I)eis, decretos, decreto~els etc.) com base no Banco de 
Dados 'NJUT - Nonna'l Jurldicas", de fonna referencial contendo texto integral da ConstHuiçAo, 
disponível no Sistema de InfonnaçAo dQ Cong~ JII~çiopal - ~ICON, do Prodasan. 

, , , 

_ O acervo inclui, além do 3.988 documentos anteriores a 1946, dados Infonnativos da legislação 
posterior àquele ano provenientes das seguintes fontes: 

- Diário Oficial da União (a partir de 1808) 

- Diário ':>Ficial da União (acervo micrográfico do periodo 1930/1954) 

_ Diârio do Congresso I -'Câmara (à'paltir de 1888) 

- Diário do Congresso 11 - Senado (a partir de 1888) 

- Diário da,Justiça (a partlrde,1925) .. ' r' ., .. 

• • , I j 

- Trimestralmente serãejl1ada uma nova ver.oAo do CD-ROM NJUT a>mdados.álualizados. 

_ O pedido deverã sar a;iompanhado de depósHo bancário s'Ssr'reàllzadb ifâ C-'~a Econômica 
Federal em nome da FIJNDASEN, agência 0005, operação 006, conta n' 950.056-8. 

I' 

valor unitário: R$ 65,00 
Despesas postais;'RS ,5,00' ',' ','.' -' '.'," '.'" ." ••• I t. ......... ,. , ' .... , ;. 

....... , • L.,.,. 

, , 

.. .... . ,~ ... 

. ' . 
I .. ., , ... , , . .. , .. 

~ ______ ~ __________ ~,~ ______________________________ ~ ________ ~ ______ --J'" 

, . ~ '.' .. 



.' DIÁRtO DO SENADO FEDERAL 

, ...... " " ,~ t, 

, "."'" 

, '. PREÇO' DE ASSINATURA 
... ,. . - . ~ . . . 

.' ..... 
, ~,-.."., . . .' 

~',' : . \ SEMEST:Q.AL . 
'" •••• , •• , .,' J,' 

. li . 

Assin81ura si O porte ...................... ~ ............. , ..• : .. , .............. ,R$ 31.00 

Porte do Correio ................................................................. R$ 96,60 

.. .. " 

. ,Assin81urac/porte ,'R.$127,60(~da)· 

Vai« do n6mero avulso 
. , I.: , ••• , o • 

. . ", " ,. 

" .......... . 

•. R$O,30 . .. . . 

Os pedidos __ IleI'lICOIIIpIIIIhados de cbeqoepagAvel em BmsíBa, Nota de Empenho 00 Ordem de Pagamento 
pela CaIxa EconGmIca Federal-~Ia 1386-PAB-CEGRAF, conta correirte 0° 920001-2 <100 pelo Banco do Brasil 
- Agência 002-9 - CENTRAL, conta corrente o· SSS6020414, a ravor do 

• ~ I .' ',' . , " 
. ,; . 

... _' .,t. t , .• f\ ~~ , , 
:CENTRO GRAFICO DO SENADO FEDERAL 

Praça dos T~ Poderei - BrasíBa - DF 
CEP: 70160-900 

MaIorelInfonnaçlles pdos TeI~ (O(jl) 311-3738 e 311-3728 na Sopervisão de Assinaturas e Distribuição de 
Publicações - Coonleol"Clo de Atendimento 80 Usuário, 



[ EDIÇÃO DE HOJE: 104 PÁGINAS 


